
Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

APOP- ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES
•ORGÂNICOS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.9 021/2017
PROCESSO LC n.5 099/2017

HOMOLOGADO EM: 03/05/2017

OBJETO: Aquisição de gêneros de alimentação, da agricultura familiar, para
composição da merenda escolar.

FORNECEDOR: APOR - ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES ORGÂNICOS
VALOR GLOBAL: R$: 95.087,15

PRESIDENTE: MARGO BEATRIS SEIBERT

Av. Willy Barth, 2885
www.patobragado.pr.gov.br

Fone/Fax: (45) 3282-1355
CEP 85948-000

CNPJ 95.719.472/0001-05
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Estado do Paraná
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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO NS 021/2017 PfOCeSSO ÜCltatÓriO
(Nos Termos do Parogrofo 1^, Artigo 14 - Lei11947/2009}

DESCRIÇÃO DO OBJETO: Aquisição de gêneros de alimentação, da agricultura familiar, para composição da
merenda escolar.

FORNECEDOR: APOR- Associação de Produtores Orgânicos de Pato Bragado

DOVALOR GLOBAL: R$ 95.087,15 {noventa e cinco mil oitenta e sete reais e quinze centavos).
DO PRAZO DE ENTREGA: Parcelado, conforme cronograma.

Pato Bragado - PR, em 02 de maio de 2017.
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado, em 28 de abril de 2017.

De: Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor:

Para darmos continuidade a este ano letivo e com base nas alterações da Lei onde se torna obrigatória a

aquisição de 30% da merenda escolar da Agricultura familiar, solicitamos autorização de Vossa Excelência
para iniciar processo de Licitação, visando à aquisição de gêneros de alimentação para a composição da
merenda escolar, com a contratação da Associação de Produtores Orgânicos de Pato Bragado - APOP,
vencedora da Licitação Chamamento Público 001/2017.

O valor total para a aquisição dos produtos é de R$ 95.087,15 (noventa e cinco mil oitenta e sete reais e
quinze centavos).

A presente contratação dar-se-á de conformidade com o Art. 14 da Lei 11.947/2009, e Resolução CD/FNDE
26/2013.

Cordialmente

Crístiane Scheuermann Bonatto

Secretária Municipal de Educação e Cultura
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado, em 04 de julho de 2016.

De: Secretário de Finanças
Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor

Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento da aquisição
de gêneros de alimentação para a composição da Merenda Escolar, sendo que o pagamento será efetuado
através das seguintes Dotações Orçamentárias:
02.005 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ECULTURA
12.361.1150.2.015 - Programa de Merenda Escolar - Ensino Fundamental

3.3.90.32.05.00 -1192 - Merenda Escolar - Fonte 110^
3.3.90.32.05.00 -1194 - Merenda Escolar - Fonte 505

12.365.1150.2.020 - Programa de Merenda Escolar - Educação Infantil

3.3.90.32.05.00 -1569 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1571 - Merenda Escolar - Fonte 505

12.365.1150.2.021 - Programa de Merenda Escolar - Educação Infantil - CMEI

3.3.90.32.05.00 -1573 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1575 - Merenda Escolar - Fonte 505

Cordialman

DJONIAL^I^R ROHDEN
Sàcretarío Mjjnicipal de Finanças

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 021/2017

DESCRIÇÃO DO OBJETO

Aquisição de gêneros de allnnentação, da agricultura familiar, para composição da merenda escolar,

conforme relação abaixo:

ITEM UNID. QUAIMT. PRODUTO ESCOLA CMEI V. UIMIT.

01 KG 35 ABOBRINHA MENINA 20 15 2,88

02 KG 35 ABOBRINHA MENINA ORGANICA 15 20 3,74

03 KG 25 ABOBORA MORANGA 10 15 2,88

04 KG 25 ABOBORA MORANGA ORGANICA 10 15 3,74

05 KG 25 ABOBORA SECA 10 15 2,88

06 KG 25 ABOBORA SECA ORGANICA 10 15 3,74

07 KG 40 ACELGA 30 10 3,83

08 KG 30 ACEROLA 10 20 4,79

09 PÉ 150 AFACE VARIEDADES (350gr) 100 50 3,22

10

PÉ
100

AFACE VARIEDADES ORGANICA

(350gr) 50 50 4,19

11 KG 50 AMEIXA ORGANICA 20 30 8,05

12 KG 80 AMENDOIM 60 20 12,08

13 KG 200 BANANA 150 50 3,45

14 KG 300 BANANA ORGANICA 200 100 4,49

15 KG 40 BANHA 20 20 6,33

16 KG 150 BATATA DOCE 100 50 3,35

17 KG 10 BERINJELA 5 5 6,71

18 KG 10 BERINJELA ORGANICA 5 5 8,72

19 KG 40 BETERRABA 20 20 4,79

20 KG 30 BETERRABA ORGANICA 20 10 6,23

21 KG 235 BOLACHA 190 45 23,96

22 KG 40 BOLACHA SEM GLÚTEN ESEM LEITE 25 15 23,96

23 CAB 40 BRÓCOLIS (CAB. OU MÇ) 20 20 '5,18
24 CAB 40 BRÓCOLIS(CAB. OUMÇ) 30 10 6,73

25

KG
300

CARNE BOVINA MOIDA DE

PRIMEIRA 150 150 28,75

26 KG 180 CARNE BOVINA PURA DE PRIMEIRA 120 60 28,75

27 KG 100 CARNE SUÍNA 60 40 19,55

28 KG 40 CENOURA 20 20 5,18

29 KG 35 CHUCHU 15 20 2,88

30 KG 35 CHUCHU ORGÂNICO 20 15 3,74
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

31 CAB. 25 COUVE FLOR 15 10 5.75

32 CAB. 25 COUVE FLOR ORGÂNICO 15 10 7,48

33 MAÇO 20 COUVE FOLHA (MAÇO) 5 15 3,45

34 MAÇO 20 COUVE FOLHA ORGÂNICO (MAÇO) 10 10 3,45

35 KG 70 CUECA VIRADA ASSADA 45 25 19,00

36 KG 320 CUCA RECHEADA 250 70 10,93

37 KG 150 DOCE DE FRUTAS 100 50 • 14,38

38 MAÇO 5 ESPINAFRE (MÇ) 0 5 3,22

39 KG 60 FARINHA DE MILHO ORGANICA 40 20 5,00

40 KG 20 FEIJÃO CARIOCA 0 20 8,05

41 KG 200 FRANGO CAIPIRA 170 30 19,55

42 KG 5 GENGIBRE 3 2 28,75

43 LT 7500 LEITE PASTEURIZADO 5000 2500 3,16

44 KG 20 LIMÃO 10 10 2,88

45 KG 85 MACARRÃO 60 25 13,80

46 KG 50 MAMÃO 25 25 3,83

47 KG 50 MAMÃO ORGÂNICO 25 25 4,98

48 KG 80 MANDIOCA 60 20 4,03

49 KG 100 MANDIOCA ORGANICA 60 40 5,23

50 KG 20 MANTEIGA 15 5 17,25

51 KG 50 MARACUJÁ 25 25 11,50

52 KG 50 MARACUJÁ ORGÂNICO 25 25 14,95

53 KG 160 MELADO 110 50 10,93

54 KG 100 MELANCIA 50 50 2,88

55 KG 50 MELANCIA ORGANICA 25 25 3,74

56 KG 30 MELÃO 15 15 4,79

57 KG 20 MELÃO ORGÂNICO 10 10 6,23

58 KG 60 MILHO VERDE EM ESPIGA 50 10 4,03

59

KG
60

MILHO VERDE EM ESPIGA

ORGÂNICO 50 10 '5,23
60 KG 100 MILHO VERDE EMBALADO 70 30 11,50

61 KG 25 MORANGO 10 15 20,70

62 KG 30 MORANGO ORGÂNICO 15 15 26,91

63 KG 60 NATA 45 15 11,50

64 DZ 650 OVO CAIPIRA 500 150 6,23

65 KG 50 PÃO COLORIDO 15 35 11,98

66 KG 55 PÃO DE LEGUMES 20 35 11,98

67 KG 60 PÃO DE MILHO 30 30 9,20
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Estado do Paraná

68 KG 370 PÃO DETRIGO 250 120 9,78

69 KG 195 PÃO DE TRIGO FATIADO 160 35 11,50

70 KG 65 PEPINO SALADA 50 15 3,11
71 KG 35 PEPINO SALADA ORGÂNICO 20 15 4,04

72 KG 130 QUEIJO MUSSARELA EM BARRA 80 50 28,75

73 KG 5 QUIABO 0 5 7,67

74 KG 30 RABANETE 20 10 6,90

75 KG 25 RABANETE ORGÂNICO 20 5 8,97

76 KG 70 REPOLHO 60 10 3,45

. 77 KG 70 REPOLHO ORGÂNICO 60 10 4,49

78 KG 15 RÚCULA(MÇ) 10 5 4,03

79 MAÇO 40 TEMPERO VERDE (150gr) 15 25 4,03

80

MAÇO
35

TEMPERO VERDE ORGÂNICO

(150gr) 10 25 5,23

81 KG 150 TOMATE 100 50 5,18

82 KG 100 TOMATE ORGÂNICO 100 0 6,73

83 KG 40 UVAORGANICA 10 30 9,20

84 KG 30 VAGEM 15 15 8,05

JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO
Aquisição de gêneros de alimentação para a composição da merenda escolar para os alunos da Escola
Municipal Marechal Deodoro e do Centro Municipal de Educação Infantil Gotinha de Mel, do fornecedor
abaixo qualificado, que logrou-se vencedor da Licitação Pública - Chamamento n.2 001/2017.

FORNECEDOR

APOR- Associação de Produtores Orgânicos de Pato Bragado, CNPJ: 04.845.893/0001-27, Rua Itararé, s/n,
Centro, município de Pato Bragado - PR.

RAZÃO DA ESCOLHA

Por tratar-se de empresa adequada ao objetivo proposto, proveniente da agricultura familiar, tudo
conforme o Art. 14 da Lei 11.947/2009, e Resolução CD/FNDE 26/2013.

DO PREÇO

R$ 95.087,15 (noventa e cinco mil oitenta e sete reais e quinze centavos).

DO PRAZO DE ENTREGA

Parcelado,'conforme cronograma.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor a ser pago, é resultante da Licitação - Modalidade Chamamento Público n.^ 001/2017, formalizado
pelo Município de Pato Bragado.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 32.82-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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Pato Bragado - PR, em 02 de maio de 2017.

DISEL

MAR60 BEArmS SEIBERT

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

B. ZIESMANN

JONATAN FERNANDES
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 021/2017
OBJETO: Aquisição de Merenda Escolar-Compra Direta

Consoante Justificativa acima da Comissão Permanente de Licitação e Parecer Jurídico assinado, aprovo os
termos em que se encontra, ficando a Secretaria Municipal de Administração/Finanças encarregada de
promover o Contrato com a APOP - Associação de Produtores Orgânicos de Pato Bragado, para
fornecimento dos Gêneros de Alimentação para Merenda escolar (objeto desta Licitação), ao valor global
de R$ R$ 95.087,15 (noventa e cinco mil oitenta e sete reais e quinze centavos), para a plena consolidação
do previsto neste Certame, após cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 03 de maio de 2017.
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

ADJUDICAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO IM2 021/2017
Objeto: Aquisição de iVIerenda Escolar

Comunico a APOP - Associação de Produtores Orgânicos de Pato Bragado, que o valor da proposta por ela
apresentada está compatível com o valor praticado no mercado, e que a mesma está autorizada a contratar
com este [Vlunicípio, para entrega do objeto desta Licitação, para a plena consolidação do previsto, após
cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 03 de maio de 2017.
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.9 001/2017
CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS PARA SUPRIR AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA

AGRICULTURA FAMILIAR PARA AALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

O Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, Secretaria Municipal de Administração, sita na Avenida Willy
Barth, n.s 2885, através da comissão permanente de Licitação, com a devida autorização expedida pelo Prefeito"
Municipal e de conformidade com os termos da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações.
Lei Complementar n2 123/2006, Resolução/CD/FNDE N-38 de 16 de julho de 2009 e demais legislações
Tplicáveis, torna público aos interessados que estará recebendo até ás 08h30min do dia 17 de abril de 2017,
iurante o horário normal de expediente, no endereço acima, propostas de interessados para celebrar contrato

de credenciamento para o fornecimento de gêneros alimentícios da agricultura familiar para alinentação escolar
para os alunos da Rede Pública de Ensino (Escola Municipal e Creche Municipal), tudo conforme condições
estabelecidas no edital e da minuta do contrato, que estarão à disposição dos interessados junto ao endereço

abaixo. *

Edital: O edital estará disponível aos interessados para download no site do município:
www.patobragado.pr.gov.br na aba "Licitações - Licitações abertas".

•

Quaisquer outras informações poderão ser obtidas pelos interessados, em dias úteis, no horário de expediente,
junto Prefeitura Municipal ou na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, ainda pelo telefone (45) 3282-
1355, bem como de avisos que venham ser publicados no órgão oficial do Município.'

Pato Bragado - PR, em 13 de março de 2017.

'níY\aM^ô-1
COMISSÃO^ERMAI^NTE DE UCITAÇÕES

MARGO BÉATRIS SEIBERT

Presidente
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m Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Ofício SMECn° 007/2017

Pato Bragado, dia 07 de março de 2017.

Aos cuidados.

Setor de Compras e Licitação

Assunto: Merenda Escolar, com alimentos originários da Agricultura Familiar

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município de Pato Bragado
solicita a realização de um processo licitatório para a aquisição de gêneros de
alimentação originários da Agricultura Familiar, para a composição da merenda escolar
dos alunos da rede municipal de ensino, sendo a Escola Municipal Marechal Deodoro e
o Centro Municipal de Educação Infantil Gotinha de Mel, conforme itens dos produtos,

quantidades, descrições e valores estimados anexo.
Obs. A entrega dos produtos ocorrerá conforme a demanda da Secretaria de Educação e
Cultura, que através da Nutricionista RT requisitará o quantitativo de produtos.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

Cnstiane Bonatto

Secretária de Educação e Cultura
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ITEM PRODUTO ESCOLA CMEI QUANT UNBD

VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 ABOBRINHA MENINA 20 15 35 KG R$ 2,88 R$ 100,63
2 ABOBRINHA MENINA ORGANICA 15 20 35 KG R$ 3,74

CO
o

CO

3 ABOBORA MORANGA 10 15 25 KG R$ 2,88 R$ 71,88
4 ABOBORA MORANGA ORGANICA 10 15 25 KG R$ 3,74 R$ 93,44
5 ABOBORA SECA 10 15 25 KG R$ 2,88 R$ 71,88
6 ABOBORA SECA ORGANICA 10 15 25 KG R$ 3,74 R$ 93,44
7 ACELGA 30 10 40 KG R$ 3,83 R$ 153,33
8 ACEROLA 10 20 30 KG R$ 4,79 R$ 143,75
9 AFACE VARIEDADES (350gr) 100 50 150 PÉ R$ 3,22 R$ 483,00

10 AFACE VARIEDADES ORGANICA (350gr) 50 50 100 PÉ R$ 4,19 R$ 418,60
11 AMEIXA ORGANICA 20 30 50 KG R$ 8,05 R$ 402,50
12 AMENDOIM 60 20 80 KG R$ 12,08 R$ 966,00
13 BANANA 150 50 200 KG R$ 3,45 R$ 690,00
14 BANANA ORGANICA 200 100 300 KG R$ 4,49 R$ 1.345,50
15 BANHA 20 20 40 KG R$ 6,33 R$ 253,00
16 BATATA DOCE 100 50 150 KG R$ 3,35 R$ 503,13
17 BERINJELA 5 5 10 KG R$ 6,71 R$ 67,08
18 BERINJELA ORGANICA 5 5 10 KG R$ 8,72 R$ 87,21
19 BETERRABA 20 20 40 KG R$ 4,79 R$ 191,67
20 BETERRABA ORGANICA 20 10 30 KG R$ 6,23 R$ 186,88
21 BOLACHA 190 45 235 KG R$ 23,96 R$ 5.630,21
22 BOLACHA 25 15 40 KG R$ 23,96 R$ 958,33
23 BRÔCOLIS (CAB. OU MÇ) 20 20 40 CAB R$ 5,18 R$ 207,00
24 BRÒCOLIS (CAB. OU MÇ) 30 10 40 CAB R$ 6,73 R$ 269,10
25 CARNE BOVINA MOÍDA DE PRIMEIRA 150 150 300 KG R$ 28,75 R$ 8.625,00
26 CARNE BOVINA PURA DE PRIMEIRA 120 60 180 KG R$ 28,75 R$ 5.175,00
27 CARNE suína 60 40 100 KG R$ 19,55 R$ 1.955,00
28 CENOURA 20 20 40 KG R$ 5,18 R$ 207,00
29 CHUCHU 15 20 35 KG R$ 2,88 R$ 100,63
30 CHUCHU ORGÂNICO 20 15 35 KG R$ 3,74 R$ 130,81



31 COUVE FLOR 15 10 25 CAB. R$ 5,75 R$ 143,75
32 COUVE FLOR ORGÂNICO 15 10 25 OAB. R$ 7,48 R$ 186,88
33 COUVE FOLHA (MAÇO) 5 15 20 MAÇO R$ 3,45 R$ 69,00
34 COUVE FOLHA ORGÂNICO (MAÇO) 10 10 20 MAÇO R$ 3,45 R$ 69,00
35 CUECA VIRADA ASSADA 45 25 70 kG R$ 19,00 R$ 1.330,00
36 CUCA RECHEADA 250 70 320 KG R$ 10,93 R$ 3.496,00
37 DOCE DE FRUTAS 100 50 150 KG R$ 14,38 R$ 2.156,25
38 ESPINAFRE (MÇ) 0 5 5 MAÇO R$ 3,22 R$ 16,10
39 FARINHA DE MILHO ORGANICA 40 20 60 KG R$ 5,00 R$ 300,00
40 FEIJÃO CARIOCA 0 20 20 KG R$ 8,05 R$ 161,00
41 FRANGO CAIPIRA 170 30 200 KG R$ 19,55 R$ 3.910,00
42 GENGIBRE 3 2 5 KG R$ 28,75 R$ 143,75
43 LEITE PASTEURIZADO 5000 2500 7500 LT R$ 3,16 R$ 23.718,75
44 LIMÃO 10 10 20 KG R$ 2,88 R$ 57,50
45 MACARRAO 60 25 85 KG R$ 13,80 R$ 1.173,00
46 MAMÃO 25 25 50 KG R$ 3,83 R$ 191,67
47 MAMÃO ORGÂNICO 25 25 50 KG R$ 4,98 R$ 249,17
48 MANDIOCA 60 20 80 KG R$ 4,03 R$ 322,00
49 MANDIOCA ORGANICA 60 40 100 KG R$ 5,23 R$ 523,25
50 MANTEIGA 15 5 20 KG R$ 17,25 R$ 345,00
51 MARACUJA 25 25 50 KG R$ 11,50 R$ 575,00
52 MARACUJA ORGÂNICO 25 25 50 KG R$ 14,95 R$ 747,50
53 MELADO 110 50 160 KG R$ 10,93 R$ 1.748,00
54 MELANCIA 50 50 100 KG R$ 2,88 R$ 287,50
55 MELANCIA ORGANICA 25 25 50 KG R$ 3,74 R$ 186,88
56 MELÃO 15 15 30 KG R$ 4,79 R$ 143,75
57 MELÃO ORGÂNICO 10 10 20 KG R$ 6,23 R$ 124,58
58 MILHO VERDE EM ESPIGA 50 10 60 KG R$ 4,03 R$ 241,50
59 MILHO VERDE EM ESPIGA ORGÂNICO 50 10 60 KG R$ 5,23 R$ 313,95
60 MILHO VERDE EMBALADO 70 30 100 KG R$ 11,50 R$ 1.150,00
61 MORANGO 10 15 25 KG R$ 20,70 R$ 517,50



62 MORANGO ORGÂNICO 15 15 30 KG R$ 26,91 R$ 807,30
63 NATA 45 15 60 KG R$ 11,50 R$ 690,00
64 OVO CAIPIRA 500 150 650 DZ R$ 6.23 R$ 4.048,96
65 PÃO COLORIDO 15 35 50 KG R$ 11,98 R$ 598,96
66 PAO DE LEGUMES 20 35 55 KG R$ 11,98 R$ 658,85
67 PÃO DE MILHO 30 30 60 KG R$ 9,20 R$ 552,00
68 PAO DE TRIGO 250 120 370 KG R$ 9,78 R$ 3.616,75
69 PAO DE TRIGO FATIADO 160 35 195 KG R$ 11,50 R$ 2.242,50
70 PEPINO SALADA 50 15 65 KG R$ 3,11 R$ 201,83
71 PEPINO SALADA ORGÂNICO 20 15 35 KG R$ 4,04 R$ 141,28
72 QUEIJO MUSSARELA EM BARRA 80 50 130 KG R$ 28,75 R$ 3.737,50
73 QUIABO 0 5 5 KG R$ 7,67 R$ 38,33
74 RABANETE 20 10 30 KG R$ 6,90 R$ 207,00
75 RABANETE ORGÂNICO 20 5 25 KG R$ 8,97 R$ 224,25
76 REPOLHO 60 10 70 KG R$ 3,45 R$ 241,50
77 REPOLHO ORGÂNICO 60 10 70 KG R$ 4,49 R$ 313,95
78 RÜCULA (MÇ) 10 5 15 KG R$ 4,03 R$ 60,38
79 TEMPERO VERDE (150gr) 15 25 40 MAÇO R$ 4,03 R$ 161,00
80 TEMPERO VERDE ORGÂNICO (150gr) 10 25 35 MAÇO R$ 5,23 R$ 183,14
81 TOMATE 100 50 150 KG R$ 5,18 R$ 776,25
82 TOMATE ORGÂNICO 100 0 100 KG R$ 6,73 R$ 672,75
83 UVA ORGANICA 10 30 40 KG R$ 9,20 R$ 368,00
84 VAGEM 15 15 30 KG R$ 8,05 R$ 241,50

TOTAL R$ 94.993,34

Pr^^ente APOP
Ass de Produtores Orgânicosde Pato Bragado HK

CNPJ 04 845.893/0001-27



PRODUTO

BANANA, ACEROLA, LMÂO, MAMÃO, UVA, MORANGO, MELANCIA,
MARACUJÁ, MELÃO E AMEIXA

1 CARACTERIZAÇÃO

Frutas de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação
uniformes, devendo ser bem desenvolvidas e maduras. Procedentes de espécimes
vegetais genuínos.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Características sensoriaisPróprias

2.2 Aparência

Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica.

2.3 Textura Própria da espécie e variedade

2.4 Cor Própria da espécie e variedade

2.5 Aroma Própria da espécie e variedade

2.6 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência de substâncias.terrosas,sujidades,
larvas ou corpos estranhos

2.7 Umidade Isentos de umidade externa anormal

2.8 Resíduos de Agrotóxicos

Adequadas aos Limites Máximos de

Resíduos de Agrotóxicos fixados pela

ANVISA ou de preferência orgânico.

2.9 Maturação

Tal que permita suportar manipulação, transporte e conservação em condições
adequadas para o consimio mediato e imediato.



r'

PRODUTO

ALFACE, ACELGA, ABOBORA SECA, ABOBORA MORANGA, ABOBRINHA
MENINA sBRÓCOLIS, ESPINAFRE, COUVE FLOR, COUVE EM MAÇO,
TEMPERO VERDE, GENGIBRE, PEPINO SALADA, RÚCULA, QUIABO,
RABANETE. REPOLHO VERDE.

1 CARACTERIZAÇÃO

Devem ser procedentes de espécimes de vegetais genuínos

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Características sensoriais Serem frescas

2.LI Aparência

Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica. Grau de evolução
completo do tamanho.

2.1.2 Textura Própria

2.1.3 Cor Própria

2.1.4 Aroma Própria da espécie e variedade

2.2 Matéria estranha prejudicial à saúde

Ausência de parasitos, insetos, detritos animais ou vegetais. Livres das folhas externas
sujas de terra e da maior parte possível da terra aderente

2.3 Resíduos de Agrotóxicos

Adequadas aos Limites Máximos de

Resíduos de Agrotóxicos fixados pela ANVISA e de preferência de origem
agroecológica ou orgânica.

2.4 Umidade Isentas de umidade externa anormal



PRODUTO

AMENDOIM

1 CARACTERIZAÇÃO

Devem ser procedentes de espécimes de vegetais genuínos, descascado em embalagem
de 02 Kg.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Características sensoriais Serem frescas

2.1.1 Aparência

Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica. Grau de evolução
completo do tamanho.

2.1.2 Textura Própria

2.1.3 Cor Própria

2.1.4 Aroma Própria da espécie e variedade

2.2 Matéria estranha prejudicial à saúde

Ausência de parasitos, insetos, detritos animais ou vegetais. Livres das folhas externas
sujas de terra e da maior parte possível da terra aderente

2.3 Resíduos de Agrotóxicos

Adequadas aos Limites Máximos de

Resíduos de Agrotóxicos fixados pela ANVISA e de preferência de origem
agroecológica ou orgânica.

2.4 Umidade Isentas de umidade externa anormal



PRODUTO

MANDIOCA MINIMAMENTE PROCESSADOS À VÁCUO OU CONGELADOS

1 CARACTERIZAÇÃO

Produtos descascados, crus e picados, obtidos, embalados,armazenados, transportados e
conservados em condições que não produzam, desenvolvam e ou agreguem substâncias
físicas, químicas ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. Devem
ser preferencialmente embalados à vácuo ou congelados e serem produzidos segundo as

Boas Práticas de Manipulação de Alimentos.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias da espécie

2.2.1 Aparência Sem danos à superfície e/ou lesões de

origem física ou mecânica. Grau de

evolução completo do tamanho

2.2.2 Textura Própria

2.2.3 Cor Própria

2.2.4 Aroma Própria da espécie e variedade

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde

Ausência de parasitos, insetos, detritos animais ou vegetais. Livre da parte possível de
terra aderente.

2.4 Resíduos de Agrotóxicos

Adequadas aos Limites Máximos de

Resíduos de Agrotóxicos fixadospela

ANVISA

2.5 Umidade Isentas de imiidade externa anormal

3EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagem a vácuo, plástica, atóxica, asséptica e transparente, com conteúdo
máximo de 3 kg.



3.2 No rótulo impresso deverá constar no mínimo: a denominação do produto, seguida
da expressão "congelado" ou "a vácuo", data de fabricação, data de validade, lista de
ingredientes, procedência e informação nutricional. Deverá conter também informações
sobre a temperatura adequada de armazenamento.

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso)

PRODUTO

BATATA-DOCE, BETERABA, BERIJELA, CENOURA, CHUCHU , MILHO
VERDE,VAGEME TOMATE

1 CARACTERIZAÇÃO

Devem ser procedentes de espécimes de vegetais genuínos.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Características sensoriaisPróprias da espécie

2.1.1 Aparência

Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica. Grau de evolução
completo do tamanho.

2.1.2 Textura Própria

2.1.3 Cor Própria

2.1.4 Aroma Própria da espécie e variedade

2.2 Matéria estranhaprejudicial à saúde .Ausência de parasitos, insetos, detritos animais
ou vegetais. Livres da parte possível da terra aderente

2.3 Resíduos de Agrotóxicos

Adequadas aos Limites Máximos de

Resíduos de Agrotóxicos fixados pela

ANVISA e de origemagroecológica ou orgânica.

2.4 Umidade Isentas de umidade externa anormal.



PRODUTO

LEITE PASTEURIZADO

1 CARACTERIZAÇÃO

Leite Pasteurizado é o leite fluido elaborado a partir do leite cru refrigerado na
propriedade rural, que apresente as especificações de produção, de coleta e de qualidade
dessa matéria-prima contidas no Regulamento Técnico próprio, e que tenha sido
transportado a granel até o estabelecimento processador. Os produtos de origem animal
devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço Inspeção
Paraná (SIP), ou Serviço Inspeção Municipal (SIM) e estar em conformidade com a
legislação sanitária vigente.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias.

2.2.1 Textura Líquida

2.2.2 Cor Branco.

2.2.3 Aroma Próprio.

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência.

2.4 Teor de gordura Mínimo de 3% m/m.

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagem atóxica, asséptica, estéreis e hermeticamente fechadas.

3.2 Conter lOOOml.

3.3 O produto deve ser rotulado como "Leite Pasteurizado Integral", "Leite
Pasteurizado Padronizado", segundo o tipo correspondente. Deve ser usada a expressão
"Homogeneizado" quando for o caso. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a
denominação do produto, a data de fabricação, data de validade, procedência e
informação nutricional.

3.4 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso).



PRODUTO

QUEIJO COLONIAL/ MUSSARELA

1 CARACTERIZAÇÃO

Deve ser preparado com leite e/ou leite reconstituído (integral), semi-desnatado,
desnatado e/ou soro lácteo, pasteurizados, e coagulante apropriado (de natureza física
e/ou química e/ou bacteriana e/ou enzimática). Deverãoser produzido de acordo com o
regulamento técnico de identidade e qualidade de queijos (Portaria n° 146 de 07 de
março de 1996), estarem registrados, no mínimo, no órgão municipal de inspeção
competente. Os produtos de origem animal devem possuir o carimbo do Serviço de
Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção do Paraná ( SIP) ou Serviço inspeção
Municipal (SIM), e estarem conformidade coma legislação sanitária vigente. Não pode
conter: óleo, gordura vegetal hidrogenada, amidos ou farinhas.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensorial Próprias, sem manchas, não pegajoso

2.2.1 Textura Firme, própria de cada variedade;

2.2.2 Cor Branca amarelada, própria de cadavariedade;

2.2.3 Aroma Próprio de cada variedade

2.3 Matériaestranhaprejudicial à saúdeAusência(crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico), nitrito e nitrato;

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plástica transparente, íntegra, atóxica e bem fechada. No rótulo
impresso deve constar nomínimo: a denominação do produto, a data de fabricação, data
de validade, lista de ingredientes, procedência, temperatura de armazenamento e
informação nutricional.

3.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso).

3.3 Conter até 2 kg



PRODUTO

MANTEIGA SEM SAL

1 CARACTERIZAÇÃO

Entende-se o produto gorduroso obtido exclusivamente pela bateção e malaxagem, com
ou sem modificação biológica de creme pasteurizado derivado exclusivamente do leite
de vaca, por processo tecnologicamente adequado.

A matéria gorda da manteiga deverá estar composta exclusivamente de gordura láctea.
Ingredientes obrigatórios: creme pasteurizado obtido a partir do leite da vaca. Os
produtos de origem animal devem possuir o carimbo do

Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção do Paraná ( SIP) ou Serviço
Inspeção Municipal (SIM), e estar emconformidade com a legislação sanitária vigente.
Não pode conter: óleo, gordura vegetal hidrogenada, amidos oufarinhas.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da

CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Textura lisa uniforme, untosa, sólida,

pastosa à temperatura de 20°C

2.2.2 Cor Cor branco amarelada sem manchas ou

pontos de outra coloração

2.2.3 Aroma Próprio, não rançoso

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico).



PRODOTO

NATA

1 CARACTERIZAÇÃO

Entende-se o produto obtido de creme pasteurizado derivado exclusivamente do leite de
vaca, por processo tecnologicamente adequado. A matéria gorda deverá estar composta
exclusivamente de gordura láctea. Ingredientes obrigatórios: creme pasteurizado obtido
a partir do leite da vaca. Os produtos de origem animal devem possuir o carimbo do
Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção do Paraná ( SIP) ou Serviço
Inspeção Municipal (SIM), e estar em conformidade com a legislação sanitária vigente.
Não pode conter: óleo, gordura vegetal hidrogenada, amidos ou farinhas.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da

CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Textura lisa uniforme, untosa, sólida,

pastosa à temperatura de 20°C

2.2.2 Cor brancos em manchas ou

pontos de outra coloração

2.2.3 Aroma Próprio, não rançoso

2.3Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)

A matéria gordada manteiga deverá estarcomposta exclusivamente de gordura láctea.

CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriaisPróprias

2.2.1 Textura Textura lisa uniforme, untosa, sólida,

pastosa à temperatura de 20®C



2.2.2 Cor .Cor branco amarelada sem manchas ou

pontos de outra coloração

2.2.3 Aroma Próprio, não rançoso

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plásticas (potes de polipropileno) ou papel aluminizado. No rótulo
impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, a data de fabricação, data
de validade, lista de ingredientes, procedência, temperatura de armazenamento e
informação nutricional.

3.2 A quantidade total deve ser entregue era embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso).

3.3 Conter até 500 g.

PRODUTO

OVOS

1 CARACTERIZAÇÃO

O produto deverá apresentar registro, no mínimo, em órgão mimicipal de inspeção
competente. Todos os produtos de origem animal devem possuir o carimbo do Serviço
de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção do Paraná (SIP) ou Serviço de Inspeção
Municipal (SIM), e estarem em conformidade coma legislação sanitária vigente.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriaisPróprias

2.2.1 Textura Os ovos devem estar intactos, sem rachaduras, orifícios, devem estar
limpos.

2.2.2 Cor Característica

2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matériasestranhaprejudicial à saúdeAusência(crítico)



3EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 A embalagem deve ser do tipo estojo ou bandeja para no máximo 30 ovos, própria
para acondicionamento de ovos, estar intacta e limpa. Deverá permitir a aeração dos
ovos. O rótulo impresso deve conter a identificação da granja de produção, endereço
para contato com o produtor, data da postura, data de validade, informação nutricional.

3.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso)

PRODUTO

MACARRÃO CASEIRO

1 CARACTERIZAÇÃO

Macarrão ou massa alimentícia obtida pelo amassamento mecânico de farinha de trigo
(refinada/integral), com água e ovos, adicionado ou não de outras substâncias
permitidas, submetido a processos tecnológicos adequados. Deve ser do tipo espaguete,
parafuso ou talharim. Proveniente de estabelecimento sob inspeção oficial,produzidode
acordo com as normas de Boas Práticas de Fabricação. Pode conter: outros
componentes alimentícios permitidos na Legislação, desde que declarados e que não
descaracterizem o produto. Não pode conter: aromatizantes, corantes, conservantes e
espessantes artificiais.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriaisPróprias

2.2.1 Textura Própria, firme. Após tempo indicado de cozimento,não deve desmanchar-
se.

2.2.2 Cor Própria, amarelada

2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúdeAusência(crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico).

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Plásticas transparente virgem, íntegra, atóxica e bem fechada.



3.2 Embalagens de até 2 Kg. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a
denominação do produto, data de fabricação, data de validade, temperatura de
armazenamento, procedência, tempo de cozimento e informação nutricional.

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho
formato e peso).

PRODUTO

FARINHA DE MILHO (ORGÂNICA)

1 CARACTERIZAÇÃO

Produto obtido, exclusivamente, com matérias-primas de primeira qualidade, de origem
orgânica certificado, respeitando-se as boas práticas de fabricação. Não pode conter:
aromatizantes, corantes, conservantese espessantes artificiais.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriaisPróprias

2.2.1 Textura Própria, firme. Após tempo indicado de cozimento,não deve desmanchar-
se.

2.2.2 Cor Própria, amarelada

2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência(crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Plástica transparente, vhrgem, íntegra, atóxica e bem fechada.

3.2 Embalagem deve conter até IKg. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a
denominação do produto, data de fabricação, data de validade, temperatura de
armazenamento, procedência, tempode cozimento e informação nutricional.

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso



PRODUTO

CUCA COM E SEM RECHEIO E CUECA VIRADA ASSADA

1 CARACTERIZAÇÃO

Deve ser preparadocom matérias-primas sãs, limpas, em perfeito estado de conservação
e de acordo com as Boas Prátícas de Fabricação. Deve se apresentar sem indícios de
fermentação e em perfeito estado de conservação. Não poderá ser proveniente de
mistura industrial (pré-preparado).

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da contratante.

Presença

2.2 Características sensoriais Aspecto de massa cozida sem sinais de queimaduras,
completamente assado.

2.2.1 Textura Própria, macia, não abatumada

2.2.2 Cor Própria

2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matériaestranhaprejudicial à saúdeAusência(crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagem plástica, descartável e resistente, atóxica, bem fechada ou em bandeja
de isopor coberto com filme plástico. No rótulo impresso deve constar no mínimo: data
de fabricação, datade validade, ingredientes, procedência e informação nutricional.

3.2 Embalagem com até 1 Kg

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso).



PRODUTO

PÃO CASEIRO FATIADO (max. 2 Kg) ou PÃO CASEIRO INTEIRO (max. 1 kg)
PÃO DE MILHO E PÃO DE LEGUMES.

1 CARACTERIZAÇÃO

O pão do tipo caseiro deve ser fresco, fabricado com matérias-primas de primeira
qualidade, respeitando-se as Boas Práticas de Fabricação, podendo ser do tipo
integral, de milho, trigo, legumes, desde que tragam a designação destes ingredientes.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com

as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais

Aspecto de massa cozida, miolo poroso, sem sinais de queimaduras. Leve, homogêneo,
elástico, não aderente aos dedos ao ser comprimido e não apresentar grumos duros,
pontos negros, pardos ou avermelhados.

2.2.1 Textura Própria, macia

2.2.2 Cor

A cor da parte externa deve ser amarelada, amarelo-pardacenta, ou de acordo com o
tipo; o miolo deveser de corbranca, branco-parda ou de acordo como tipo

2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico), isento de sujidades,

insetos e bolor.

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico).

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plástica transparente, íntegra, descartável, atóxica, corretamente
fechada. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, data
de fabricação, data de validade, temperatura de armazenamento, procedência,
ingredientes e informação nutricional.

3.2 Devem estar acondicionada individualmente. Os pães de até 2 kg devem ser
fatiados, e os inteiros devem ter até IKg. Validade mínima de 3 dias.



3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo

tamanho, formato e peso).

PRODUTO

BOLACHA CASEIRA

1 CARACTERIZAÇÃO

Produto obtido pelo amassamento e cozimento conveniente de massa preparada com
farinhas refinadas e integrais, amidos, féculas fermentadas, ou não, e outras substâncias
alimentícias. As bolachas deverão ser fabricadas a partir de matérias primas sãs e
limpas, isentas de matéria terrosa, parasitos, devendo estar em perfeito estado de
conservação.

São rejeitadas bolachas mal cozidas, quehnadas, de caracteres sensoriais anormais. Não
é permitido o uso de aditivos naturais ou artificiais.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Aspecto de massa totalmente cozida, sem sinais de

queimaduras.

2.2.1 Textura Própria, macia

2.2.2 Cor Própria

2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plástica transparente, íntegra, descartável, atóxica, corretamente
fechada. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, data
de fabrícação, data de validade, procedência, ingredientes e informação nutrícional.

3.2 Embalagens contendo até 2 kg.

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho
formato e peso).



PRODUTO

BOLACHA CASEIRA SEM GLÚTEN E SEM LEITE

1 CARACTERIZAÇÃO

Produto obtido pelo amassamento e cozimento conveniente de massa preparada com
farinhas sem glúten, amidos, féculas fermentadas, ou não, e outras substâncias
alimentícias. As bolachas deverão ser fabricadas a partir de matérias primas sãs e
limpas, isentas de matéria terrosa, parasitos, devendo estar em perfeito estado de
conservação. Deverá ser também em sua composição não conter leite.

São rejeitadas bolachas mal cozidas, queimadas, de caracteres sensoriais anormais. Não
é permitido o uso de aditivos naturais ou artificiais.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Aspecto de massa totalmente cozida, sem sinais de
queimaduras.

2.2.1 Textura Própria, macia

2.2.2 Cor Própria

2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plástica transparente, íntegra, descartável, atóxica, corretamente
fechada. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, data
de fabricação, data de validade, procedência, ingredientes e informação nutricional.

3.2 Embalagens contendo até 2 kg.

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho
formato e peso).



PRODUTO

DOCE DE FRUTAS

1 CARACTERIZAÇÃO

E o produto obtido pela cocção de fiaitas, inteiras ou em pedaços, polpa ou suco de
frutas, com açúcar e água, e concentrado até a consistência gelatinosa. Deve ser
preparado com frutas sãs, limpas, isentas de matéria terrosa, parasitos, detritos animais
ou vegetais e fermentação. Poderá ser adicionada de glicose ou açúcar invertido, não
pode conter aditivos naturais ou artificiais. E tolerada a adição de acidulantes naturais e
pectina. Deverá apresentar sólidossolúveis mínimos de 62%, pectina adicionada
máximo de 2%, umidade máxima de 38%.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias da fruta, sabor doce, semi ácido.

2.2.1 Textura Própria, semissólida, com elasticidade ao toque.

2.2.2 Cor Própria da fruta

2.2.3 Aroma Próprio da fruta

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Conservantes, corantes naturais ou artificiais Ausência de ácido sórbico/benzóico

(crítico)

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens de vidro transparente, íntegra, atóxica e bem fechada.

3.2 Embalagens com capacidade de até 1 kg

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho
formato e pesò)

3.4 No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto (nome da
fruta, data de fabricação, data de validade, temperatura de armazenamento, procedência
e informação nutricional.



PRODUTO

MELADO DE CANA

1 CARACTERIZAÇÃO

Melado é o produto obtido pela concentração do caldo de cana-de-açúcar
{Saccharumqfficinarum L.) ou a partir da rapadura derretida. O produto devem ser
obtidos, processados, embalados, armazenados, transportados e conservados em
condições que não produzam, desenvolvam e ou agreguem substâncias físicas, químicas
ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. Deve ser obedecida a
legislação vigente de Boas Práticas de Fabricação.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Líquido denso, viscoso, translúcido

2.2.2 Cor Castanho

2.2.3 Aroma Adocicado

2.3 Matéria estranha prejudicial ou não à saúde Ausência (crítico)

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plásticas ou de vidro, íntegra, e completamentefechada.

3.2 Embalagens com capacidade de até 1 Kg

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso).

3.4 No rótulo impresso deve constar no mínimo a denominação do produto, a data de
fabricação, data de validade, procedência e informação nutricional.

PRODUTO

FEUÃO PRETO/CORES

1 CARACTERIZAÇÃO

Grãos inteiros e maduros com classificação até Tipo 2, preto e/ou cores.Alimento isento
da obrigatoriedade deregistro sanitário segundo a RDC ANVISA N° 27, DE 6 DE
AGOSTO DE 2010.

2 ANÁLISES MÍNIMAS



2.1 Especificações de embalagens de acordo comas normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Própria

2.2.1 Textura Própria

2.2.2 Cor Própria

2.2.3 Aroma Própria

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico) de larvas, parasitos,sujidades
e insetos

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plásticas transparentes, íntegras, descartáveis, atóxicas e bem fechadas..

3.2 Embalagem com capacidade de até 2 Kg

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo
tamanho, formato e peso)

3.4 No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, a data de

fabricação, data de validade,procedência e informação nutricional.

PRODUTO

BANHA DE PORCO

1 CARACTERIZAÇÃO

Banha de porco. Deve ser produzida dentro das normas de Boas Práticas de
Fabricação. Os produtos de origem animal devem possuir o carimbo do Serviço de
Inspeção Federal (SIF), Serviço Inspeção Paraná (SIP), ouServiço Inspeção Municipal
(SIM) e estar em conformidade com a legislação sanitária vigente.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com

as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Característica, firme, não pegajosa

2.2.2 Cor Característica, rosada, livre de manchas



2.2.3 Aroma Característico, suave

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Conservantes artificiais Ausência de nitrito e nitrato

3VALIDADE

3.1 Validade mínima de 3 meses

4 EMBALAGEM PRIMÁRIA

4.1 Embalagens de plástico de 02 Kg, higienicamente adequado e devidamente vedado
- contendo orientações sobre processo de armazenamento. No rótulo impresso deve
constar no mínimo: a denominação do produto data de fabricação, data de validade,
temperatura de armazenamento, procedência e informação nutricional.

4.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho
formato e peso)

4.3 Embalagens devem conter até 2 kg.

PRODUTO

CARNE SUÍNA CONGELADA

1 CARACTERIZAÇÃO

Carne suína, sem osso, cada, deve ser congelada a uma temperaturade - 8° a -12® graus
centígrados. Deve ser produzida dentro das normas de Boas Práticas de Fabricação.
Os produtosde origem animal devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal
(SIF), Serviço Inspeção Paraná (SIP), ouServiço Inspeção Municipal (SIM) e estar em
conformidade com a legislação sanitária vigente.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com

as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Característica, firme, não pegajosa

2.2.2 Cor Característica, rosada, livre de manchas

2.2.3 Aroma Característico, suave



2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Conservantes artificiais Ausência de nitrito e nitrato

3VALIDADE

3.1 Validade mínima de 3 meses

4 EMBALAGEM PRIMÁRIA

4.1 Pacote de polietileno, atóxico, higienicamente adequado e devidamente vedado -
contendo orientações sobre o processo de descongelamento do produto. No rótulo
impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, data de fabricação, data
de validade, temperatura de armazenamento, procedência e informação nutricional.

4.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo

tamanho, formato e peso)

4.3 Embalagem deve conter até 3 kg

PRODUTO

CARNE BOVINA CONGELADA

1 CARACTERIZAÇÃO

Carne bovina, sem osso, sem gordura, cartilagem, pedaços inteiros, cubos ou moída,
deve ser congelada a imia temperatura de - 8° a -12® graus centígrados. Deve ser
produzida dentro das normas de Boas Práticas de Fabricação. Os produtos de origem
animal devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço
Inspeção Paraná (SIP), ou Serviço Inspeção Municipal (SIM) e estar em conformidade
com a legislação sanitária vigente.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com

as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Característica, firme, não pegajosa

2.2.2 Cor Característica, rosada, livre de manchas

2.2.3 Aroma Característico, suave

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Conservantes artificiais Ausência de nitrito e nitrato



3. VALIDADE

3.1 Validade mínima de 3 meses

4 EMBALAGEM PRIMÁIUA

4.1 Pacote de polietileno, atóxico, higienicamente adequado e devidamente vedado -
contendo orientações sobre o processo de descongelamento do produto. No rótulo
impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, data de fabricação, data
de validade, temperatura de armazenamento, procedência e informação nutricional.

4.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo

tamanho, formato e peso)

4.3 Embalagem deve conter até 3 kg

PRODUTO

CARNE FRANGO CAIPIRA CONGELADA

1 CARACTERIZAÇÃO

Carne de Frango Caipira, inteiro ou em pedaços, não temperada, deve ser congelada a
uma temperatura de - 8® a -12° graus centígrados. Deve ser produzida dentro das
normas de Boas Práticas de Fabricação. Os produtos de origem animal devem possuir
o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço Inspeção Paraná (SEP), ou
Serviço Inspeção Municipal (SIM) e estar em conformidade com a legislação sanitária
vigente.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com

as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Característica, firme, não pegajosa

2.2.2 Cor Característica, vermelho pálido, livre de manchas

2.2.3 Aroma Característico, suave

2.3 Matérias estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)

2.4 Conservantes artificiais Ausência de nitrito e nitrato



3 VALIDADE

3.1 Validade mínima de 3 meses

4 EMBALAGEM PRIMÂMA

4.1 Pacotes de polietileno, atóxico, higienicamente adequado e devidamente vedado -
contendo orientações sobre oprocesso de descongelamento do produto. No rótulo
impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto,data de fabricação, data
de validade, temperatura de armazenamento, procedência e informação nutricional.

4.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho
formato e peso).

4.3 Embalagens devem conter até 3 kg.

TRANSPORTE DOS GENEROS

Os alimentos deverão ser transportados em condições adequadas que evitem
contaminações. Para isso é fundamental o controle da higiene, da temperatura e do
tempo de transporte. Os meios de transporte, refrigerados ou não, deverão garantir a
integridade e a qualidade a fim de impedir a deterioração doproduto.

Os alimentos deverão ser transportados em compartimento exclusivo do veículo, sem
que substâncias estranhaspossam contaminá-los.

Os veículos de transporte de alimentos refrigerados devem possuir Certificado de
Vistoria (Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária Municipal), de acordo
com o Código Sanitário vigente.

A carga e/ou descarga não devem representar risco de contaminação, dano ou
deterioração do produto. Quando a natureza do alimento assim o exigir deve ser
colocado sobreprateleiras e estrados, quando necessários removíveis, de forma a evitar
danos e/ou contaminação. Os materiais utilizados para proteção e fixação da carga
(cordas, encerados, plásticos e outros) não devem constituir fonte de contaminação ou
dano para o produto, devendo os mesmos ser desinfetados jimtamente com o veículo de
transporte. A cabinedo condutor deve ser isolada da parte que contémos alimentos.

O transporte de produtos congelados e de origem animal, deverá garantir temperatura
adequada para os mesmos e serem providos permanentemente de termômetros
calibrados e de fácil leitura.

Refrigeração: de 0®C a TC (ao redor de 4®C), com tolerância de até 7 "C, no
máximo, para os produtos de origem animal, exceto o leite.

Congelamento: até -8 °C para os produtos congelados, de acordo com a Resolução
CISA/MS 10 de 31/07/84.



o transporte de matéria-prima ou produtos alimentícios crus não deverá ser feito com
alimentos prontos para consumo.

LEGISLAÇÃO - Resolução CISA/MS n° 10 de 31/07/84, Resolução Estadual n° 19 de
02/05/90, Resolução

ANVISA n° 275 de 21/10/02, Portaria MS n" 326 de 30/07/97, Portaria MAPA n"" 368

de 04/09/97, Portaria

MS n'* 1428 de 26/11/93 e Portaria SVS/MS 326/1997.

LEGISLAÇÃO

Todos os alimentos devem se apresentar dentro dos parâmetros e padrões técnicos
estabelecidos pela legislação vigente conforme determinação dos órgãos oficiais
competentes.



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

SOLICITAÇÃO DE LICITAÇÃO

Senhor Prefeito:

Pelo presente solicitamos a vossa excelência a competente autorização para que possamos:
Realizar licitação frizando firmar Contrato com Agricultores, para Fornecer Gêneros Alimentícios da Agricultura
Familiar Para a Alimentação Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino, cconforme objetos a serem
adquiridos no Anexo I

Finalidade: firmar Contrato com Agricultores, para Fornecer Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar Para a
Alimentação Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino.

A contratação em evidência procura na figura do credenciamento, contratar o maior número possível de
Agricultores interessados em Fornecer Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar Para a Alimentação
Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino, conforme prevê a RESOLUÇÃO/CD/FNDE Ns 38, DE 16 DE
JULHO DE 2009.

Prazo de Entrega/Execução: Conforme Cronograma de Entrega.
Forma de Entrega: Parcelada

Garantia: até 12 meses.

Responsável pelo recebimento: Cristiane Scheuermann Bonatto

Informamos que a remuneração pelos gêneros alimentícios prestados está de acordo com os preços praticados
no mercado, perfazendo um montante de R$ 95.087,15 (noventa e cinco mil oitenta e sete reais e quinze
centavos), que serão pagos aos Agricultores credenciados no Chamamento Público n" 001/2017.

2 - INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para atendimentos do solicitado a despesa devera ocorrer por conta de:

02.005 - Secretaria de Educação e Cultura
12.361.1150.2.015 - Programa de Merenda Escolar - Ensino Fundamental

:i.3.90.32.05.00 -1192 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1194 - Merenda Escolar - Fonte 505

12.365.1150.2.020 - Programa de Merenda Escolar - Educação Infantil

3.3.90.32.05.00 -1569 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00-1571-Merenda Escolar-Fonte 505

12.365.1150.2.021 - Programa de Merenda Escolar - Educação Infantil - CMEI

3.3.90.32.05.00 -1573 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1575 - Merenda Escolar - Fonte 505

Pato Bragado - PR, em 13 de março de 2017.

Cristiane Scheuermann Bonatto

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS SOLICITADOS

COMPRA DIRETA - AGRICULTURA FAMILIAR - VALOR TOTAL RS 95.087,15

ITEM UNID. PRODUTO ESCOLA CMEI QUANT.

01 KG ABOBRINHA MENINA 20 15 35

02

KG

ABOBRINHA MENINA

ORGANICA 15 20
35

03 KG ABOBORA MORANGA 10 15 25

04

KG

ABOBORAMORANGA

ORGANICA 10 15
25

0^ KG ABOBORA SECA 10 15 25

KG ABOBORA SECA ORGANICA 10 15 25

07 KG ACELGA 30 10 40

08 KG ACEROLA 10 20 30

09 PÉ AFACE VARIEDADES (350gr) 100 50 150

10

PÉ

AFACE VARIEDADES ORGANICA

(35Ggr) 50 50
100

11 KG AMEIXA ORGANICA 20 30 50

12 KG AMENDOIM 60 20 80

13 KG BANANA 150 50 200

14 KG BANANA ORGANICA 200 100 300

15 KG BANHA 20 20 40

16 KG BATATA DOCE 100 50 150

17 KG BERINJELA 5 5 10

18 KG BERINJELA ORGANICA 5 5 10

1' KG BETERRABA 20 20 40

20 KG BETERRABA ORGANICA 20 10 30

21 KG BOLACHA 190 45 235

22

KG

BOLACHA SEM GLÚTEN ESEM

LEITE 25 15
40

23 CAB BRÓCOLIS (CAB. OU MÇ) 20 20 40

24 CAB BRÓCOLIS (CAB. OU MÇ) 30 10 40

25

KG

CARNE BOVINA MOIDA DE

PRIMEIRA 150 150
300

26

KG

CARNE BOVINA PURA DE

PRIMEIRA 120 60
180

27 KG CARNESUÍNA 60 40 100

28 KG CENOURA 20 20 40

29 KG CHUCHU 15 20 35

30 KG CHUCHU ORGÂNICO 20 15 35

31 CAB. COUVE FLOR 15 10 25

32 CAB. COUVE FLOR ORGÂNICO 15 10 25

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná
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33 MAÇO COUVE FOLHA (MAÇO) " 5 15 20

34

MAÇO

COUVE FOLHA ORGÂNICO

(MAÇO) 10 10
20

35 KG CUECA VIRADA ASSADA 45 25 70

36 KG CUCA RECHEADA 250 70 320

37 KG DOCE DE FRUTAS 100 50 150

38 MAÇO ESPINAFRE (MÇ) 0 5 5

39 KG FARINHA DE MILHO ORGANICA 40 20 60

40 KG FEIJÃO CARIOCA 0 20 20

41 KG FRANGO CAIPIRA 170 30 200

KG GENGIBRE 3 2 5

i LT LEITE PASTEURIZADO 5000 2500 7500

44 KG LIMÃO 10 10 20

45 KG MACARRÃO 60 25 85

46 KG MAMÃO 25 25 50

47 KG MAMÃO ORGÂNICO 25 25 50

48 KG MANDIOCA 60 20 80

49 KG MANDIOCA ORGANICA 60 40 100

50 KG MANTEIGA 15 5 20

51 KG MARACUJÁ 25 25 50

52 KG MARACUJÁ ORGÂNICO 25 25 50

53 KG MELADO 110 50 160

54 KG MELANCIA 50 50 100

55 KG MELANCIA ORGANICA 25 25 50

56 KG MELÃO 15 15 30

5^ KG MELÃO ORGÂNICO 10 10 20

58 KG MILHO VERDE EM ESPIGA 50 10 60

59

KG

MILHO VERDE EM ESPIGA

ORGÂNICO 50 10
60

60 KG MILHO VERDE EMBALADO 70 30 100

61 KG MORANGO 10 15 25

62 KG MORANGO ORGÂNICO 15 15 30

63 KG NATA 45 15 60

64 DZ OVO CAIPIRA 500 150 650

65 KG PÃO COLORIDO 15 35 50

66 KG PÃO DE LEGUMES 20 35 55

67 KG PÃO DE MILHO 30 30 60

68 KG PÃO DE TRIGO 250 120 370

69 KG PÃO DE TRIGO FATIADO 160 35 195

70 KG PEPINO SALADA 50 15 65

71 KG PEPINO SALADA ORGÂNICO 20 15 35

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
vAvw.patobragado.pr.gov.br - CEP85948-000 - Pato Bragado - Paraná
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72 KG aUEIJO MUSSAREI^ EM BARRA 80 50 130

73 KG QUIABO 0 5 5

74 KG RABANETE 20 10 30

75 KG RABANETE ORGÂNICO 20 5 25

76 KG REPOLHO 60 10 70

77 KG REPOLHO ORGÂNICO 60 10 70

78 KG RÚCULA{MÇ) 10 5 15

79 MAÇO TEMPERO VERDE (ISOgr) 15 25 40

80

IVIAÇO

TEMPERO VERDE ORGÂNICO

(ISOgr) 10 25
35

BI . KG TOMATE 100 50 150

í-_ - KG TOMATE ORGÂNICO 100 0 100

83 KG UVAORGANICA 10 30 40

84 KG VAGEM 15 15 30

*Aentrega dos produtos ocorrerá conforme a demanda da Secretaria de Educação, que através da Nutricionista
RT requisitará o quantitativo de produtos.

Av. Willy Barfh, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP85948-000 - Pato Bragado - Paraná
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PRODUTO

BANANA, ACEROLA, LIMÃO, MAMÃO, UVA, MORANGO, MELANCIA, MARACUJÁ, MELÃO EAMEIXA
1 CARACTERIZAÇÃO
Frutas de boa qualidade, sem defeitos sérios, apresentando tamanho, cor e conformação uniformes, devendo
ser bem desenvolvidas e maduras. Procedentes de espécimes vegetais genuínos.
2 ANÁLISES MÍNIMAS
2.1 Características sensorlais Próprias
2.2 Aparência
Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica.
2.3 Textura Própria da espécie e variedade
2.4 Cor Própria da espécie e variedade
2.5 Aroma Própria da espécie e variedade
2.6 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência de substâncias terrosas, sujidades, larvas ou corpos

-'Bstranhos.

2.7 Umidades Isentos de umidade externa anormal

2.8 Resíduos de Agrotóxicos
Adequadas aos Limites Máximos de Resíduos de Agrotóxicos fixados pela ANVISA ou de preferência orgânico.
2.9 Maturação
Tal que permita suportar manipulação, transporte e conservação em condições adequadas para o consumo
mediato e imediato.

PRODUTO

ALFACE, ACELGA, ABOBORA SECA, ABOBORA MORANGA, ABOBRINHA MENINA ,BRÓCOLIS, ESPINAFRE, COUVE
FLOR, COUVE EM MAÇO, TEMPERO VERDE, GENGIBRE, PEPINO SALADA, RÚCULA, QUIABO, RABANETE,
REPOLHO VERDE.

1 CARACTERIZAÇÃO
Devem ser procedentes de espécimes de vegetais genuínos
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Características sensorlais

- Serem frescas

1.1.1 Aparência
Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica. Grau de evolução completo do tamanho.
2.1.2 Textura Própria
2.1.3 Cor Própria
2.1.4 Aroma Própria da espécie e variedade
2.2 Matéria estranha prejudicial à saúde
Ausência de parasitos, insetos, detritos animais ou vegetais. Livres das folhas externas sujas de terra e da maior
parte possível da terra aderente.
2.3 Resíduos de Agrotóxicos
Adequadas aos Limites Máximos de Resíduos de Agrotóxicos fixados pela ANVISA e de preferência de origem
agroecológica ou orgânica.
2.4 Umidade Isentas de umidade externa anormal

PRODUTO

AMENDOIM

1 CARACTERIZAÇÃO
Devem ser procedentes de espécimes de vegetais genuínos, descascado em embalagem de 02 Kg.
2 ANÁLISES MÍNIMAS
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2.1 Características sensoriais Serem frescas

2.1.1 Aparência

Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica. Grau de evolução completo do tamanho.
2.1.2 Textura Própria
2.1.3 Cor Própria
2.1.4 Aroma Própria da espécie e variedade
2.2 Matéria estranha prejudicial à saúde
Ausência de parasitos, insetos, detritos animais ou vegetais. Livres das folhas externas sujas de terra e da maior
parte possível da terra aderente.
2.3 Resíduos de Agrotóxicos
Adequadas aos Limites Máximos de Resíduos de Agrotóxicos fixados pela ANVISA e de preferência de origem
agroecológica ou orgânica.
2.4 Umidade Isentas de umidade externa anormal

PRODUTO

MANDIOCA MINIMAMENTE PROCESSADOS À VÁCUO OU CONGELADOS

1 CARACTERIZAÇÃO
Produtos descascados, crus e picados, obtidos, embalados, armazenados, transportados e conservados em
condições que não produzam, desenvolvam e ou agreguem substâncias físicas, químicas ou biológicas que
coloquem em risco a saúde do consumidor. Devem ser preferencialmente embalados à vácuo ou congelados e
serem produzidos segundo as Boas Práticas de Manipulação de Alimentos.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE Presença
2.2 Características sensoriais Próprias da espécie
2.2.1 Aparência Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica. Grau de evolução completo
do tamanho.

2.2.2 Textura Própria
2.2.3 Cor Própria
2.2.4 Aroma Própria da espécie e variedade
1.3 Matéria estranha prejudicial à saúde

-Ausência de parasitos. Insetos, detritos animais ou vegetais. Livre da parte possível de terra aderente.
2.4 Resíduos de Agrotóxicos Adequados aos Limites Máximos de Resíduos de Agrotóxicos fixados pela ANVISA e
de preferência de origem agroecológica ou orgânica.
2.5 Umidade Isentas de umidade externa anormal

3EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagem a vácuo, plástica, atóxica, asséptica e transparente, com conteúdo máximo de 3 kg.
3.2 No rótulo impresso deverá constar no mínimo: a denominação do produto, seguida da expressão
"congelado" ou "a vácuo", data de fabricação, data de validade, lista de ingredientes, procedência e informação
nutricional. Deverá conter também informações sobre a temperatura adequada de armazenamento.
3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso)

PRODUTO

MILHO VERDE EMABALADO

1 CARACTERIZAÇÃO
Produtos descascados, picados, pré-cozidos, obtidos, embalados, armazenados, transportados e conservados
em condições que não produzam, desenvolvam e ou agreguem substâncias físicas, químicas ou biológicas que
coloquem em risco a saúde do consumidor. Devem ser preferencialmente embalados ou congelados e serem
produzidos segundo as Boas Práticas de Manipulação de Alimentos.
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2 ANALISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE Presença
2.2 Características sensoriais Próprias da espécie
2.2.1 Aparência Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica. Grau devolução completa do
tamanho

2.2.2 Textura Própria
2.2.3 Cor Própria
2.2.4 Aroma Própria da espécie e variedade
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde
Ausência de parasitos, insetos, detritos animais ou vegetais. Livre da parte possível de terra aderente.
2.4 Resíduosde Agrotóxicos Adequados aos Limites Máximos de Resíduos de Agrotóxicos fixados pela ANVISA e
de preferência de origem agroecológica ou orgânica.
2.5 Umidades Isentam de umidade externa anormaL De preferência de procedência orgânica.

/^.EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens a vácuo, plástica, atóxica, asséptica e transparente, com conteúdo máximo de 3 kg.
3.2 No rótulo Impresso deverão constar no mínimo: a denominação do produto, seguida da expressão
"congelado" ou "a vácuo", data de fabricação, data de validade, lista de ingredientes, procedência e Informação
nutricional. Deverá conter também informações sobre a temperatura adequada de armazenamento.
3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho formato e peso).

PRODUTO

BATATA-DOCE, BETERABA, BERIJELA, CENOURA, CHUCHU , MILHO VERDE, VAGEM E TOMATE

1 CARACTERIZAÇÃO
Devem ser procedentes de espécimes de vegetais genuínos.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Características sensoriais Próprias da espécie
2.1.1 Aparência

Sem danos à superfície e/ou lesões de origem física ou mecânica. Grau de evolução completo do tamanho.
2.1.2 Textura Própria
7.1.3 Cor Própria

L1.4 Aroma Própria da espécie e variedade
2.2 Matéria estranha prejudicial à saúde .Ausência de parasitos, insetos, detritos animais ou vegetais. Livres da
parte possível da terra aderente
2.3 Resíduos de Agrotóxicos Adequados aos Limites Máximos de Resíduos de Agrotóxicos fixados pela ANVISA e
de origem agroecológica ou orgânica.
2.4 Umidade Isentas de umidade externa anormal.

PRODUTO

LEITE PASTEURIZADO

1 CARACTERIZAÇÃO
Leite Pasteurizado é o leite fluido elaborado a partir do leite cru refrigerado na propriedade rural, que apresente
as especificações de produção, de coleta e de qualidade dessa matéria-prima contidas no Regulamento Técnico
próprio, e que tenha sido transportado a granel até o estabelecimento processador. Os produtos de origem
animal devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço Inspeção Paraná (SIP), ou Serviço
Inspeção Municipal (SIM) e estar em conformidade com a legislação sanitária vigente.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE
Presença
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2.2 Características sensoriais Próprias.
2.2.1 Textura Líquida
2.2.2 Cor Branco.

2.2.3 Aroma Próprio.
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência.
2.4 Teor de gordura IVlínimo de 3% m/m.
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagem atóxica, asséptica, estéreis e hermeticamente fechadas.
3.2 Conter lOOOmI.

3.3 O produto deve ser rotulado como "Leite Pasteurizado Integral", "Leite Pasteurizado Padronizado", segundo
0 tipo correspondente. Deve ser usada a expressão "Homogeneizado" quando for o caso. No rótulo impresso
deve constar no mínimo: a denominação do produto, a data de fabricação, data de validade, procedência e
informação nutricional.
3.4 Aquantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso).

PRODUTO

QUEIJO COLONIAL/ MUSSARELA

1 CARACTERIZAÇÃO
Deve ser preparado com leite e/ou leite reconstituído (integral), semidesnatado, desnatado e/ou soro lácteo,
pasteurizados, e coagulante apropriado (de natureza física e/ou química e/ou bacteriana e/ou enzimática).
Deverá ser produzido de acordo com o regulamento técnico de identidade e qualidade de queijos (Portaria n^
146 de 07 de março de 1996), estarem registrados, no mínimo, no órgão municipal de inspeção competente. Os
produtos de origem animal devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federai (SIF), Serviço de Inspeção
do Paraná ( SIP) ou Serviço inspeção Municipal (SIM), e estar em conformidade com a legislação sanitária
vigente. Não pode conter: óleo, gordura vegetal hidrogenada, amidos ou farinhas.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensorial Próprias, sem manchas, não pegajoso
t.l.l Textura Firme, própria de cada variedade;

' i.2.2 Cor Branca amarelada, própria de cada variedade;
2.2.3 Aroma Próprio de cada variedade
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico), nitrito e nitrato;
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plástica transparente, íntegra, atóxica e bem fechada. No rótulo impresso deve constar no
mínimo: a denominação do produto, a data de fabricação, data de validade, lista de ingredientes, procedência,
temperatura de armazenamento e informação nutricional.
3.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso).
3.3 Conter até 2 kg

PRODUTO

MANTEIGA SEM SAL

1 CARAaERIZAÇÃO
Entende-se o produto gorduroso obtido exclusivamente pela bateção e malaxagem, com ou sem modificação
biológica de creme pasteurizado derivado exclusivamente do leite de vaca, por processo tecnologicamente
adequado.
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A matéria gorda da manteiga deverá estar composta exclusivamente de gordura láctea. Ingredientes
obrigatórios: creme pasteurizado obtido a partirdo leite da vaca. Os produtos de origem animal devem possuir
0 carimbo do

Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção do Paraná ( SIP) ou Serviço Inspeção Municipal (SIM), e
estar em conformidade com a legislação sanitária vigente. Não pode conter: óleo, gordura vegetal hidrogenada,
amidos ou farinhas.

2 ANÁLISES MÍNIMAS
2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da
CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensorlais Próprias
2.2.1 Textura Textura lisa uniforme, untosa, sólida,

pastosa à temperatura de 202C
Z.2.2 Cor Cor branco amarelada sem manchas ou

pontos de outra coloração
2.2.3 Aroma Próprio, não rançoso
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico).

PRODUTO

NATA

1 CARACTERIZAÇÃO
Entende-se o produto obtido de creme pasteurizado derivado exclusivamente do leite de vaca, por processo
tecnologicamente adequado. A matéria gorda deverá estar composta exclusivamente de gordura láctea.
Ingredientes obrigatórios: creme pasteurizado obtido a partir do leite da vaca. Os produtos de origem animal
devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção do Paraná ( SIP) ou Serviço
Inspeção Municipal (SIM), e estar em conformidade com a legislação sanitária vigente. Não pode conter: óleo,
gordura vegetal hidrogenada, amidos ou farinhas.
1 ANÁLISES MÍNIMAS

'l.l Especificações de embalagens de acordo com as normas da
CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensorlais Próprias
,2.2.1 Textura Textura lisa uniforme, untosa, sólida,

pastosa à temperatura de 202C
2.2.2 Cor brancos em manchas ou

pontos de outra coloração
2.2.3 Aroma Próprio, não rançoso
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)
A matéria gorda da manteiga deverá estar composta exclusivamente de gordura láctea.
CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias
2.2.1 Textura .Textura lisa uniforme, untosa, sólida,

pastosa à temperatura de 205C
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2.2.2 Cor .Cor branco amarelada sem manchas ou

pontos de outra coloração
2.2.3 Aroma Próprio, não rançoso
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plásticas (potes de polipropileno) ou papel aluminizado. No rótulo impresso deve constar no
mínimo: a denominação do produto, a data de fabricação, data de validade, lista de ingredientes, procedência,
temperatura de armazenamento e informação nutricional.
3.2 Aquantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso).
3.3 Conter até 500 g.

PRODUTO

OVOS

1 CARACTERIZAÇÃO
0 produto deverá apresentar registro, no mínimo, em órgão municipal de inspeção competente. Todos os
produtos de origem animal devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço de Inspeção
do Paraná (SIP) ou Serviço de Inspeção Municipal (SIM), e estarem em conformidade com a legislação sanitária
vigente.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias
2.2.1 Textura Os ovos devem estar intactos, sem rachaduras, orifícios, devem estar limpos.
2.2.2 Cor Característica

2.2.3 Aroma Próprio
2.3 Matérias estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
3EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 A embalagem deve ser do tipo estojo ou bandeja para no máximo 30 ovos, própria para acondicionamento
ie ovos, estar intacta e limpa. Deverá permitir a aeração dos ovos. O rótulo impresso deve conter a
dentificação da granja de produção, endereço para contato com o produtor, data da postura, data de validade,
informação nutricional.
3.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso)

PRODUTO

MACARRÃO CASEIRO

1 CARACTERIZAÇÃO
Macarrão ou massa alimentícia obtida pelo amassamento mecânico de farinha de trigo (refinada/integral), com
água e ovos, adicionado ou não de outras substâncias permitidas, submetido a processos tecnológicos
adequados. Deve ser do tipo espaguete, parafuso ou talharim. Proveniente de estabelecimento sob inspeção
oficial, produzido de acordo com as normas de Boas Práticas de Fabricação. Pode conter: outros componentes
alimentícios permitidos na Legislação, desde que declarados e que não descaracterizem o produto. Não pode
conter: aromatizantes, corantes, conservantes e espessantes artificiais.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE
Presença

2.2 Características sensoriais Próprias
2.2.1 Textura Própria, firme. Após tempo indicado de cozimento, não deve desmanchar-se.
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2.2.2 Cor Própria, amarelada
2.2.3 Aroma Próprio
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico).
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Plásticas transparente virgem, íntegra, atóxica e bem fechada.
3.2 Embalagens de até 2 Kg. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, data de
fabricação, data de validade, temperatura de armazenamento, procedência, tempo de cozimento e informação
nutricional.

3.3 Aquantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho formato e peso).

PRODUTO

FARINHA DE MILHO (ORGÂNICA)
1 CARACTERIZAÇÃO
Produto obtido, exclusivamente, com matérias-primas de primeira qualidade, de origem orgânica certificado,
respeitando-se as boas práticas de fabricação. Não pode conter: aromatizantes, corantes, conservantes e
espessantes artificiais.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE
Presença

2.2 Características sensoriais Próprias
2.2.1 Textura Própria, firme. Após tempo indicado de cozimento, não deve desmanchar-se.
2.2.2 Cor Própria, amarelada
2.2.3 Aroma Próprio
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Plástica transparente, virgem, íntegra, atóxica e bem fechada.
5.2 Embalagem deve conter até IKg. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto,
data de fabricação, data de validade, temperatura de armazenamento, procedência, tempo de cozimento e
informação nutricional.

3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso

PRODUTO

CUCA COM E SEM RECHEIO E CUECA VIRADA ASSADA

1 CARACTERIZAÇÃO
Deve ser preparado com matérias-primas sãs, limpas, em perfeito estado de conservação e de acordo com as
Boas Práticas de Fabricação. Deve se apresentar sem indícios de fermentação e em perfeito estado de
conservação. Não poderá ser proveniente de mistura industrial (pré-preparado).
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da contratante.
Presença

2.2 Características sensoriais Aspecto de massa cozida sem sinais de queimaduras, completamente assado.
2.2.1 Textura Própria, macia, não abatumada
2.2.2 Cor Própria
2.2.3 Aroma Próprio
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2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagem plástica, descartável e resistente, atóxica, bem fechada ou em bandeja de Isopor coberto com
filme plástico. No rótulo impresso deve constar no mínimo: data de fabricação, data de validade, ingredientes,
procedência e informação nutricional.
3.2 Embalagem com até 1 Kg
3.3 Aquantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmotamanho, formato e peso).

PRODUTO

PÃO CASEIRO FATIADO (max. 2 Kg) ou PÃO CASEIRO INTEIRO (max. 1 kg) PÃO DE MILHO EPÃO DE LEGUMES.
1 CARACTERIZAÇÃO
Dpão do tipo caseiro deve ser fresco, fabricado com matérias-primas de primeira qualidade, respeitando-se as
Boas Práticas de Fabricação^ podendo ser do tipo integral, de milho, trigo, legumes, desde que tragam a
designação destes ingredientes.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com
as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensorlais

Aspecto de massa cozida, miolo poroso, sem sinais de queimaduras. ,Leve, homogêneo, elástico, não aderente
aos dedos ao ser comprimido e não apresentar grumos duros, pontos negros, pardos ou avermelhados.
2.2.1 Textura Própria, macia

2.2.2 Cor

A cor da parte externa deve ser amarelada, amarelo-pardacenta, ou de acordo com o tipo; o miolo deve ser de
cor branca, branco-parda ou de acordo com o tipo
2.2.3 Aroma Próprio
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico), isento de sujidades,
'nsetos e bolor.

1.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico).

3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plástica transparente, íntegra, descartável, atóxica, corretamente fechada. No rótulo Impresso
deve constar no mínimo: a denominação do produto, data de fabricação, data de validade, temperatura de
armazenamento, procedência, ingredientes e Informação nutricional.
3.2 Devem estar acondicionada individualmente. Os pães de até 2 kg devem ser fatiados, e os inteiros devem ter

até IKg. Validade mínima de 3 dias.
3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso).

PRODUTO

BOLACHA CASEIRA

1 CARACTERIZAÇÃO
Produto obtido pelo amassamento e cozimento conveniente de massa preparada com farinhas refinadas e

integrais, amidos, féculas fermentadas, ou não, e outras substâncias alimentícias. As bolachas deverão ser

fabricadas a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa, parasitos, devendo estar em
perfeito estado de conservação.

Av. Wllly Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.palobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



íà Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

São rejeitadas bolachas mal cozidas, queimadas, de caracteres sensoriais anormais. Não é permitido o uso de
aditivos naturais ou artificiais.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE
Presença

2.2 Características sensoriaisAspecto de massa totalmente cozida, sem sinais de queimaduras.
2.2.1 Textura Própria, macia
2.2.2 Cor Própria
2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)
EMBALAGEM PRIMÁRIA

5.1 Embalagens plástica transparente, íntegra, descartável, atóxica, corretamente fechada. No rótulo impresso
deve constar no mínimo: a denominação do produto, data de fabricação, data de validade, procedência,
ingredientes e informação nutricional.
3.2 Embalagens contendo até 2 kg.
3.3 Aquantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho formato e peso).

PRODUTO

BOLACHA CASEIRA SEM GLÚTEN E SEM LEITE

1 CARACTERIZAÇÃO
Produto obtido pelo amassamento e cozimento conveniente de massa preparada com farinhas sem glúten,
amidos, féculas fermentadas, ou não, e outras substâncias alimentícias. As bolachas deverão ser fabricadas a
partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa, parasitos, devendo estar em perfeito estado
de conservação. Deverá também em sua composição não conter leite e nenhum produto derivado de leite.
São rejeitadas bolachas mal cozidas, queimadas, de caracteres sensoriais anormais. Não é permitido o uso de
aditivos naturais ou artificiais.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

1.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE
^resença

2.2 Características sensoriais Aspecto de massa totalmente cozida, sem sinais de queimaduras.
2.2.1 Textura Própria, macia
2.2.2 Cor Própria
2.2.3 Aroma Próprio

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Corantes e conservantes artificiais Ausência de ácido sórbico e benzóico

(crítico)
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plástica transparente, íntegra, descartável, atóxica, corretamente fechada. No rótulo impresso
deve constar no mínimo: a denominação do produto, data de fabricação, data de validade, procedência,
ingredientes e informação nutricional.
3.2 Embalagens contendo até 2 kg.
3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho formato e peso).

PRODUTO

DOCE DE FRUTAS

1 CARACTERIZAÇÃO
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Eo produto obtido pela cocção de frutas, inteiras ou em pedaços, polpa ou suco de frutas, com açúcar e água, e
concentrado até a consistência gelatinosa. Deve ser preparado com frutas sãs, limpas, isentas de matéria
terrosa, parasitos, detritos animais ou vegetais e fermentação. Poderá ser adicionada de glicose ou açúcar
invertido, não pode conteraditivos naturais ou artificiais. Étolerada a adição de acidulantes naturais e pectina.
Deverá apresentar sólidos solúveis mínimos de 62%, pectina adicionada máximo de 2%, umidade máxima de
38%.

2 ANÁLISES MÍNI1V1AS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE
Presença

2.2 Características sensoriais Próprias da fruta, sabor doce, semiácido.
2.2.1 Textura Própria, semissólida, com elasticidade ao toque.
2.2.2 Cor Própria da fruta
2.2.3 Aroma Próprio da fruta
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Conservantes, corantes naturais ou artificiais Ausência de ácido sórbico/benzóico
(crítico)
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens de vidro ou plástico transparente, íntegra, atóxica e bem fechada.
3.2 Embalagens com capacidade de até 1 kg.
3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho formato e peso)
3.4 No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto (nome da fruta, data de fabricação,
data de validade, temperatura de armazenamento, procedência e informação nutricional.

PRODUTO

MELADO DECANA

1 CARACTERIZAÇÃO
Melado é o produto obtido pela concentração do caldo de cana-de-açúcar [Saccharumofficinarum L) ou a partir
da rapadura derretida. O produto devem ser obtidos, processados, embalados, armazenados, transportados e
conservados em condições que não produzam, desenvolvam e ou agreguem substâncias físicas, químicas ou
biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor. Deve ser obedecida a legislação vigente de Boas
'ráticas de Fabricação.

2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com as normas da CONTRATANTE
Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Líquido denso, viscoso, translúcido
2.2.2 Cor Castanho

2.2.3 Aroma Adocicado

2.3 Matéria estranha prejudicial ou não à saúde Ausência (crítico)
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plásticas ou de vidro, íntegra, e completamente fechada.
3.2 Embalagens com capacidade de até 1 Kg
3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso).
3.4 No rótulo impresso deve constar no mínimo a denominação do produto, a data de fabricação, data de
validade, procedência e informação nutricional.

PRODUTO

FEIJÃO PRETO/CORES
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1 CARACTERIZAÇAO

Grãos inteiros e maduros com classificação até Tipo 1, preto e/ou cores. Alimento isento da obrigatoriedade de
registro sanitário segundo a RDC ANVISA 27, DE 6 DE AGOSTO DE 2010.
2 ANÁLISES MÍNIMAS
2.1 Especificações de embalagens de acordo comas normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Própria
2.2.1 Textura Própria
2.2.2 Cor Própria
2.2.3 Aroma Própria
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico) de larvas, parasitos, sujldades e insetos
3 EMBALAGEM PRIMÁRIA

3.1 Embalagens plásticas transparentes, íntegras, descartáveis, atóxicas e bem fechadas..
^3.2 Embalagem com capacidade de até 2 Kg
3.3 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso)
3.4 No rótulo Impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto, a data de fabricação, data de
validade, procedência e informação nutriclonal.

PRODUTO

BANHA DE PORCO

1 CARACTERIZAÇÃO
Banha de porco. Deve ser produzida dentro das normas de Boas Práticas de Fabricação. Os produtos de origem
animal devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço Inspeção Paraná (SIP), ou Serviço
Inspeção Municipal (SIM) e estarem conformidade com a legislação sanitária vigente.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com
as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

7.2.1 Textura Característica, firme, não pegajosa

1.2.2 Cor Característica, rosada, livre de manchas

2.2.3 Aroma Característico, suave

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Conservantes artificiais Ausência de nitrito e nitrato

3VALIDADE

3.1 Validade mínima de 3 meses

4 EMBALAGEM PRIMÁRIA

4.1 Embalagens de plástico de 02 Kg, higienicamente adequado e devidamente vedado - contendo orientações
sobre processo de armazenamento. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação do produto
data de fabricação, data de validade, temperatura de armazenamento, procedência e Informação nutriclonal.
4.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho formato e peso)
4.3 Embalagens devem conter até 2 kg.
PRODUTO

CARNE SUÍNA CONGELADA

1 CARACTERIZAÇÃO
Carne suína, sem osso, cada, deve ser congelada a uma temperatura de - 8^ a -122 graus centígrados. Deve ser
produzida dentro das normas de Boas Práticas de Fabricação. Os produtos dê origem animal devem possuir o
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carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço Inspeção Paraná (SIP), ou Serviço Inspeção Municipal (SIM)
e estar em conformidade com a legislação sanitária vigente.
2 ANÁLISES MÍNIMAS
2.1 Especificações de embalagens de acordo com
as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias
2.2.1 Textura Característica, firme, não pegajosa
2.2.2 Cor Característica, rosada, livre de manchas
2.2.3 Aroma Característico, suave

2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Conservantes artificiais Ausência de nitrito e nitrato

SVALIDADE

5.1 Validade mínima de 3 meses

4 EMBAUGEM PRIMÁRIA

4.1 Pacote de polietileno, atóxico, higienicamente adequado e devidamente vedado - contendo orientações
sobre o processo de descongelamento do produto. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação
do produto, data de fabricação, data de validade, temperatura de armazenamento, procedência e informação
nutricional.

4.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso)
4.3 Embalagem deve conter até 3 kg

PRODUTO

CARNE BOVINA CONGELADA

1 CARACTERIZAÇÃO
Carne bovina, sem osso, sem gordura, cartilagem, pedaços inteiros, cubos ou moída, deve ser congelada a uma
temperatura de - 82 a -122 graus centígrados. Deve ser produzida dentro das normas de Boas Práticas de
Fabricação. Os produtos de origem animal devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF),
Serviço Inspeção Paraná (SIP), ou Serviço Inspeção Municipal (SIM) e estar em conformidade com a legislação
«anitária vigente.

ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com
as normas da CONTRATANTE

Presença

2.2 Características sensoriais Próprias

2.2.1 Textura Característica, firme, não pegajosa
2.2.2 Cor Característica, rosada, livre de manchas

2.2.3 Aroma Característico, suave
2.3 Matéria estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Conservantes artificiais Ausência de nitrito e nitrato

3. VALIDADE

3.1 Validade mínima de 3 meses

4 EMBALAGEM PRIMÁRIA
4.1 Pacote de polietileno, atóxico, higienicamente adequado e devidamente vedado - contendo orientações
sobre o processo de descongelamento do produto. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação
do produto, data de fabricação, data de validade, temperatura de armazenamento, procedência e informação
nutricional.

4.2 Aquantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho, formato e peso)
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4.3 Embalagem deve conter até 3 kg

PRODUTO

CARNE FRANGO CAIPIRA CONGELADA

1 CARACTERIZAÇÃO
Carne de Frango Caipira, inteiro ou em pedaços, não temperada, deve ser congelada a uma temperatura de - 82
a -129 graus centígrados. Deveser produzida dentro das normas de Boas Práticas de Fabricação. Os produtos de
origem animal devem possuir o carimbo do Serviço de Inspeção Federal (SIF), Serviço Inspeção Paraná (SIP), ou
Serviço Inspeção Municipal (SIM) e estarem conformidade com a legislação sanitária vigente.
2 ANÁLISES MÍNIMAS

2.1 Especificações de embalagens de acordo com
as normas da CONTRATANTE

Presença

'1.2 Características sensoriais Próprias
2.2.1 Textura Característica, firme, não pegajosa
2.2.2 Cor Característica, vermelho pálido, livre de manchas
2.2.3 Aroma Característico, suave

2.3 Matérias estranha prejudicial à saúde Ausência (crítico)
2.4 Conservantes artificiais Ausência de nitrito e nitrato

3 VALIDADE

3.1 Validade mínima de 3 meses

4 EMBALAGEM PRIMÁRIA

4.1 Pacotes de polietileno, atóxico, higienicamente adequado e devidamente vedado - contendo orientações
sobre processo de descongeíamento do produto. No rótulo impresso deve constar no mínimo: a denominação
do produto, data de fabricação, data de validade, temperatura de armazenamento, procedência e informação
nutricional.

4.2 A quantidade total deve ser entregue em embalagens padronizadas (mesmo tamanho formato e peso).
4.3 Embalagens devem conter até 3 kg.

TRANSPORTE DOS GÊNEROS

)s alimentos deverão ser transportados em condições adequadas que evitem contaminações. Para isso é
fundamental o controle da higiene, da temperatura e do tempo de transporte. Os meios de transporte,
refrigerados ou não, deverão garantir a integridade e a qualidade a fim de impedir a deterioração do produto.
Os alimentos deverão ser transportados em compartimento exclusivo do veículo, sem que substâncias
estranhas possam contaminá-los.
Os veículos de transporte de alimentos refrigerados devem possuir Certificado de Vistoria (Licença Sanitária,
emitida pela Vigilância Sanitária Municipal), de acordo com o Código Sanitário vigente.
A carga e/ou descarga não devem representar risco de contaminação, dano ou deterioração do produto.
Quando a natureza do alimento assim o exigir deve ser colocado sobre prateleiras e estrados, quando
necessários removíveis, de forma a evitar danos e/ou contaminação. Os materiais utilizados para proteção e
fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e outros) não devem constituir fonte de contaminação ou dano
para o produto, devendo os mesmos ser desinfetados juntamente com o veículo de transporte. A cabine do
condutor deve ser isolada da parte que contém os alimentos.
O transporte de produtos congelados e de origem animal, deverá garantir temperatura adequada para os
mesmos e serem providos permanentemente de termômetros calibrados e de fácil leitura.
Refrigeração: de O^C a 7SC (ao redor de 49C), com tolerância de até 7 sc, no máximo, para os produtos de
origem animal, exceto o leite.
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Congelamento: até -8 sc para os produtos congelados, de acordo com a Resolução CISA/MS ns 10 de
31/07/84.
O transporte de matéria-prima ou produtos alimentícios crus não deverá ser feito com alimentos prontos para
consumo.

LEGISLAÇÃO - Resolução CISA/MS n^ 10de 31/07/84, Resolução Estadual n^ 19de 02/05/90, Resolução
ANVISA ns 275 de 21/10/02, Portaria MS ns 326 de 30/07/97, Portaria MAPA n^ 368 de 04/09/97, Portaria MS
ns 1428 de 26/11/93 e Portaria SVS/MS 326/1997.
LEGISLAÇÃO
Todos os alimentos devem se apresentar dentro dos parâmetros e padrões técnicos estabelecidos pela
legislação vigente conforme determinação dos órgãos oficiais competentes.
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DE: MARGO BEATRIS SEIBERT - Presidente- Comissão de Licitação
PARA: Procuradoria Jurídica

DATA: MARÇO DE 2017.

REF.: Solicita Parecer

Pelo presente encaminhamos a Vossa Senhoria à solicitação de licitação da Secretaria de Educação e Cultura,
cujo objeto é o Fornecimento de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar Para a Alimentação Escolar dos
Alunos da Rede Municipal de Ensino, para que Vossa Senhoria se manifeste sobre o Parecer do mesmo.

Cordialmente,

MARGO BtATRISÍEIBERT
Presidente da Comissão de Licitação
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PAEECEE JURÍDICO MUHICIPAL
Processo Licitatório, Chamamento Público para Credenciamento n.^001/2017.

ASSUNTO; Análise jurídico-formal das minutas do edital de Chamamento Público

para Credenciamento de interessados para suprir a aquisição de gêneros alimentícios da
agricultura familiar para a alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino,

conforme termo de referência.

EMENTA: "Direito Administrativo. Chamamento Público. Credenciamento. Lei

n- 11.947/2009, art. 14, art. 37 de Constituição Federal, Resolução CD/FNDE

n- 26 de 17 de junho de 2013 (atualizada pela Resolução CD/FNDE n® 04 de
02 de abril de 2015] e Lei 8.666/93, art. 25, "caput", legislação correlata e

demais normas que regem a matéria."

RELATÓRIO: Consta no procedimento administrativo denominado Chamamento
Público n- 001/2017 que a Secretaria Municipal de Educação e Cultura solicita a autorização
para firmar contrato com Agricultores para fornecer gêneros alimentícios da Agricultura
Familiar para a alimentação dos alunos da Rede municipal de ensino.

O Assunto é regulamentado pela Resolução CD/FNDE n- 26 de 17 de junho de 2013
[atualizada pela Resolução CD/FNDE n- 04 de 02 de abril de 2015]. Consta da solicitação a
indicação orçamentária.Éo relatório.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Este tema encontra-se regulamentado pela Lei n-
11.947/2009, art. 14, art. 37 de Constituição Federal e Resolução CD/FNDE n- 26 de 17 de junho
de 2013 [atualizada pela Resolução CD/FNDE n- 04 de 02 de abril de 2015].

O Art. 14 da Lei n- 11.947 de 16 de julho de 2009, assim estabelece:

Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE,
no mínimo 30% [trinta por cento] deverão ser utilizados na aquisição de
gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da
reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades

quilombolas.

§ 1- A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os
vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da

Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.

§ 22 A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo
FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes

circunstâncias:

I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;

Paginai de-Z
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A

Pato Bragado/PR, 15 de março de/2017.

A

PARECER JURÍDICO MUNICiPAL
II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros

alimentícios;

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.

OArt. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 assim dispõe:
A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte:

A Resolução CD/FNDE n- 26 de 17 de junho de 2013 (atualizada pela Resolução
CD/FNDE n^ 04 de 02 de abril de 2015], em seu art. 32, assim estabelece:

Art. 32 O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor
familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de
R$ 20.000,00 [vinte mil reais), por DAP Familiar /ano/entidade executora, e
obedecerá as seguintes regras: (Redação dada pela Resolução

4/2015/CD/FNDE/MEC]

Destes dispositivos legais supra citados verifica-se que o CHAMAMENTO PÚBLICO é
uma forma eficaz de respeito ao princípio da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência, uma vez que foram chamados ao credenciamento todos os agricultores
familiares e/ou grupos de agricultores familiares da Região, por meio da imprensa, cujo aviso
DEVE SER publicado na imprensa local.

Os preços dos gêneros alimentícios, de acordo com a Secretária de Educação e

Cultura encontram-se de acordo com os preços praticados no mercado local, muito embora não
exista nenhuma cotação formalizada no presente procedimento, cabendo a ela a total
responsabilidade por eventual não adequação de preços aos praticados pelo comercio local.

CONCLUSÃO: Assim, ressalvados os limites previstos na Resolução CD/FNDE n® 26
de 17 de junho de 2013 (atualizada pela Resolução CD/FNDE n° 04 de 02 de abril de 2015), e a
informação acerca dos valores que de que os gêneros alimentícios encontram-se de acordo com
os praticados, entende-se que a contratação dos eventuais credenciados poderá se dar por meio
da dispensa do processo licitatório, com fundamento no art. 14 da Lei n® 11.947 de 16 de julho
de 2009

É o parecer, a superior consideração e/ou censura de outro entendimento que
comprove melhor resguardo do interesse público.

MarniaÃp. ãa S^iüuft
MB/PR 56100

Prc/curadora Municipal
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De: Prefeito

Para; Comissão Permanente de Licitação

Pato Bragado - PR, em 13 de março de 2017.

Considerando as informações e parecer, contidos no presente processo, AUTORIZO a abertura do Edital de
Chamamento Público, visando o Credenciamento de Interessados para fornecimento de gêneros alimentícios,
nos termos da Lei N. 9 8.666/97, de 21 de julho de 1993, que tem por objeto o Fornecimento de Gêneros
Alimentícios da Agricultura Familiar Para a Alimentação Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino.

Deverá ser anexado ao presente processo, a designação dos membros da Comissão Permanente de Licitação,
bem como afixar erri local de acesso ao público o extrato do Edital da presente Licitação.

'LEOMAR ROHDEr

Prefeito Municipal
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 001/2017
CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS PARA SUPRIR AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA

AGRICULTURA FAMILIAR PARA AALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

PREÂMBULO

O Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, Secretaria Municipal de Administração, sita à Avenida Wllly
Barth, n.2 2885, através da comissão permanente de Licitação, designada pelo Decreto n.^ 003/2017, com a
devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal e de conformidade com os termos da Lei Federal N® 8.666
de 21 de junho de 1.993 e suas alterações. Lei Complementar ns 123/2006, Lei 11.947/2009, Decreto Federal
6.319/2007 e Resolução CD/FNDE 038/2009 e demais legislações aplicáveis, torna público aos interessados que
3stará recebendo pelo período de 30 (trinta) dias, durante o horário de expediente, no endereço acima,
•propostas visando firmar Contrato de Credenciamento com o Município, para Fornecimento de Gêneros
Alimentícios da Agricultura Familiar Para a Alimentação Escolar dos Alunos da Rede Municipal De Ensino, nas
condições estabelecidas neste edital.

1. DO OBJETO:

O objeto da presente Chamamento Público consiste no cadastramento de grupos formais e Informais de
agricultores familiares para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para a alimentação escolar
para os alunos da Rede Municipal de Ensino, conforme quantitativos e especificações constantes do Edital e
seus anexos.

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1- Poderão participar desta licitação. Agricultores Isolados, Grupos Informais de Agricultores Familiares e
Grupos Formais de Agricultores Familiares e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas
e Associações, que tenham idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-fiscal, e que não tenham
sofrido penalidade de suspensão ou declaração de Inidoneidade por parte do Poder Público e, que satisfaçam as
condições fixadas neste Edital, que aceitam as exigências estabelecidas neste edital e do direito administrativo.

í. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES COM A HABILITAÇÃO EPROPOSTA:
Os envelopes deverão ser protocolados junto ao setor de protocola do Município de Pato Bragado, até às
08h30min do dia 17 de abril de 2017.

O envelope, contendo a documentação para habilitação, conterá na parte externa as seguintes indicações:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO

Avenida Wi|ly Barth, 2885 - Pato Bragado PR

EDITAL DE CHAMAMENTO N.9 001/2017
HABILITAÇÃO

A documentação para habilitação dos participantes são os seguintes:

3.1 Para Agricultores Isolados e Grupos Informais de Agricultores Familiares:
3.1.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa física (CPF);
3.1.2 Cópia da DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) principal, ou estrato da DAP (Declaração de Aptidão ao
Pronaf), de cada Agricultor Familiar Participante;
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3.1.3 Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (anexo 111}
elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a entidade Articuladora e assinado por todos os Agricultores
Familiares participantes.
3.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;
3.1.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

3.1.6 Prova de regularidade para com a receita Federal

3.2 Para Grupos Formais de Agricultores Familiares e de Empreendedores Familiares Rurais constituídos em
Cooperativas e Associações:
3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ);
3.2.2 Cópia de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP jurídica para associações e cooperativas;
3.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;
3.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

3.2.5 Prova de regularidade para com a receita Federal
3.2.6 Prova de Regularidade para com FGTS;
3.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (vi/vtfw.tst.ius.br/certidao)
3.2.8 Cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de
cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso de
empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de
Registro Civil de Pessoa Jurídica.

3.2.9 Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar (anexo III).
3.3 - As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste edital serão desconsideradas.
3.4 - Todos os documentos exigidos deverão estar dentro de seus prazos de validade, sob pena de não ser
credenciado o interessado se assim não estiverem. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade
serão considerados válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de lei a
respeito.

3.5 - Os documentos necessários para o cadastramento poderão ser apresentados por qualquer processo de
cópia, a exceção de fotocópias em papel termo-sensível (fac-símile), autenticada por tabelião de notas ou
funcionário da unidade que realiza a licitação ou publicação em órgão de imprensa oficial.
3.6 - Na hipótese do interessado pretender servir-se da autenticação por membro da Comissão de licitação,
deverá oferecer previamente original e cópia, não se admitindo autenticação depois de abertos os envelopes ou
no momento da abertura. Para esse procedimento a Comissão de Licitação ficará antecipadamente à disposição
dos interessados no horário de expediente no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal.
3.7 - A proposta deverá ser protocolada no horário de expediente, no protocolo da Prefeitura Municipal.
3.8. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas.

3.9. O envelope, contendo a documentação para habilitação, conterá na parte externa as seguintes indicações:

O envelope, contendo a Proposta de Preços, conterá na parte externa as seguintes indicações:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO

Avenida Willy Barth, 2885 - Pato Bragado - PR
EDITAL DECHAMAMENTO N.s 001/2017.
PROPOSTA DE PREÇOS

3.10. O invólucro n^ 2 deverá conter a proposta, conforme modelo Anexo, datada e assinada pelo representante
legal da licitante, isenta de emendas, rasuras, ressalvas e/ou entrelinhas, contendo, necessariamente, além dos
elementos mencionados, as seguintes condições;
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3.11 o preço deverá ser cotado por Item e total deste do Item, bem como total geral da proposta
apresentada;

3.12 Os produtos ofertados deverão ser de 1.^ qualidade, e ter o prazo de validade superior à 06 (seis)
meses, contados da data da entrega dos mesmos.

4. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO:

4.1. - Os envelopes serão abertos em sessão pública às 80h40mln, do dia 17 de abril de 2017. pela Comissão
Permanente de Licitação, onde fará avaliação e aprovação da documentação, nas dependências da sala de
reuniões da Prefeitura Municipal de Pato Bragado - PR..
4.2. Na reunião da Comissão os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa
devidamente credenciada, em Instrumento escrito e firmado pelo representante legal da mesma, a quem seja
conferido poderes para tal.
4.3. No caso de representação, o procurador ou a pessoa credenciada, deverá apresentar o instrumento que o
habilita para representar, antes do Início dos trabalhos da Comissão.

4.4. Será aprovado o proponente que apresentar toda a documentação descrita no Item 03.
4.5. Da reunião, ou das reuniões realizadas para abertura dos envelopes, bem como daquelas realizadas em
sessões reservadas da Comissão, serão lavradas atas circunstanciadas.

4.6. O julgamento das proposta será pelo Menor Preço Global por Item.

5. DOS RECURSOS, DA HOMOLOGAÇÃO EDA CONVOCAÇÃO:
5.1. Das decisões proferidas pela Comissão, decorrentes do presente, caberão os recursos previstos no art. 109,
da Lei n^ 8.666/93 e suas alterações.
5.2. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão e decorrido o tempo hábil para interposição de recursos, ou
tendo havido desistência expressa, ou após o julgamento daqueles Interpostos, será encaminhado ao Prefeito
Municipal para a competente deliberação.

5.3. Da deliberação resultado, o proponente deverá comparecera Prefeitura Municipal de Pato Bragado - PR, no
prazo de 05 (cinco) dias, para assinar o contrato (Minuta do Contrato Anexo I), sob pena de decadência desse
direito.

5.4. O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura.

6. REGIME DE EXECUÇÃO:
A contratada deverá entregar os alimentos obedecendo ao disposto na Lei 11.947/2009, decreto 6319/2007 e
resolução CD/FNDE 038/2009 e o cronograma de entrega (Anexo II).

7.-DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTES:

7.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 10 dias úteis do mês seguinte a entrega
dos alimentos, e apresentação da nota fiscal correspondente, conforme exigência da Secretaria Municipal de
Finanças, que deverão ser atestadas pelo órgão responsável.
7.1.1 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação.
7.1.2 O pagamento será efetuado através cheque nominal ou depósito bancário em conta na Instituição
bancária indicada pelo Contratado.

8. PENALIDADES:

8.1 - Os interessados que venham ser contratados estarão sujeitas às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da

Lei8.666, de 1993, garantindo sempre o direito de defesa prévia e o contraditório, ou seja:
a) Advertência; ^
b) Suspensão do direito de contratar junto a Prefeitura Municipal;
c) Declaração de inidoneldade.
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8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja à sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as
previstas em lei.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
9.1. Asdespesas decorrentes da presente correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2016, na
atividade:

02.005 - Secretaria de Educação e Cultura

12.361.1150.2.015 - Programa de Merenda Escolar - Ensino Fundamental

3.3.90.32.05.00 -1192 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1194 - Merenda Escolar - Fonte 505

12.365.1150.2.020 - Programa de Merenda Escolar - Educação Infantil

3.3.90.32.05.00 -1569 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1571 - Merenda Escolar - Fonte 505

12.365.1150.2.021 - Programa de Merenda Escolar - Educação Infantil - CMEI
3.3.90.32.05.00 ~ 1573 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1575 - Merenda Escolar- Fonte 505

10- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
10.1. A Administração recusará todo e qualquer produto que não atender às especificações, ou sejam
considerados inadequados pela fiscalização.
10.2. A llcitante contratada responderá pelos danos que causar à Administração ou a terceiros na execução do
objeto contratado, isentando o Município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos.

10.3. Não será permitida a subcontratação do objeto da presente edital.
10.4. O presente edital e demais Informações encontram-se à disposição para verificação por parte dos
interessados junto a Secretaria de Administração da Prefeitura do Município de Pato Bragado - PR - à Avenida
Willy Barth, 2885 - CEP 85.948-000 - Pato Bragado , Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08h00min
às 12h00min e das 13h30min as 17h00min, ou pelo fone/fax: (45) 3282-1355.
10.5. São partes integrantes do presente Edital:
10.5.1. ANEXO I - Minuta do contrato

..:10.5.2. ANEXO li-Termo de Recebimento da Agricultura Familiar

10.5.3. ANEXO III - Objeto e Cronograma de entrega de Alimentos;

10.5.4. ANEXO IV - Projeto de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para alimentação escolar.

Pato Bragado - PR, em 13 de abril de 2017.

OIWAR ROHDEN

EFEITO MUNIOPAL
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ANEXO

MINUTA DO CONTRATO NS

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTÍCIOS SEM LICITAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.

Os infra-firmados, de um lado o Município de Pato Bragado, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CIMPJ sob o n2 95.719.472/0001-05, neste ato representado pelo Prefeito, o senhor LEOIVIAR
ROHDEN, brasileiro, casado, portador do CPF n^ 550.079,379-91, residente e domiciliado na Rua Guaratuba, Município de
Pato Bragado, Estado do Paraná e,

seguir denominado de CONTRATANTE e , pessoa jurídica de direito privado, com sede na
cidade de , na Rua , inscrita no CNPJ/MF sob n.2 , neste ato
representado por seu representante legal Sr. , brasileiro, casado, gerente comercial,
residente e domiciliado na Rua , portador da cédula de identidade n." , e CPF n.^

doravante denominado CONTRATADA, as partes acima qualificadas celebram, entre si, por este
instrumento de contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA DA REGÊNCIA

O presente contrato trata-se de um contrato administrativo e rege-se, pelas normas da Lei 8.666 de 21 de junho
de 1993 e alterações posteriores, tem base no Chamamento Público 001/2017.

CLÁUSULA PRIMEIRA

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURAFAMILIAR PARA
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de Educação Básica Pública, verba FNDE/PNAE, o 1^ semestre de
2017, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com o CHAMAMENTO PÚBLICO n.2
001/2017, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE
conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste
Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA;

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural,
neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ por DAP por ano civil, referente à sua
produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA:
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do

Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de
Gêneros Alimentícios, consoante a o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para
Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta
disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA:
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5.1 - o recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas
Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, constante no anexo deste
Contrato.

CLAUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros
Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$
( ), conforme listagem anexa a seguir:

l.Nome

do

Agricultor

=amlliar

2. CPF 3. DAP 4.Produto 5.Unidade S.Quantidade/
Unidade

7. Preço

Proposto

8. Valor

Total

CLAUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula quarta estão Incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais,
assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenclários e quaisquer outras
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
02.005 ~ Secretaria de Educação e Cultura

12.361.1150.2.015-Programa de Merenda Escolar-Ensino Fundamental
3.3.90.32.05.00-1192 - Merenda Escolar- Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1194 - Merenda Escolar - Fonte 505

12.365.1150.2.020 - Programa de Merenda Escolar - Educação Infantil

• í.3.90.32.05.00 -1569 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00 -1571 - Merenda Escolar - Fonte 505

12.365.1150.2.021 - Programa de Merenda Escolar - Educação Infantil - CMEI

3.3.90.32.05.00 -1573 - Merenda Escolar - Fonte 110

3.3.90.32.05.00-1575-Merenda Escolar-Fonte505

CLAUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após recebe os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea "b", e após a tramitação do
Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês
anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO
FORNACEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.
Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do FNDE em tempo hábil.
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 19, do art. 20 da Lei n" 11.947/2009 e
demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:
O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda,
ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar
para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA:
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os
Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas,bem como o Projeto de Venda
de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à
-disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:
O CONTRATANTE em razão as supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando
os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;
c) fiscalizar a execução do contrato;
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; sempre que a CONTRATANTE alterar ou
rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-
Ihe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Entidade
Executora, do Conselho de Alimentação Escolar-CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

O presente contrato rege-se, ainda, pelo Chamamento Público n.^ 001/2016, pela Resolução CD/FNDE ns
038/2009 e a Lei 8.666/95 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada,
também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas as
suas condições essenciais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA:
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As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente
terá validade se envia da mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelaspartes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:
Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula
Vigésima, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou Interpelação judicial ou
extrajudicial, nos seguintes casos:
a) por acordo entre as partes;
b) pela inobservância de qualquer de suas condições;
c) quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:

, 0 presente contrato vigorará da sua assinatura, pelo prazo de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:
Afiscalização do contrato, decorrente da presente licitação, estará a cargo da Secretaria de Educação e Cultura
e exercerá rigoroso controle.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA:
Écompetente o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon - PR, para dirimir qualquer controvérsia que se
originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, na presença de duas testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Pato Bragado - PR, em de de 2017.

município de PATO BRAGADO

LEOMAR ROHDEN

CONTRATANTE

CONTRATADO

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
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1. Atesto

legal),.

TERMO DE RECEBIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR

(MODELO)

que nome da Entidade

representada por (nome do

^ CPF

Executora)
,CNPJ

representante

recebeu em

J L
•brnecedor{es)
relacionados:

ou durante o período de / / / /_ _ do(s) nome(s) do(s)
.dos produtos abaixo

2. Produto 3. Quantidade 4. Unidade 5. Valor Unitário 6. ValorTotal (*)

(*) Anexar notas fiscais ou recibos vá Idos.

7. Nestes termos, os produtos entregues estão de acordo com o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e totalizam o valor de R$

Declaroainda que o(s) produto(s) recebldo(s) está (ão) de acordo com os padrões de qualidade aceitos por esta
'.nstituição, pelo(s) qual (is) concedemos a aceitabilidade, comprometendo-nos a dar a destinação final aos

'produtos recebidos, conforme estabelecido na aquisição da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar,
aprovado pelo CAE.

de de

Representante da Entidade Executora

Representante do Grupo Fornecedor

Ciente:

ENTIDADE ARTICULADORA

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Foto Bragado - Paraná
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ANEXO III

OBJETO-CHAMADAiPÚBLICA N9 001/2017-ESCOLA ECRECHE MUNiCIPAL

ITEM UNID. PRODUTO ESCOLA CMEl QUANT. V. UNIT. V. GLOBAL

01 KG ABOBRINHA MENINA 20 15 35 2,88 100,80
02

KG

ABOBRINHA MENINA

ORGANICA 15 20
35

3,74 130,90
03 KG ABOBORA MORANGA 10 15 25 • 2,88 72,00

04

KG

ABOBORA MORANGA

ORGANICA 10 15
25

3,74 93,50

Oy KG ABOBORA SECA 10 15 25 2,88 72,00

06 KG ABOBORA SECA ORGANICA 10 15 25 3,74 93,50

07 KG ACELGA 30 10 40 3,83 153,20
08 KG ACEROLA 10 20 30 4,79 143,70

09 PÉ AFACE VARIEDADES (350gr) 100 50 150 3,22 483,00

10

PÉ
AFACE VARIEDADES

ORGANICA (350gr) 50 50
100

4,19 419,00

11 KG AMEIXA ORGANICA 20 30 50 8,05 402,50

12 KG AMENDOIM 60 20 80 12,08 966,40

13 KG BANANA 150 50 200 3,45 690,00

14 KG BANANA ORGANICA 200 100 300 4,49 1.347,00

15 KG BANHA 20 20 40 6,33 253,20

16 KG BATATA DOCE 100 50 150 3,35 502,50

17 KG BERINJELA 5 5 10 6,71 67,10

1? KG BERINJELA ORGANICA 5 5 10 8,72 87,20

1^ - ' KG BETERRABA 20 20 40 4,79 191,60

20 KG BETERRABA ORGANICA 20 10 30 6,23 186,90

21 KG BOLACHA 190 45 235 23,96 5.630,60

22

KG

BOLACHA SEM GLÚTEN E

SEM LEITE 25 15
40

23,96 958,40

23 CAB BRÓCOLIS (CAB. OU MÇ) 20 20 40 5,18 207,20

24 CAB BRÓCOLIS (CAB. OU MÇ) 30, 10 40 6,73 269,20

25

KG

CARNE BOVINA MOÍDA DE

PRIMEIRA 150 150
300

28,75 8.625,00

26

KG

CARNE BOVINA PURA DE

PRIMEIRA 120 60
180

28,75 5.175,00

27 KG CARNESUÍNA 60 40 100 19,55 1.955,00

28 KG CENOURA 20 20 40 5,18 207,20

29 KG CHUCHU 15 20 35 2,88 100,80

30 KG CHUCHU ORGÂNICO 20 15 35 3,74 130,90

31 CAB. COUVE FLOR 15 10 25 5,75 143,75

Av. Wllly Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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32 CAB. COUVE FLOR ORGÂNICO •15 10 25 7,48 187,00
33 MAÇO COUVE FOLHA (MAÇO) 5 15 20 3,45 69,00
34

MAÇO

COUVE FOLHA ORGÂNICO

(MAÇO) 10 10
20

3,45 69,00

35 KG CUECA VIRADA ASSADA 45 25 70 19,00 1.330,00

36 KG CUCA RECHEADA 250 70 320 10,93 3.497,60

37 KG DOCE DE FRUTAS 100 50 150 14,38 2.157,00

38 MAÇO ESPINAFRE (MÇ) 0 5 5 3,22 16,10

39

KG

FARINHA DE MILHO

ORGANICA 40 20
60

5,00 300,00

40 KG FEIJÃO CARIOCA 0 20 20 8,05 161,00

43' KG FRANGO CAIPIRA 170 30 200 19,55 3.910,00

42 KG GENGIBRE 3 2 5 28,75 143,75

43 LT LEITE PASTEURIZADO 5000 2500 7500 3,16 23.700,00

44 KG LIMÃO 10 10 20 2,88 57,60

45 KG MACARRÃO 60 25 85 13,80 1.173,00

46 KG MAMÃO 25 25 50 3,83 191,50

47 KG MAMÃO ORGÂNICO 25 25 50 4,98 249,00

48 KG MANDIOCA 60 20 . 80 4,03 322,40

49 KG MANDIOCA ORGANICA 60 40 100 5.23 523,00

50 KG MANTEIGA 15 5 20 17,25 345,00

51 KG MARACUJÁ 25 25 50 11,50 575,00

52 KG MARACUJÁ ORGÂNICO 25 25 50 14,95 747,50

53 KG MELADO 110 50 160 10,93 1.748,80

54 KG MELANCIA 50 50 100 2,88 288,00

55- " ~ kg MELANCIA ORGANICA 25 25 50 3,74 187,00

56 KG MELÃO 15 15 30 4,79 143,70

57 KG MELÃO ORGÂNICO 10 10 20 6,23 124,60

58 KG MILHO VERDE EM ESPIGA 50 10 60 4,03 241,80

59

KG

MILHO VERDE EM ESPIGA

ORGÂNICO 50 10
60

5,23 313,80

60 KG MILHO VERDE EMBALADO 70 30 100 11,50 1.150,00

61 KG MORANGO 10 15 25 20,70 517,50

62 KG MORANGO ORGÂNICO 15 15 30 26,91 807,30

63 KG NATA 45 15 60 11,50 690,00

64 DZ OVO CAIPIRA 500 150 650 6,23 4.049,50

65 KG PÃO COLORIDO 15 35 50 11,98 599,00

66 KG PÃO DE LEGUMES 20 35 55 11,98 658,90

67 KG PÃO DE MILHO 30 30 60 9,20 552,00

68 KG PÃO DE TRIGO 250 120 370 9,78 3.618,60

69 KG PÃO DE TRIGO FATIADO 160 35 195 11,50 2.242,50

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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70 KG PEPINO SALADA •50 15 65 3,11 202,15
71 KG PEPINO SALADA ORGÂNICO 20 15 35 4,04 141,40
72

KG

QUEIJO MUSSARELA EM

BARRA 80 50
130

28,75 3.737,50

73 KG QUIABO 0 5 5 7,67 38,35

74 KG RABANETE 20 10 30 6,90 207,00

75 KG RABANETE ORGÂNICO 20 5 25 8,97 224,25

76 KG REPOLHO 60 10 70 3,45 241,50

77 KG REPOLHO ORGÂNICO 60 10 70 4,49 314,30

78 KG RÚCULA(MÇ) 10 5 15 4,03 60,45

79 MAÇO TEMPERO VERDE (ISOgr) 15 25 40 4,03 161,20

8C^

MAÇO

TEMPERO VERDE ORGÂNICO

(ISOgr) 10 25
35

5,23 183,05

81 KG TOMATE 100 50 150 5,18 777,00

82 KG TOMATE ORGÂNICO 100 0 100 6,73 673,00

83 KG UVAORGANICA 10 30 40 9,20 368,00

84 KG VAGEM 15 15 30 8,05 241,50
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ANEXO IV

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
Identificação da proposta de atendimento ao edital/chamada pública n®
1- IDÉNTIFICAÇÃO DOS FORNECÈDORÉS
A-Grupo Formal

1. Nome do Proponente 2. CNPJ

3. Endereço 4. Município 5.CEP

6. Nome do representante

legai

7.CPF S.DDD/Fone

9.Banco 10.N9 da Agência 11.N5 da Conta Corrente

Grupo Informal

1. Nome do Proponente

3. Endereço 4. Município 5.CEP

6. ENTIDADE ARTICULADORA S.DDD/Fone
C-Fornecedores páiticipãntes (Gru pó Formal e lrí ormàí)

1. Nome 2.CPF 3.DAP 4.N2 da Agência
5. N2 da Conta

Corrente

1

2

3

4

ÍL^ ÍMNTJFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAÉ/FN

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município:

4. Endereço: S.DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF:

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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1. Nome do Agricultor

Familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço/Unidade e.ValorTotal

1

Total

agricuit

or

2

Total

agricuit
or

3

Total

agricuit
or

4

Total

agricuit

or

5

Total

agricuit

or

6

Total

agricuit

or

7

Total

agricuit
or -
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Total do projeto
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IV-TpTALIZAÇÃO POR PRÓDUtÕ
1.

Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade S.ValorTotal por Produto

1

2

3

4

5

6

Total do projeto:

V- CRONOGRAiyiA DE ENTREGA (conforme chamada púb icaou edital)

V ^ DESCREVER os MECAN SMOS DE,ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS

Vil -r CARACTÉRISTICAS pÕ FORNECEDOR PROPONENTE (bréye histórico, núniérp de sócios, missão, área de
i \ ábrangênciã)
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Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com
as condições de fornecimento.

Local e Data:

Fone/E-mail:

CPF:

Assinatura do Reoresentante do

Grupo Formal

Local e Data: Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura

Av. Willy Barlh, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
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APRESENTAÇÃO
A Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor

repassado a estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvi
mento da Educação (FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae)
devem ser utilizados obrigatoriamente na compra de gêneros alimentícios provenientes
da agricultura familiar.

Lei 11.947, de 16 de junho de 2009:
Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros
alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de
suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunida
des tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

§ 1° A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o
procedimento ilcltatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mer
cado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os
alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas
que regulamentam a matéria.

O programa incorpora, assim, elementos relacionados à produção, acesso e con
sumo, com o objetivo de, simultaneamente, oferecer alimentação saudável aos alunos de
escolas públicas de educação básica do Brasil e estimular a agricultura familiar nacional.

Nesse contexto, o Pnae Induz e potencializa a afirmação da Identidade, a redução
da pobreza e da insegurança alimentar no campo, a (re)organização de comunidades, in
cluindo povos indígenas e quilombolas, o incentivo à organização e associação das famí
lias agricultoras e o fortalecimento do tecido social, a dinamização das economias locais,
a ampliação da oferta de alimentos de qualidade e a valorização da produção familiar.

A conexão entre a agricultura familiar e a alimentação escolar fundamenta-se nas
diretrizes estabelecidas pelo Pnae, em especial no que tange:

ao emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de ali
mentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares
saudáveis e;

ao apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gê
neros alimentícios diversificados, sazonais, produzidos em âmbito local e pela agricultura
familiar.
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Este encontro - da alimentação escolar com a agricultura familiar - tem promovido
uma importante transformação na alimentação escolar, ao permitir que alimentos saudá
veis e com vínculo regional, produzidos diretamente pela agricultura familiar, possam ser
consumidos diariamente pelos alunos da rede pública de todo o Brasil.

Com este instrumento, o Pnae representa uma importante conquista no que se re
fere às iniciativas de compras públicas sustentáveis articuladas ao fortalecimento da agri
cultura familiar, criando mecanismos de gestão para a compra direta do agricultor familiar
cadastrado, com dispensa de licitação, democratizando e descentralizando as compras
públicas, criando mercado para os pequenos produtores, dinamizando a economia local
e seguindo em direção ao fornecimento de uma alimentação mais adequada.

A compra institucional da agricultura familiar é, assim, parte de um processo que
reconhece a necessidade de se pensar em uma forma de produção de alimentos que
atenda às demandas nutricionais da população e garanta a evolução social e econômica
dos agricultores familiares, a partir de formas alternativas de produção e comercialização
de alimentos. Estas formas alternativas incluem a criação das cadeias curtas de produção
e comercialização, que aproxima a relação entre produtores e consumidores, fortalece
as relações sociais, valoriza a diversidade produtiva e atende às necessidades das ins
tituições públicas, possibilitando o acesso a alimentos saudáveis e de qualidade para a
população, na perspectiva da promoção da segurança alimentar e nutricional.

O apoio ao desenvolvimento sustentável local ocorre pela priorização da compra
de produtos diversificados, orgânicos ou agroecoiógicos, e que sejam produzidos no pró
prio município onde está localizada a escola, ou na mesma região, com especial atenção
aos assentamentos rurais e comunidades indígenas e quilombolas. Nesse sentido, para
o município, significa a geração de emprego e renda, fortalecendo e diversificando a eco
nomia local, e valorizando as especificidades e os hábitos alimentares locais.

Para o agricultor familiar, representa um canal importante de comercialização e
geração de renda com regularidade, contribuindo para a inclusão produtiva, a geração de
emprego no meio rural e o estímulo ao cooperativismo e ao associativismo.

Para os alunos da rede pública de ensino, é o acesso regular e permanente a pro

dutos de melhor qualidade nas escolas: um passo adiante para a garantia de alimentos e
hábitos saudáveis, com respeito à cultura e às práticas alimentares regionais.

A inclusão dos alimentos produzidos em âmbito local nos cardápios das escolas
pode ser um potente indutor da abordagem da temática do significado simbólico da ali
mentação associada à tradição e à cultura local. Além disso, promove no ambiente es-
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colar a discussão das formas alternativas e mais saudáveis de produção e consumo dos
alimentos e da importância da agricultura familiar local para o desenvolvimento econômi
co e social associado à proteção ambiental. Abre-se um canal promissor de construção
de conhecimento a partir da aproximação dos alunos e dos agricultores. Experiências de
visitas às propriedades rurais e contação de estórias são alguns exemplos de atividades
que têm sido realizadas.

A alimentação escolar passou a contar, assim, com produtos diversificados e sau
dáveis. E essa iniciativa pode ser bastante ampliada: é preciso obedecer ao limite míni

mo, que é de 30%, mas podem ser aplicados até 100% dos recursos repassados pelo
FNDE à alimentação escolar na compra da agricultura familiar.

A compra da agricultura familiar para a alimentação escolar está regulamentada
pela Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013 (atualizada pela Resolução
CD/FNDE n° 04, de 2 de abril de 2015), que dispõe sobre o atendimento da alimentação
escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Pnae. Com base na resolução su
pracitada, são definidas as etapas e o modo de funcionamento da compra da agricultura
familiar para a alimentação escolar, apresentados a seguir.

m
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As Entidades Executoras - EEx são as instituições da rede pública de ensino
federal, estadual e municipal que recebem recursos diretamente do FNDE para a
execução do Pnae:

* Secretarias estaduais de educação
Prefeituras

Escolas federais

As compras podem ser feitas deforma centralizada, pelas secretarias estaduais
de educação e prefeituras, ou de forma descentralizada, pelas Unidades Executoras

das escolas (UEx). As UEx não recebem recursos diretamente do FNDE. Elas são
executoras quatido da opção das EEx de descentralizar a gestão dos recursos da
alimentação escolar.

Unidade Executora: a entidade privada sem fins lucrativos, representativa
da comunidade escolar, responsável pelo recebimento dos recursos financeiros
transferidos pela EEx, em favor da escola que representa, bem como pela prestação
de contas do programa ao órgão que a delegou. Considera-se também como UEx
aquela constituída para execução do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE.

OBS.: Nas aquisições efetuadas pelas Unidades Executoras (UEx) das escolas
de educação básica públicas, devem ser observadas as mesmas orientações aqui
apresentadas para as Entidades Executoras, Incluindo a obrigação de atender ao
percentual mínimo de compra da agricultura familiar e suas regras.
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QUEM VENDE

Os agricultores familiares e/ou suas organizações econômicas que possuam
Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Os agricultores familiares podem participar
de forma individual ou organizados em grupos informais - com a DAP física ou
por melo de suas organizações formais (associações e cooperativas) - com a DAP
jurídica.

De acordo com a Lei n° 11.326/2006, é considerado agricultor familiar e
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, possui
área de até quatro módulos fiscais, mão de obra da própria família, renda familiar
vinculada ao próprio estabelecimento e gerenciamento do estabelecimento ou
empreendimento pela própria família. Também são considerados agricultores
familiares: silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, indígenas,
quilombolas e assentados da reforma agrária.

O agricultor familiar é reconhecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário
por meio da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Este documento é o instrumento
de identificação do agricultor familiar, utilizado para o acesso às políticas públicas.

A DAP pode ser de pessoa física, destinada a identificar o produtor individual
e sua família, ou jurídica. A DAP jurídica é o instrumento que identifica as formas
associativas dos agricultores familiares, organizados em pessoas jurídicas devidamente
formalizadas. A DAP jurídica contém a relação completa de cada associado da
cooperativa ou associação a ela vinculados, com seus respectivos números de DAP
física.

A consulta às DAPs jurídicas e a emissão dos extratos podem ser feitas, por
município ou CNPJ, no endereço eletrônico do MDA: www.mda.gov.br.

Os agricultores familiares podem participar como fornecedores da alimentação
escolar nas seguintes condições:

Grupos formais: detentores de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica)
- cooperativas e associações de agricultores familiares devidamente formalizadas.

Grupos informais: grupos.de agricultores familiares detentores de Declaração
de Aptidão ao Pronaf (DAP física), que se articulam para apresentar o projeto de
venda.

Fornecedores individuais: agricultores familiares detentores de Declaração de
Aptidão ao Pronaf (DAP física).



KJ

PNAE - FNDE

Pág 9

Compra direta dos produtos da agricultura familiar para
alimentação escolar

Orçamento

Articulação entre os
atores sociais

Cardápio

Pesquisa de preço

Chamada pública

8

10

Elaboração do projeto
de venda

Recebimento e seleção
dos projetos de venda

Amostra para controle
de qualidade

Contrato de compra

Termo de recebimento
e pagamento dos
agricultores

m



f

i

m

AQUISIÇÃO DE PRODUTOS
MÃ(Sl^ íT^

PARA A ALIMENTAÇAO ESCOLAR
2^ edição - versão atualizada com a Resolução CD/FKDE 04/2015

www.fnde.gov.br



Presidência da República
Dilma Rousseff

Ministério da Educação
Aloizio Mercadante

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
Antonio Idilvan de Lima Alencar

Diretoria de Ações Educacionais
Maria Fernanda Nogueira Bittencourt

Coordenação-Geral do Programa Nacional de Alimentação Escolar
IVlanuelita Falcão Brito

Organizadores (FNDE):
Renata IVIainenti Gomes
Sara Regina Souto Lopes

Imagens:
Acervo ASCOM/MDA

Brasíiia, 2016.



SUMARIO

APRESENTAÇAO 4
FUNCIONAMENTO

Quem compra 7
Quem vende 8
Passo a passo 9

1° passo - Orçamento 10
2° passo - Articulação entre os atores sociais 11
3° passo - Elaboração do cardápio 12
4° passo - Pesquisa de preço 14
5° passo - Chamada pública 18
6° passo - Elaboração do projeto de venda 21
7° passo - Recebimento e seleção dos projetos de venda 22
8° passo - Amostra para controle de qualidade 28
9° passo - Contrato de compra 30
10° passo - Termo de recebimento e pagamento dos agricultores 31

ANEXOS 33



PNAE - FNDE

Pág 4

APRESENTAÇAO
A Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor

repassado a estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvi
mento da Educação (FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae)
devem ser utilizados obrigatoriamente na compra de gêneros alimentícios provenientes
da agricultura familiar.

Lei 11.947, de 16 de junho de 2009:
Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do

PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de
suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunida
des tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.

§ 1° A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o
procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mer

cado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os
alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas
que regulamentam a matéria.

O programa incorpora, assim, elementos relacionados à produção, acesso e con
sumo, com o objetivo de, simultaneamente, oferecer alimentação saudável aos alunos de
escolas públicas de educação básica do Brasil e estimular a agricultura familiar nacional.

Nesse contexto, o Pnae índuz e potencializa a afirmação da identidade, a redução
da pobreza e da insegurança alimentar no campo, a (re)organização de comunidades, in
cluindo povos indígenas e quilombolas, o incentivo á organização e associação das famí
lias agricultoras e o fortalecimento do tecido social, a dinamização das economias locais,
a ampliação da oferta de alimentos de qualidade e a valorização da produção familiar.

A conexão entre a agricultura familiar e a alimentação escolar fundamenta-se nas
diretrizes estabelecidas pelo Pnae, em especial no que tange:
* ao emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de ali
mentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares
saudáveis e;

ao apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gê
neros alimentícios diversificados, sazonais, produzidos em âmbito local e pela agricultura
familiar.
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Este encontro - da alimentação escolar com a agricultura familiar - tem promovido
uma importante transformação na alimentação escolar, ao permitir que alimentos saudá
veis e com vínculo regional, produzidos diretamente pela agricultura familiar, possam ser
consumidos diariamente pelos alunos da rede pública de todo o Brasil.

Com este instrumento, o Pnae representa uma importante conquista no que se re
fere às iniciativas de compras públicas sustentáveis articuladas ao fortalecimento da agri
cultura familiar, criando mecanismos de gestão para a compra direta do agricultor familiar
cadastrado, com dispensa de licitação, democratizando e descentralizando as compras
públicas, criando mercado para os pequenos produtores, dinamizando a economia local
e seguindo em direção ao fornecimento de uma alimentação mais adequada.

A compra institucional da agricultura familiar é, assim, parte de um processo que
reconhece a necessidade de se pensar em uma forma de produção de alimentos que
atenda às demandas nutricionais da população e garanta a evolução social e econômica
dos agricultores familiares, a partir de formas alternativas de produção e comercialização
de alimentos. Estas formas alternativas incluem a criação das cadeias curtas de produção
e comercialização, que aproxima a relação entre produtores e consumidores, fortalece
as relações sociais, valoriza a diversidade produtiva e atende às necessidades das ins
tituições públicas, possibilitando o acesso a alimentos saudáveis e de qualidade para a
população, na perspectiva da promoção da segurança alimentar e nutrlcional.

O apoio ao desenvolvimento sustentável local ocorre pela priorização da compra
de produtos diversificados, orgânicos ou agroecológicos, e que sejam produzidos no pró
prio município onde está localizada a escola, ou na mesma região, com especial atenção

aos assentamentos rurais e comunidades indígenas e quilombolas. Nesse sentido, para
o município, significa a geração de emprego e renda, fortalecendo e diversificando a eco
nomia local, e valorizando as especificidades e os hábitos alimentares locais.

Para o agricultor familiar, representa um canal importante de comercialização e
geração de renda com regularidade, contribuindo para a inclusão produtiva, a geração de
emprego no meio rural e o estímulo ao cooperativismo e ao associativismo.

Para os alunos da rede pública de ensino, é o acesso regular e permanente a pro
dutos de melhor qualidade nas escolas: um passo adiante para a garantia de alimentos e
hábitos saudáveis, com respeito à cultura e às práticas alimentares regionais.

A inclusão dos alimentos produzidos em âmbito local nos cardápios das escolas
pode ser um potente indutor da abordagem da temática do significado simbólico da ali
mentação associada à tradição e à cultura local. Além disso, promove no ambiente es-



PNAE - FNDE

Pág 6

colar a discussão das formas alternativas e mais saudáveis de produção e consumo dos
alimentos e da importância da agricultura familiar local para o desenvolvimento econômi
co 0 social associado à proteção ambiental. Abre-se um canal promissor de construção
de conhecimento a partir da aproximação dos alunos e dos agricultores. Experiências de
visitas às propriedades rurais e contação de estórias são alguns exemplos de atividades
que têm sido realizadas.

A alimentação escolar passou a contar, assim, com produtos diversificados e sau
dáveis. E essa iniciativa pode ser bastante ampliada: é preciso obedecer ao limite míni
mo, que é de 30%, mas podem ser aplicados até 100% dos recursos repassados pelo
FNDE à alimentação escolar na compra da agricultura familiar.

A compra da agricultura familiar para a alimentação escolar está regulamentada
pela Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de junho de 2013 (atualizada pela Resolução
CD/FNDE n° 04, de 2 de abril de 2015), que dispõe sobre o atendimento da alimentação

escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Pnae. Com base na resolução su
pracitada, são definidas as etapas e o modo de funcionamento da compra da agricultura
familiar para a alimentação escolar, apresentados a seguir.
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As Entidades Executoras - EEx são as instituições da rede pública de ensino
federal, estadual e municipal que recebem recursos diretamente do FNDÉ para a
execução do Pnae:

Secretarias estaduais de educação
Prefeituras

• Escolas federais

As compras podem ser feitas de forma centralizada, pelas secretarias estaduais
de educação e prefeituras, ou de forma descentralizada, pelas Unidades Executoras
das escolas (UEx). As UEx não recebem recursos diretamente do FNDE. Elas são

executoras quando da opção das EEx de descentralizar a gestão dos recursos da
alimentação escolar.

Unidade Executora: a entidade privada sem fins lucrativos, representativa
da comunidade escolar, responsável pelo recebimento dos recursos financeiros
transferidos pela EEx, em favor da escola que representa, bem como pela prestação
de contas do programa ao órgão que a delegou. Considera-se também como UEx
aquela constituída para execução do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE.

OBS.: Nas aquisições efetuadas pelas Unidades Executoras (UEx) das escolas
de educação básica públicas, devem ser observadas as mesmas orientações aqui
apresentadas para as Entidades Executoras, incluindo a obrigação de atender ao
percentual mínimo de compra da agricultura familiar e suas regras.
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QUEM VENDE

Os agricultores familiares e/ou suas organizações econômicas que possuam
Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Os agricultores familiares podem participar
de forma individual ou organizados em grupos informais - com a DAP física ou
por meio de suas organizações formais (associações e cooperativas) - com a DAP
jurídica.

De acordo com a Lei n° 11.326/2006, é considerado agricultor familiar e

empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, possui
área de até quatro módulos fiscais, mão de obra da própria família, renda familiar
vinculada ao próprio estabelecimento e gerenciamento do estabelecimento ou
empreendimento pela própria família. Também são considerados agricultores
familiares: silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores, indígenas,
quilombolas e assentados da reforma agrária.

O agricultor familiar é reconhecido pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário
por meio da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Este documento é o instrumento
de identificação do agricultor familiar, utilizado para o acesso às políticas públicas.

A DAP pode ser de pessoa física, destinada a identificar o produtor individual
e sua família, ou jurídica. A DAP jurídica é o instrumento que identifica as formas
associativas dos agricultores familiares, organizados em pessoasjurídicas devidamente
formalizadas. A DAP jurídica contém a relação completa de cada associado da
cooperativa ou associação a ela vinculados, com seus respectivos números de DAP
física.

A consulta às DAPs jurídicas e a emissão dos extratos podem ser feitas, por
município ou CNPJ, no endereço eletrônico do MDA: www.mda.gov.br.

Os agricultores familiares podem participar como fornecedores da alimentação
escolar nas seguintes condições:
• Grupos formais: detentores de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica)
- cooperativas e associações de agricultores familiares devidamente formalizadas.

Grupos informais: grupos de agricultores familiares detentores de Declaração
de Aptidão ao Pronaf (DAP física), que se articulam para apresentar o projeto de
venda.

Fornecedores individuais: agricultores familiares detentores de Declaração de

Aptidão ao Pronaf (DAP física).
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(r\ ORÇAMENTO
Levantamento dos recursos orçamentários disponíveis
Responsável: Entidade Executora

De início, é preciso identificar o valor do repasse realizado pelo governo federal
com base no censo escolar do ano anterior, e definir o percentual de compra da agricultura
familiar a ser efetuado - que deve ser de, no mínimo, 30% do valor repassado pelo FNDE
no âmbito do Pnae.

0 percentual mínimo deverá ser observado nas aquisições efetuadas por todas as
Entidades Executoras, e sua obrigatoriedade poderá ser dispensada pelo FNDE apenas
quando presente uma das seguintes circunstâncias, desde que devidamente comprovadas
pela Entidade Executora na prestação de contas:

1- a impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;
II - a inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios,

desde que respeitada a sazonalídade dos produtos; e
III - as condições higiênico-sanitárias inadequadas, isto é, que estejam em

desacordo com o disposto no art. 33 da Resolução n° 26, de 17 de junho de 2013.

A Entidade Executora deverá conhecer o valor a ser repassado pelo FNDE antes
do início do período letivo, definir o percentual a ser utilizado nas compras da agricultura
familiar (considerando o mínimo obrigatório de 30%), utilizar essas informações para
o planejamento do cardápio e informar esses valores ao CAE e às organizações da
agricultura familiar.
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- ARTICULAÇAO
ENTRE OS ATORES SOCIAIS
Mapeamento dos produtos da agricultura familiar
Responsável: Entidade Executora (com parceiros)

A articulação entre os atores sociais envolvidos no processo de aquisição de
produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar é fundamental para a boa
execução do programa.

Para identificar a diversidade e a quantidade dos gêneros alimentícios ofertados
pela agricultura familiar que poderão ser utilizados no cardápio da alimentação escolar, é
de grande importância que haja um diálogo e um trabalho conjunto entre as Secretarias
de Educação e de Agricultura (ou equivalente) da entidade executora, e destas com as
representações da agricultura familiar e de segmentos que possam trabalhar com a
interlocução entre ambas, como as entidades locais de assistência técnica e extensão
rural (ATER). A partir dessa articulação, será possível realizar o mapeamento dos produtos
da agricultura familiar local.

O mapeamento deve conter, no mínimo, a discriminação dos produtos locais,
quantidade de produção e época de colheita (calendário agrícola).

A participação do nutricionista é de fundamental importância nesse processo,
pois é este o profissional que irá compor o cardápio escolar, levando em consideração
o mapeamento dos produtos da agricultura familiar local. O nutricionista poderá ainda
contar com o apoio das entidades representativas da agricultura familiar, para conhecer os
agricultores locais e seus níveis de organização, capacidade logística, de beneficiamento
da produção, entre outros, de forma a identificar e estimular o potencial para diversificar a
sua produção e atenderá demanda da alimentação escolar.
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-ELABORAÇAO DO
CARDAPIO
Responsável: Nutricionista (responsável técnico)

De posse do mapeamento dos produtos da agricultura familiar local, o nutricionista
responsável técnico elabora os cardápios da alimentação escolar, incluindo alimentos
regionais, com respeito às referências nutricionais e aos hábitos aiimentares locais, e
conforme a safra.

O nutricionista tem um papel fundamental em planejar um cardápio nutritivo, com
produtos de qualidade para a alimentação escolar. Com a compra da agricultura familiar,
tem condições de adquirir produtos frescos, saudáveis, respeitando a cultura e a vocação
agrícola local. Por isso, é muito importante que o planejamento seja feito com base no
mapeamento dos produtos da agricultura familiar local, considerando a sua sazonalidade

e a quantidade produzida na região.

O PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS E A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

De acordo com a Resolução n° 59, de 10 de julho de 2013, do Comitê Gestor do
Programa de Aquisição de Alimentos, a modalidade Compra com Doação Simultânea do
PAA poderá fornecer alimentos, por meio de doação, para a rede pública e filantrópica de
ensino. Nesse caso, os projetos ou propostas de participação deverão ser aprovados pelo
responsável técnico do Programa de Alimentação Escolar no município ou estado.

A aquisição por meio do PAA tem como objetivo conciliar a demanda das entidades

recebedoras de alimentos e as características do público por elas atendido com a oferta
de produtos dos beneficiários fornecedores do PAA. Assim, os alimentos do PAA poderão
compor o cardápio da alimentação escolar, conforme planejamento do nutricionista técnico
responsável e em acordo com as diretrizes do Pnae. Registre-se, porém, que os alimentos
provenientes do PAA não estão incluídos no limite mínimo de 30%. da agricultura familiar,
que se refere apenas às compras realizadas com os recursos do Pnae.

OS PRODUTOS DA SOClOBIODIVERSIDADE NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

O fortalecimento da agricultura familiar corresponde a um dos principais
componentes de um padrão de desenvolvimento com inclusão social, que combine os
objetivos estratégicos da segurança alimentar e nutricional e o uso sustentável dos recursos
naturais com a preservação do patrimônio natural, nele incluídas a biodiversidade e a
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própria paisagem, promovendo assim as múltiplas funções do espaço rural.

Entre os modelos agroalimentares alternativos destacam-se a agricultura orgânica,
a agroecologia e o extrativismo, que incluem a sustentabilidade em suas dimensões social,

econômica, ambiental, política, cultural e ética. O extrativismo viabiliza a diversificação
produtiva, especialmente junto a povos e comunidades tradicionais, tais como caboclos,

pescadores artesanais, ribeirinhos, geraizeíros, catingueiros e caiçaras, entre outros, e
também aos povos indígenas e comunidades quilombolas. Este contexto pode sertraduzido
no termo Sociobíodiversidade, conceito que expressa a inter-relação entre a diversidade
biológica e a diversidade de sistemas socioculturais.

Produtos da Sociobíodiversidade: bens e serviços (produtos finais, matérias primas
ou benefícios) gerados a partir de recursos da biodiversidade nativa, voltados à formação
de cadeias produtivas de interesse dos povos indígenas, povos e comunidades tradicionais
e de agricultores familiares, que promovam a manutenção e valorização de suas práticas

e saberes, e assegurem os direitos decorrentes, gerando renda e promovendo a melhoria
de sua qualidade de vida e do ambiente em que vivem. A biodiversidade dos biomas e
ecossistemas tropicais apresenta uma grande importância para essas populações que
neles habitam, gerando emprego e renda, e um enorme potencial econômico e de proteção
ambiental.

Dentre os produtos aproveitáveis, está uma grande varlèdade de frutas, castanhas,
sementes oleaginosas, resinas, gomas, plantas medicinais etc. Como exemplos de
espécies nativas de uso alimentício da sociobíodiversidade, temos: guabiroba, araticum,
butíá, pinhão, pitanga, jaboticaba, cagalta, jatobá, mangaba, pequi, babaçu, cajá, jenipapo,
caju, umbu, murici, araticum, baru, buriti, açaí, castanha do Brasil, dentre muitas outras.

A alimentação escolar pode agregar os produtos da sociobíodiversidade,
valorizando a produção regional, resgatando hábitos e culturas alímentares, fortalecendo
as comunidades tradicionais, e diversificando a alimentação nas escolas, na perspectiva
da Segurança Alimentar e Nutricional.

CP

I
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- PESQUISA DE
PREÇO
Responsávei: Entidade Executora (e parceiros)

Definição prévia de preços e publicação no edital da Chamada Pública

OBS.: Os preços de aquisição definidos pelas EEx deverão constar na Chan^iada Pública
e serão os preços pagos ao agricultor familiar ou suas organizações pela venda do gênero
alimentício.

Os preços dos produtos a serem adquiridos da agricultura familiar deverão ser
previamente estabelecidos pela Entidade Executora e publicados no edital da Chamada
Pública.

A Chamada Pública é o procedimento administrativo voltado à seleção de proposta
específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e/
ou empreendedores familiares rurais ou suas organizações. É um instrumento firmado no
âmbito das estratégias de compras públicas sustentáveis, que assegura o cumprimento dos
princípios constitucionais da administração pública, ao passo que permite a veiculação de
diretrizes governamentais importantes, relacionadas ao desenvolvimento sustentável, ao
apoio à inclusão social e produtiva local e à promoção da segurança alimentar e nutricional.
Assim, apresenta maior possibilidade de atender às especificidades necessárias à
aquisição da agricultura familiar, desde que respeitadas as normas do programa.

Os preços dos produtos contratados no âmbito da Chamada Pública devem
obrigatoriamente refletir os preços de mercado, sendo previamente definidos por pesquisa
realizada pela Entidade Executora. Déssa forma, aquisições de gêneros alimentícios da
agricultura familiar por meio de Chamada Pública permanecem em estreita conciliação
com os princípios jurídicos que regem as aquisições feitas pela Administração Pública.

Projetos de venda com preços diferentes dos preços da Chamada Pública

Os preços apresentados na Chamada Pública são previamente definidos
pela Entidade Executora, e são esses os preços que serão praticados no âmbito dos
contratos de aquisição de produtos da agricultura familiar. Ou seja, o preço não é critério

de classificação. Nesse sentido, os projetos de venda devem conter os mesmos preços
apresentados na Chamada Pública.
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A Resolução FNDE n° 26/2013 prevê, em seu art. 27, que na ausência ou
desconformidade de qualquer dos documentos exigidos para a habilitação das propostas,
fica facultada á Entidade Executora a abertura de prazo para a regularização da
documentação. Nesse sentido, caso sejam apresentados projetos de venda com preços
diferentes dos preços da Chamada Pública, a Entidade Executora poderá solicitar a

adequação dos projetos, com a inclusão dos preços previstos no edital.

Composição dos preços

Na composição dos preços, deverão ser considerados todos os insumos necessários,
tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários
para o fornecimento do produto. Nos casos em que o edital faça a previsão da entrega dos

gêneros em cada escola, os custos da entrega ponto a ponto deverão ser considerados
no levantamento de preços para aquisição da agricultura familiar e esses custos deverão
compor o preço final do produto. Caso a Entidade Executora se responsabilize pelo
transporte e distribuição dos produtos para as escolas, serão considerados como insumo,

em relação ao frete, apenas os custos para a entrega nos locais centrais de distribuição. Tais
critérios e condições de fornecimento devem estar expressamente definidos na Chamada
Pública. Ou seja: o preço final do produto deve Incorporar as condições necessárias à
aquisição da agricultura familiar para a alimentação escolar. E tais condições deverão
estar detalhadas no âmbito da Chamada Pública, tal qual do contrato a ser assinado, com
o objetivo de conferir eficiência e transparência à contratação.

Pesquisa de preços

Para a definição dos preços, deverá ser realizada ampla pesquisa de preços, que
consiste em etapa fundamental para o borii e regular desenvolvimento do programa. Por
isso, a Entidade Executora poderá contar com parceiros que contribuam para a construção
da metodologia a ser utilizada na aferição dos preços de mercado. O CAE poderá ser
um desses parceiros, bem como entidades de assistência técnica e extensão rural,
universidades, organizações da agricultura familiar, secretarias de agricultura e outros.

O preço de aquisição de cada produto será o preço médio pesquisado por, no
mínimo, três mercados em âmbito local, acrescido dos insumos exigidos no edital de
chamada pública, tais como despesas com frete, embalagem, encargos e quaisquer outros
necessários para o fornecimento do produto. A pesquisa de preços deverá dar preferência
à feira do produtor da agricultura familiar, quando houver.

OBS.: Quando não houvermercado local para produtos específicos, a pesquisa de preços
deverá serrealizada em âmbito territorial, estadual ou nacional, nessa ordem. Esclarecemos
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que, por mercado de âmbito local, entende-se a comercialização realizada no próprio
município onde se localizam as escolas. Por mercado territorial, estadual e nacional,
entende-se, respectivamente, a comercialização realizada no âmbito dos municípios que
compõem o território rural (nos casos em que os munípios componham algum território
rural, tal como definido pelo l\/IDA), no âmbito do estado e do país.

Preços de produtos orgânicos e/ou agròecológicos

Para as chamadas públicas que contemplem a compra de produtos orgânicos ou
agroecológicos, a Entidade Executora poderá realizar pesquisa de preços específica para
os alimentos orgânicos ou agroecológicos a serem adquiridos, se assim especificados.

Caso a chamada pública não seja específica para produtos orgânicos ou
agroecológicos, e/ou não seja realizada uma pesquisa específica para os produtos
orgânicos e agroecológicos, o gestor tem a possibilidade, considerando-se a pesquisa de
preços dos produtos convencionais, de acrescer os preços de tais alimentos em até 30%
dos preços estabelecidos para os produtos convencionais.

CERTIFICAÇÃO DEALIMENTOS ORGÂNICOS E AGROECOLÓGICOS
Conforme o Art. 1° da Lei 10.831/2003, "considera-se sistema orgânico de produção

agropecuária todo aquele em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização
do uso dos recursos naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à Integridade

cultural das corhunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e
ecológica, a maximlzação dos benefícios sociais, a minimização da dependência de
energia não-renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos
e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de
organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do
processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização,
e a proteção do meio ambiente".

De acordo com o parágrafo 2° do artigo anterior, "vários métodos de produção
sustentáveis são Inseridos nesse conceito. O conceito de sistema orgânico de produção
agropecuária e industrial abrange os denominados: ecológico, biodinâmico, natural,
regenerativo, biológico, agroecológico, permacultura e outros que atendam os princípios
estabelecidos por esta Lei".

Atualmente o Governo Federal reconhece três formas possíveis de certificação de

produtos orgânicos. São elas: Sistemas Participativos de Garantia - SPG; Certificação
por Auditoria: e Organização de Controle Social - OCS. Para mais informações, pode-se
acessar o material "Orgânicos na Alimentação Escolar - a agricultura familiar alimentando
o saber", disponível no link:wvintf.mda.gov.br/sitemda/sites/sitemda/fiIes/user_arquivos_64/
portal.mda_.gov_.br O.pdf do MDA. Cabe ainda ressaltar que a comercialização para o
Pnae é considerada venda para o consumidor final e, portanto, a modalidade OCS pode
ser considerada.
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- CHAMADA PUBLICA
Responsável: Entidade Executora

A aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar pode
ser realizada dispensando-se o processo licitatório, nos termos do art. 14 da Lei n°

11.947/200Ô, desde que;
os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local (conforme a

pesquisa de preços realizada);
sejam observados os princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal:

legalidade, Impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
05 alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas

normas que regulamentam a matéria.

Com a dispensa do processo licitatório, a aquisição poderá ser feita mediante prévia
Chamada Pública, conforme o § 1° do art. 20 da Resolução CD/FNDE n° 26/2013.

Em relação ao pregão e a outras formas de licitação, a chamada pública apresenta
maior possibilidade de atender às específicidades necessárias à aquisição da
agricultura familiar. Entende-se que a Chamada Pública é a. ferramenta mais
adequada porque contribui para o cumprimento das diretrizes do Pnae, no que se refere
à priorização de produtos produzidos em âmbito local de forma a fortalecer os hábitos
alimentares, a cultura local e a agricultura familiar, aspectos fundamentais na garantia da
segurança alimentar e nutricional.

Ainda, as Entidades Executoras podem realizar mais de uma Chamada Pública

por ano se, por razões de conveniência e oportunidade, facilitar o processo de compra,
em respeito à sazonalidade dos produtos, bem como a problemas climáticos ou de outra

ordem. Da mesma forma, a Chamada Pública poderá ter vigência superior ao ano civil, se
assim melhor atender às necessidades do processo de aquisição da agricultura familiar.

A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender
ao limite mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar.
E mais; o procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade
dos recursos da alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que voltados para a
aquisição de produtos da agricultura familiar, e em acordo com as mesmas normas aqui
apresentadas.

A Entidade Executora (prefeitura, secretaria estadual de educação, escola ou
unidade executora) é a responsável pela Chamada Pública, por meio da qual torna pública
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a intenção de compra dos produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar.

A Chamada Pública deve conter informações suficientes para que os fornecedores
formulem corretamente os projetos de venda, como tipos de produtos, quantidades,
cronograma de entregas (diárias, semanal, período de fornecimento etc.) e locais de
entrega. Lembrando: Os preços de aquisição também deverão ser determinados na
Chamada Pública.

A autorização de dispensa do procedimento licitatório está previsto somente para
os recursos repassados pelo FNDE, no âmbito do Pnae. Ressalte-se, todavia, que o
procedimento da Chamada Pública poderá ser .ampliado para até a totalidade desses
recursos repassados pelo FNDE, no âmbito do Pnae, desde que voltados para a aquisição
de produtos da agricultura familiar e em acordo com as normas aqui apresentadas.

A realização da Chamada Pública contempla os princípios da Constituição Federal
de legalidade, legitimidade e economicidade, tanto no que se refere ao arcabouço jurídico
que o sustenta, quanto na economicidade de recursos naturais e nos caracteres econômicos

e sociais que o norteiam. Em relação ao princípio da economicidade, é necessário que se
esclareça que a relação custo-benefício no setor público refere-se não apenas à relação
custo-beneficio em termos monetários, mas também à relação custo-benefício social das
políticas públicas. Portanto, na aplicação da Lei n° 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE
n° 26/2013, há o atendimento tanto do parágrafo 37 quanto do parágrafo 70 da Constituição
Federal.

Divulgação da Chamada Pública

No caso específico da aquisição da agricultura familiar, deve ser dada ampla
publicidade à Chamada Pública. As Entidades Executoras precisam publicar os editais
de Chamada Pública para alimentação escolar em jornal de circulação locai, na forma de

mural em local público de ampla circulação.

Deverá ainda divulgar em seu endereço na Internet, caso haja, e divulgar para
organizações locais da agricultura familiar (como sindicatos rurais, cooperativas,
associações, movimentos sociais e demais entidades da agricultura familiar) e para
entidades de assistência técnica e extensão rural do município ou do estado.

A publicação poderá ser feita também em outros locais com potencial de divulgação
das Chamadas, como rádios comunitárias locais e jornais de circulação regional, estadual
ou nacional.

OBS.: Os editais deverão permanecer abertos para recebimento dos projetos de venda
por um período mínimo de 20 dias.
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- ELABORAÇÃO DO
PROJETO DE VENDA

Responsáveis: Agricultores familiares, ou suas associações ou cooperativas

O projeto de venda é o documento que formaliza o interesse dos agricultores
familiares em vender sua produção para a alimentação escolar.

A responsabilidade pela elaboração e entrega dos projetos de venda é dos
agricultores familiares ou suas organizações. É necessário que os agricultores familiares
se atentem à Chamada Pública na elaboração de seus projetos de venda. O projeto deverá
apresentar sua proposta de fornecimento de gêneros alimentícios (variedade, quantidade,
cronograma de entrega), de acordo com o publicado na Chamada Pública, e conforme a
possibilidade de atendimento de cada fornecedor.

Assinam o projeto de venda, em acordo com a habilitação pretendida:
os representantes do grupo formal (agricultores familiares organizados em grupos

formais da agricultura familiar como associações e cooperativas, detentoras de DAP
jurídica. Nesse caso, os contratos serão firmados com a entidade);
• os agricultores fornecedores do grupo informal (agricultores familiares organizados

em grupos informais, que não detém DAP jurídica. Nesse caso, serão formalizados
contratos individuais) ou;

o fornecedor individual (agricultores familiares que apresentam projetos individuais,

com base apenas na produção própria. Também nesse caso os contratos serão formalizados
com o fornecedor individual).

Nos casos de grupos informais, o projeto deverá incluir a relação de todos os
agricultores participantes, com nome completo, CPF e DAP física (modelo de projeto em
anexo).

Ainda, na elaboração do projeto de venda, todo agricultor participante (individual
e de grupo informal) deverá preencher uma declaração de que os produtos a serem

entregues, relacionados á sua DAP física, são de produção própria. Para os grupos
formais a declaração citada deve ser feita pela organização formal e assinada pelo seu
representante legal (modelo de declaração em anexo).

OBS.: Nos estados, Distrito Federal, mur)icípios e escolas federais onde o valor total de
repasse do FNDE para execução do Pnae seja superior a R$ 700.000,00 (setecentos
mil reais por ano), a Entidade Executora poderá optar por aceitar propostas apenas de
organizações com DAP jurídica, desde que previsto na Chamada Pública.
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7° PASSO - RECEBIMENTO E SELEÇÃO
DOS PROJETOS DE VENDA
Responsável: Entidade Executora

Habilitação dos projetos de venda

A entrega do projeto de venda deve ser acompanhada da seguinte documentação
de habilitação dos fornecedores:

• Grupos formais:
- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
- Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica) para associações e
cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

- Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
- Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão
competente:

- Projeto de venda assinado pelo seu representante legal;
- Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
associados/cooperados;

- Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento
do limite individual de venda de seus cooperados/associados;

- Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.

• Grupos informais:

- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
- Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP física) de cada agricultor familiar
participante, emitido nos últimos 60 dias;

- Projeto de venda com assinatura de todos os agricultores participantes;
- Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos
agricultores familiares relacionados no projeto de venda;
- Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.

065.; Os agricultores familiares fornecedores individuais ou organizados em grupos
informais e detentores de DAP física poderão contar com uma Entidade Articuladora
(conforme definição do MDA) que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto
de Venda.
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• Fornecedor individual (detentor de DAP física e não organizado em grupo):
- Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;
- Extrato da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP física) do agricultor familiar participante,
emitido nos últimos 60 dias;

- Projeto de venda com a assinatura do agricultor participante;
- Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção
própria, relacionada no projeto de venda;
- Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando foro caso.

Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos, fica facultada á
Entidade Executora a abertura de prazo para a regularização da documentação.

A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão
pública e registrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos.

Seleção dos projetos de venda

Após a habilitação, a Entidade Executora deverá fazer a seleção dos projetos de
venda, conforme os critérios estabelecidos na Resolução FNDE n° 26/2013 (e atualizados
pela Resolução FNDE n° 04/2015), abaixo relacionados.

Critérios de seleção

Após o recebimento dos projetos de venda, a entidade executora deverá, inicialmente,
dividir os projetos nos seguintes grupos;
Grupo 1 - projetos locais;

Grupo 2 - projetos do território rural;
Grupo 3 - projetos do estado;
Grupo 4 - projetos do país.

Por projetos locais entendem-se aqueles oriundos de agricultores familiares ou
de suas organizações com sede no próprio município onde se localizam as escolas. As
compras de gêneros alimentícios devem ser feitas, sempre que possível, no mesmo
município em que se localizam as escolas.

OSS,: No caso de Chamadas Públicas realizadas pelas secretarias de educação dos
estados, com abrangência maior que a municipal, poderão ser considerados como locais
todos os projetos advindos dos municípios em que se localizem as escolas beneficiárias
da respectiva chamada. Recomenda-se, no entanto, que os editais não extrapolem os
contornos territoriais regionais compatíveis com a realização de uma mesma aquisição da
agricultura familiar, de forma a não inviabilizar a logística de distribuição dos alimentos e
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não concentrar os recursos em apenas alguns municípios. Ou seja: os estados poderão
estabelecer editais com abrangência regional, voltados a um grupo menor de municípios
e com atenção à produção e cultura locais.

Assim, após a separação dos projetos de venda, a Entidade Executora deverá
analisar, neste primeiro momento, APENAS os projetos do Grupo 1 (projetos locais), e
observar a seguinte ORDEM DE PRIORIDADE, para seleção dos projetos:

1) Assentamentos de reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e
comunidades quüombolas, não havendo prioridade entre estes

Voltado para a promoção do desenvolvimento sustentável local e da inclusão social e
produtiva rural, o Pnae prioriza a seleção de projetos de venda oriundos de assentamentos
da reforma agrária, comunidades Indígenas e comunidades quilombolas.

Para efeitos do normativo do Pnae serão considerados grupos formais e grupos
informais de assentamentos da reforma agrária, cornunidades quilombolas e/ou indígenas
aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% + 1 dos associados/cooperados
das organizações produtivas, no caso de grupo formal, e 50% + 1 dos fornecedores
agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s).

No caso de empate entre estes, terão prioridade organizações produtivas com
maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu
quadro de associados/cooperados. Para empate entre grupos informais, terão prioridade
os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária,
quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s).

2) Fornecedores de gêneros aiimenticios certificados como orgânicos ou
agroecoiógicos, segundo a Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003

Os alimentos orgânicos e agroecológicos estão diretamente relacionados à
alimentação segura e saudável, bem como ao desenvolvimento regional sustentável e ao
cuidado com o meio ambiente e com as relações de trabalho. Por isso o Pnae prioriza,
como segundo critério na seleção de projetos da agricultura familiar, a aquisição desses
produtos para a alimentação escolar. Neste caso, serão observadas as condições de
certificação e garantia da agricultura orgânica e agroecológica, conforme apresentado
anteriormente neste manual.

3) Grupos formais (organizações produtivas detentoras de Deciaração de
Aptidão ao Pronaf- DAPjurídica) sobre os grupos informais (agricuitores familiares,
detentores de Deciaração de Aptidão ao Pronaf - DAP física, organizados em
grupos) e estes sobre os fornecedores individuais
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Os agricultores familiares podem participar da seleção na condição de fornecedores
individuais, ou organizados em grupos informais ou formais (associações e cooperativas
com DAP jurídica). No entanto, os grupos formais têm prioridade sobre os demais, e os

grupos informais sobre os fornecedores individuais.

O acesso e a construção de mercados diferenciados de comercialização dos
produtos da agricultura familiar podem ser potencializados na medida em que os agricultores
estiverem organizados. Por meio de associações e cooperações,' os agricultores criam
melhores oportunidades de trabalho e fortalecem a comunidade de forma solidária,

organizando a produção e facilitando o acesso aos mercados consumidores, com inclusão
social e desenvolvimento local. Por isso, o Pnae incentiva a organização, priorizando os
agricultores familiares organizados em associações e cooperativas.

OBS.: Havendo empate neste critério por grupos formais, serão selecionadas as
organizações com maiorporcentagem de agricultores familiares no seu quadro de sócios,
conforme extrato da DAP jurídica, que contém a composição do seu quadro de sócios.

DEMAIS GRUPOS (Grupo 2 - projetos do território rural; Grupo 3 - projetos do estado;
Grupo 4 - projetos do país):

APENAS quando as entidades executoras não obtiverem as quantidades necessárias de
produtos oriundos de agricultores familiares locais, estas deverão ser complementadas

com propostas de produtores do território rural, do estado e do país, nesta ordem de
prioridade.

OBS.: Os territórios rurais se caracterizam por um conjunto de municípios unidos pelo
mesmo perfil econômico e ambiental, com identidade e coesão social e cultural, e são
definidos pelo MDA. A lista completa dos Territórios Rurais e dos municípios que os
compõem está disponível no site do MDA: www.mda.gov.br. Os municípios que integram
Territórios Rurais, caso não logrem adquirir a totalidade dos produtos da agricultura
familiar no próprio município, deverão priorizarprojetos oriundos de outros municípios que
compõem o Território Rural do qual fazem parte. Os demais municípios, ou seja, aqueles

que não integram um Território Rural, não utilizarão esse critério de priorização. Assim,
se tiverem a necessidade de complementar a compra com produtos de outros municípios,

a prioridade abarcará as propostas provenientes de qualquer outro município do Estado.

Ou seja: nesses casos (em que as entidades executoras não obtenham as quantidades
necessárias de produtos oriundos do Grupo 1, de agricultores familiares locais), serão
analisados os projetos do Grupo 2, do Grupo 3 e do Grupo 4, nesta ordem. Na análise
de cada grupo de projetos de venda, serão aplicados os mesmos critérios de priorização
acima citados.
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- Caso o fornecedor vencedor de determinado(s) produto(s) não possua capacidade de
fornecimento de toda a quantidade solicitada, a Entidade Executora poderá adquirir o(s)
mesmo(s) produto(s) de mais de um fornecedor, respeitando a ordem de classificação dos
proponentes.

- Em caso de empate após a classificação dos proponentes, será realizado sorteio ou,

havendo concordância entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos
produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

ATENÇÃO PARA O LIWIITE INDIVIDUAL DE VENDA DO AGRICULTOR FAiVIILIAR
PARA A ALIIVIENTAÇÃO ESCOLAR, QUE É DE R$ 20 MIL POR DAP/ANO/ENTIDADE
EXECUTORA!

CONTROLE DO LIMITE DA DAP

- Cabe à entidade executora verificar em seus registros o limite a ser pago a cada agricultor,
dentro de sua jurisdição, quando a participação deste se dê via grupo informal ou de forma
individual. Assim, os contratos individuais firmados no âmbito de cada entidade executora

não poderão superar o valor de R$ 20.000,00 por DAP no mesmo ano civil.

- Atenção: são entidades executoras APENAS as Secretarias Estaduais de Educação, as
Prefeituras e as Escolas Federais.

- Para comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o
resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo
limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = número de agricultores familiares inscritos na DAP
jurídica X R$ 20.000,00/ano/EEX.
Neste caso, de celebração de contratos com grupos formais, caberá à Entidade Executora
controlar o limite máximo a ser adquirido de cada cooperativa, e caberá à cooperativa
controlar o limite individual de venda de cada agricultor associado.

- O limite refere-se à DAP principal. Os extratos de DAP solicitados apresentam a informação
precisa sobre o número da DAP principal, e é apenas este que deve ser considerado. Em
caso de DAPs acessórias (como a DAP mulher e DAP jovem), portanto, será considerado,
da mesma forma, apenas o número da DAP principal a que está vinculada.

- Registre-se que o limite por agricultor relativo ao PNAE não considera as vendas para
outros programas de compras governamentais, como o PAA. Aliás, mesmo dentre as
diferentes modalidades do PAA, podem seracumulados os limites das modalidades Doação
Simultânea, PAA Leite, Compra Institucional e Compra Direta (ou, alternativamente a esta
última. Formação de Estoque). Assim, os entes públicos poderão estimular a agricultura
familiar por meio do uso de compras institucionais de variadas fontes, em acordo com a

'sua demanda e realidade local.
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8° PASSO - AMOSTRA PARA CONTROLE

DE QUALIDADE
Responsável: Entidade Executora

A Entidade Executora poderá prever na Cliamada Pública a apresentação de
amostras dos produtos a serem adquiridos, para que sejam previamente submetidos ao
controle de qualidade, observando-se a legislação pertinente. As amostras dos alimentos

deverão ser apresentadas pelo classificado provisoriamente em primeiro lugar (e assim
sucessivamente até a classificação necessária à contratação), e servirão para a avaliação
e seleção do produto a ser adquirido, Imediatamente após a fase de seleção do processo de
venda. Em acordo com a sazonalidade, a Entidade Executora poderá prever cronogramas
de entrega dos produtos para o controle de qualidade, submetendo os contratos a tal
condicionalidade.

A avaliação dos produtos a serem comercializados se dará a partir de três critérios:
a) Se atendem às especificações da Chamada Pública;
b) Se possuem certificação sanitária, quando houver essa exigência;
c) Se atendem ao teste de amostra, em que seja possível qualificar as suas características
sensoriais.

Este passo é especialmente relevante para produtos que necessitam de concessão
sanitária. Afinal, os produtos da agricultura familiar devem atender à legislação sanitária.

Os produtos alimentícios a serem adquiridos para a alimentação escolar devem
atender ao disposto na legislação de alimentos estabelecida por um dos serviços de
sanidade abaixo:

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa/Mínístério da Saúde) ou Anvisas
locais ou estaduais;

Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa/ Mapa) ou serviços
de Inspeção Federal (SIF), Estadual (SIE) ou Municipal (SIM).

É importante esclarecer que os produtos "in natura", sem nenhum tipo de
processamento e de origem vegetal, não necessitam de avaliação sanitária. Já os produtos
de origem vegetal que passaram por algum tipo de processamento devem ser analisados
pelo Ministério da Saúde, através da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e suas
instâncias em âmbito estadual, regional e municipal.

Todos os produtos de origem animal, inclusive ovos e mel, necessitam da
avaliação sanitária. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) tem a
responsabilidade de avaliar sanitariamente esses produtos. Eles podem ser inspecionados
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por uma das seguintes instâncias: Serviço de Inspeção Municipal - SIM (permite a
comercialização em âmbito municipal); Serviço de Inspeção Estadual - SIE (permite a
comercialização em âmbito estadual): e Serviço de Inspeção Federal - SIF (permite a
comercialização em todo território nacional).

Além dessas certificações, existe o Sistema Único de Atenção à Sanidade
Agropecuária (SUASA), iniciativa de âmbito federal que visa unificar as formas de
certificação sanitária para produtos de origem animal - em fase de implementação.

Para mais informações sobre os serviços de vigilância sanitária, acesse:
- a Resolução-RDC rf 49, de 31 de outubro de 2013, que dispõe sobre a regularização
para o exercício de atividade de interesse sanitário do microempreendedor individual, do
empreendimento familiar rural e do empreendimento econômico solidário.
- a Resolução-RDC n° 278, de 22 de setembro de 2005, que estabelece as categorias de
Alimentos e Embalagens Dispensados e com Obrigatoriedade de Registro.
- a Cartilha Sobre Inspeção Sanitária de Estabelecimentos que Processam Alimentos,
sobre os serviços de inspeção sanitária de responsabilidade do MAPA (disponível em:
www.univar.edu.br/downloads/inspecao_sanitaria_de_estabelecimentos_de_alimentos.
pdf).
- O Manual de Orientações sobre Constituição de Serviço de Inspeção Municipal (Sim)
(disponível em https://www2.mppa.mp.br/sistemas/gcsubsites/upload/37/MANUAL%20
-%20SlM%20-%20Servico%20de%20lnspecao%20Municipal.pdf).

Em relação à análise sensorial dos produtos a serem fornecidos, a EEx deve formar
uma equipe que será capacitada pelo nutricionista para realizar o teste de amostra. Como
sugestão, pode-se utilizar a modalidade de teste de amostra, recomendada e validada
pelo FNDE, chamada de "teste de atributos" ou "teste dentro/fora".

Informações detalhadas sobre o número de pessoas que devem integrar o teste e
de quem deve fazer parte deste grupo, além de como realizar o teste dentro/fora, estão
descritas a partir da página 12 do "Manual para aplicação dos testes de aceitabilidade no
Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pnae", disponível no sítio eletrônico: www.

fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-material-de-divulgacao/
alimentacao-manuais.

Vale ressaltar que, para os gêneros alimentícios distintos do hábito alimentar do

público escolar atendido pela EEx, faz-se necessária a aplicação do teste de aceitabilidade
com os estudantes através das metodologias "Resto Ingestão" ou "Escala Hedônica". Este
teste deve ser aplicado antes da aquisição desses novos produtos. Os detalhes sobre
este tipo de teste também estão descritos no manual citado acima. No entanto, as frutas
e hortaliças, ou preparações compostas em sua maior parte por frutas e hortaliças, são
dispensadas do teste de aceitabilidade.
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9° PASSO - CONTRATO DE COMPRA
Responsável: Entidade Executora e fornecedores

Os projetos de venda selecionados resultarão na celebração de contratos com
a EEX. O contrato de compra é a formalização legal do compromisso assumido pela
Entidade Executora e pelos fornecedores para a entrega dos gêneros alimentícios da
agricultura familiar para a alimentação escolar.

A Leide Licitações e Contratos (n°8.666/1993) contém as regras que regulamentam
os contratos administrativos, que se aplicam também aos contratos de compra oriundos
da Chamada Pública.

Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades
das partes, em conformidade com os termos da Chamada Pública e da proposta a que se
vinculam (como, por exemplo, o cronograma de entrega dos alimentos, com datas, locais,
produtos e qualidades, e as datas de pagamento dos agricultores familiares, além das
demais cláusulas de compra e venda).

O contrato de aquisição dos gêneros alimentícios deve ser assinado pelas partes
envolvidas: pela Entidade Executora e pelo representante legal da cooperativa/associação,
pelos agricultores familiares que compõem o grupo informal, ou pelo fornecedor individual.

â



PNAE-FNDE

Pág 31

10° PASSO - ENTREGA DOS PRODUTOS,

TERMO DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

DOS AGRICULTORES
Responsáveis: Entidade Executora e fornecedores

O início da entrega dos produtos deve observar o que diz o cronograma previsto no
edital de Cíiamada Pública e no contrato. No ato da entrega, o TERMO DE RECEBIMENTO

deve ser assinado pelo representante da Entidade Executora e pelo grupo ou agricultor
individual fornecedor.

Termo de recebimento é o instrumento que atesta que os produtos entregues estão de

acordo com o cronograma previsto no contrato e dentro dos padrões de qualidade exigidos.
Nesse documento são descritos os tipos de produtos entregues, suas quantidades e os

seus valores. Após preenchido, deve ser assinado pelo fornecedor (ou seu representante)
e pelo representante da EEx, responsável pela verificação dos produtos entregues. O
termo de recebimento deve ser impresso em pelo menos duas vias, sendo uma delas
destinada à EEx e a outra ao representante do grupo da agricultura familiar ou fornecedor
individual.

Junto à assinatura do termo de recebimento, é obrigatória a emissão de documento

fiscal:

Nota do produtor rural;
Nota avulsa (vendida na prefeitura); ou
Nota fiscal (grupo formal).

OBS.: As associações são entidades sem fins econômicos e sem fíns lucrativos, mas
alguns estados estão permitindo que associações da agricultura familiar possam realizara
comercialização para as compras institucionais, e dentre elas para o Pnae. Nesse caso, em
que as associações estão autorizadas a emitir nota fiscal, e que possuem a DAPjurídica,
estão configuradas como grupo formal e o contrato pode ser celebrado diretamente entre
a Entidade Executora e a associação. Para as demais associações, que não podem emitir
nota fiscal - mas apenas representar os interesses dos seus associados na venda dos
gêneros alimentícios da agricultura familiaros contratos serão celebrados diretamente
com cada agricultor familiar constante no projeto de venda. Nesse caso, os pagamentos
serão feitos diretamente aos agricultores familiares, que emitirão as notas fiscais.

Importante: os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos
na chamada pública de compra, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade,
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desde que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos
nutricionalmente. Essa necessidade de substituição deverá ser atestada pelo Nutricionista
Responsável Técnico, que poderá contar com o respaldo do CAE.

Em anexo, estão os modelos propostos pelo FNDE para a pesquisa de preços,
chamada pública, projeto de venda para fornecedores individuais,grupos informais e grupos
formais, declaração de produção própria, contrato de venda e termo de recebimento.

Para mais informações sobre a aquisição de produtos da agricultura familiar para a
alimentação escolar, acesse o link do Portal do FNDE:

www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/agricultura-familiar.

Ou entre em contato com a Divisão de Desenvolvimento da Agricultura Familiar do
Programa Nacional de Alimentação Escolar/ FNDE, pelo e-mail didaf@fnde.gov.br.

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
www.fnde.gov.br - 0800 616161
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Os modelos de anexos podem ser baixados na forma editável em;

http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-material-de-
divulgacao/allmentacao-manuaís



ANEXO

Modelo Proposto de Chamada Pública

MODELO

Logomarca da Entidade Executora

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Chamada Pública n.° xx/xxxx, para aquisição de gêneros alimentícios
diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural conforme §1°
do art.14 da Lei n° 11.947/2009 e Resolução FNDE n° xx/xxxx.

A Prefeitura Municipal xxxxxxxx, pessoa jurídica de direito público, com

sede à xxxxxx, n°, inscrita no CNPJ sob n."xxxxxx, representada neste ato pelo

Prefeito Municipal, o Senhor xxxxxxxxxx, no uso de suas prerrogativas legais e

considerando o disposto no art.14, da Lei n° 11.947/2009 e na Resolução FNDE n°

xx/xxxx, através da Secretaria Municipal de Educação, vem realizar Chamada Pública

para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor

Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação

Escolar/Pnae, durante o período de xxxxxxxx. Os interessados (Grupos Formais,

Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para

habilitação e Projeto de Venda no período de xxxxxx, às xxx horas, na sede da

xxxxxxxxx, localizada á xxxxxx.

1. OBJETO

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao

Programa Nacional de Alimentação Escolar - Pnae, conforme especificações dos

gêneros alimentícios abaixo:



N° Produto Unidade Quantidade

*Preço de Aquisição (R$)

Unitário Valor Total

*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. ( Resolução
FNDE xx/xxxx, Art.29, §3°).

2. FONTE DE RECURSO

Recursos provenientes do xxxxxxxxxxx

3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola

na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo

com o Art. 27 da Resolução FNDE n° xx/xxxx.

3.1. ENVELOPE N° 001 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não

organizado em grupo).

0 Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope n° 01 os documentos abaixo

relacionados, sob pena de inabilitação;

1- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

11-0 extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60

dias;



III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor

participante;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;

e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de

produção própria, relacionada no projeto de venda.

3.2. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL

0 Grupo Informal deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo

relacionados, sob pena de inabilitação:

1- a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos

60 dias;

III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou

Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os

agricultores participantes;

IV - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;

e

V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos

pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

3.3. ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope n° 01, os documentos abaixo

relacionados, sob pena de inabilitação;

I" a prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - o extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60

dias;

III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;



IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no

órgão competente:

V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para

Alimentação Escolar;

VI - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos

pelos associados/cooperados; VII - a declaração do seu representante legal de

responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus

cooperados/associados.

VII! - a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o

caso;e

4. ENVELOPE N° 02 - PROJETO DE VENDA

4.1. No Envelope n° 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos

Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da

Agricultura Familiar conforme Anexo xx (modelo da Resolução FNDE n.° xx/xxxx).

4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão

pública e registrada em ata XX após o término do prazo de apresentação dos projetos .

O resultado da seleção será publicado XX dias após o prazo da publicação da relação

dos proponentes e no prazo de XX dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para

assinatura do(s) contrato(s).

4.3 - 0(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s)

conforme critérios estabelecidos pelo art. 25 da Resolução.

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura

Familiar o nome, o CPF e n° da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor

quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica

da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.



4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na

abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização

de até xxxx dias, conforme análise da Comissão Julgadora.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de

projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos

do estado, e grupo de propostas do País.

5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para

seleção:

I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do

estado e do País.

II! - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.

5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para

seleção:

I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou

agroecológicos, segundo a Lei n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão

ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Infomiais (agricultores familiares,

detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em

grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);

Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo

de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos

dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos

itens 5.1 e 5.2.



5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior

porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu

quadro de sócios, conforme DAP Jurídica.

5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso

entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem

adquiridos entre as organizações finalistas.

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

0(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar dos deverão entregar as

amostras indicadas no quadro abaixo na xxxxxx, com sede à xxxxx, até o dia xxxx ,

até as xxxx horas, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais

deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de

habilitação. O resultado da análise será publicado em XX dias após o prazo da

apresentação das amostras.

N° Produto

7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS

A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma abaixo:

Produtos Quantidade Local da entrega Periodicidade de

entrega (semanal,

quinzena!)



8. PAGAMENTO

0 pagamento será realizado até xxxx dias após a última entrega do mês, através de

xxxxxxx, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento

efetuado, vedada à antecipação de pagamento, para cada faturamento.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9:1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais:

xxxxxxxxxxxxx

9.1. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária

(federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e

vegetal.

9.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural

para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil

reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá as seguintes regras:

1 - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os

contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte

mil reais), por DAP/Ano/E.Ex.

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado

será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica

multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula:

Valor máximo a ser contratado = n° de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x

R$ 20.000,00.

T

9.3. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de

Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação



Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução,

expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das

partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se

vinculam, bem como do Capítulo 111 - Dos Contratos, da Lei 8.666/1993.

(Município/UF), aos dias do mês de de

SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PREFEITO MUNICIPAL



ANEXO II

Modelo Proposto de Contrato de Venda

(MODELO)

CONTRATO N.° /20XX

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA

FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

A (nome da entidade executora), pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua

. N.° inscrita no GNPJ sob n.° ,

representada neste ato pelo (a) Prefeito (a) Municipal, o (a) Sr. (a)

, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado

(nome do grupo formal ou informal ou fornecedor individual), com situado à Av.

, n.° , em (município), inscrita no CNPJ sob n.°

(para gmpo formal), CPF sob n.° (

grupos informais e individuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A),

fundamentados nas disposições da Lei n® 11.947/2009 e da Lei n° 8.666/93, e tendo em

vista o que consta na Chamada Pública n° , resolvem celebrar o presente

contrato mediante as cláusulas que seguem;

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA

AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de

educação básica pública, verba FNDE/PNAE, semestre de 20XX, descritos no

quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a ciiamada pública n.° ,

o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de

anexação ou transcrição.



CLAUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura

Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO, será de até R$

20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a

legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA:

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no

quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A)

receberá o valor total de R$ ( ).

a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de

Recebimento e das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação

no local de entrega, consoante anexo deste Contrato.

b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo

do preço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e

materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e

previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das

obrigações decorrentes do presente contrato.



Produto Unidade Quantidade

Pèriòdiçida

dê de

Entrega

Preço de Aquisição ,

•
i . 4

Preçò Unitário

(divulgado ría

chamada pública).

Preço Tòtal

Valor Total dó Contrato

CLAUSULA QUINTA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações

orçamentárias:

PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -

Pnae

CLAUSULA SEXTA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea

"a", e após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu

pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.

CLAUSULA SÉTIMA:



o CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento

do CONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais Juros de 0,1% ao

dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA OITAVA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do

artigo 45 da Resolução CD/FNDE rf 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra,

os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas,

bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para

Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA NONA:

É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses

particulares poderá;

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse

público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do

CONTRATADO:

c. fiscalizar a execução do contrato;

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada

culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro,

garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já

realizadas.



CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso,

cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da

Secretaria Municipal de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de

Alimentação Escolar - CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela

legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.° ^/20XX, pela

Resolução CD/FNDE n° ^/20XX, pela Lei n° 8.666/1993 e pela Lei n° 11.947/2009,

em todos os seus termos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as

partes, resguardadas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio

de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou

por fax, transmitido pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por

carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito,

independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos

seguintes casos:

a. por acordo entre as partes;



b. pela inobservância de qualquer de suas condições;

c. por quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos

mediante o cronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até de

de .

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

É competente o Foro da Comarca de para dirimir

qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três

vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

(município), de de .

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal)

TESTEMUNHAS:

1.

2.

CONTRATADA (Grupo Formal)

PREFEITO MUNICIPAL



ANEXO III

Modelo Proposto de Pesquisa de Preço

PESQUISA DE PREÇO

Produtos Convencionais (aqueles produzidos com o uso de agroquímicos).

Produtos

IVIercado 01

Data:

Nome:

CNPJ:

Endereço:

Mercado 02

Data:

Nome:

CNPJ:

Endereço:

Mercado 03

Data:

Nome:

CNPJ:

Endereço;

Preço

Médio

Preço de

Aquisição*

*Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar.
Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas características descritas no edital de chamada pública.
Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da Resolução FNDE n° xx/201x, para a seleção de mercado e definição do preço de aquisição. Priorizar os mercados da
agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares
Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros
necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para definir o preço de aquisição.



Produtos Orgânicos ou Agroecológicos (produzidos sem o uso de agroquímicos).

Produtos

*IVlercado 01

Nome:

CNPJ:

Endereço:

Mercado 02

Nome:

CNPJ:

Endereço:

Mercado 03

Nome:

CNPJ:

Endereço:

Preço

Médio

*Preço de

Aquisição

• Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar. A Entidade Executora que priorizar na chamada pública a aquisição de produtos orgânicos ou agroecológicos poderá
acrescer os preços em até 30% (trinta por cento) em relação aos preços estabelecidos para produtos convencionais, conforme Lei n" 12.512, de 14 de outubro de 2011.
(Resolução n" 26/2013, Art. 29: §2").

Quando houver mercados de produtos orgânicos a pesquisa de preços deve ser nesses mercados. Os produtos pesquisados para definição de preços deverão ter as mesmas
características descritas no edital de chamada pública.Na pesquisa de preços, observar o Artigo 29 da Resolução FNDE n" xx/201x, para a seleção de mercado e
definição do preço de aquisição. Priorizar os mercados da agricultura familiar como feiras livres e outros. Na definição dos preços de aquisição dos gêneros alimentícios da
Agricultura Familiar e/ou dos Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, a Entidade Executora deverá considerar todos os insumos exigidos tais como
despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o fornecimento do produto. Estas despesas deverão ser acrescidas ao preço médio para
definir o preço de aquisição.



ANEXO IV

Modelo de Projeto de Venda

Modelo proposto para os Grupos Formais

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DAPROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PUBLICA N°

ileiipENTIFIC/vÇAQ DOS FOFiNECEpOFlES -

GRUPO FORMAL

1. Nome do Proponente 2. CNPJ

3. Endereço 4. MunIcípio/UF

5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP

8- N° DAP Jurídica 9.Banco lO.Agência Corrente 11.Conta N" da Conta

12.N® de Associados 13.N° de Associados de acordo com a Lei n® 11.326/2006 14.N° de Associados com DAP Física

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone

18.Endereço 19. Município/UF

, II -IDENTIFICAÇÃO PAiENTiPADE EXEeyTORÃ: PP PNAE/FNPE/iyiEC

j K .



1. Nome da Entidade 2.CNPJ S.IVlunicípio/UF

4. Endereço 5.DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF

111- RELAÇÀO DE PRODUTOS \

1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço de Aquisição* õ.Cronograma de

Entrega dos produtos4.1.Unitário 4.2.Total

OBS:

• Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo

que consta na chamada pública).

Beçlaro èstar dé aeprdo "com as çondições estabelecidas nesteiprpjetoje que ãs ihformações àcimá conferem çpm ãV.épn^ . - '

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail:



Modelo Proposto para os Grupos Informais

PROJETO DE VENDA DE GENEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇAO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PUBLICA N®-

- IDENTIFICAÇÃO DOS iFORNEÇEDORESr

GRUPO INFORMAL

1. Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP

6. E-mail (quando houver) 7. Fone

8.Organizado por Entidade Articuladora

( ) Sim ( ) Não

9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver) 10. E-mail/Fone

lU FORNECEDORES PARTICIPANTES

1. Nome do Agricultor (a) Familiar 2.CPF 3.DAP 4. Banco 5.N® Agência 6. N° Conta Corrente



Kl- IDENTIFICAÇÃO PA;ENTIDADE EXECUTORA DQ^PNAE/FNPE/MEC "

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município

4. Endereço 5.DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF



111-RELAÇÃO DE fornecedores EiRROpUT^^ .

1. Identificação do Agricultor (a) Familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição*

/Unidade

S.Valor Total

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor

Total do projeto

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).

IV - TOTALIZAÇAO POR PRODUTO . ' '. ' •r ;

1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto

6.Cronograma de Entrega dos

Produtos



Total do projeto:

í•' 'Deciarò estár áçoi^dò'cdm as "cónàiçõés estabélèòidàs nèstè projeto e'qije as infòrrnações acirria cdnférèrn .còrh as cp^^^ dèWnéymèrito;,; ~

Local e Data: Fone/E-mail:

Assinatura do Representante do Grupo Informal CPF:

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informai Assinatura



Modelo Proposta para os Fornecedores Individuais

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DAAGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA

"l-^IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR ^ 1

FORNEÇEDOR (A) INDIVIDUAL

1. Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP

6. N° da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-maÍI (quando houver)

9.Banco 10.N° da Agência 11 .N® da Conta Corrente

11-Re)ãçãp"dòs Prpdutos - ^ • " . , \

Produto
Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de Entrega dos

Unitário Total produtos



OBS

* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o

mesmo que consta na chamada pública).

- IlIMDENTIFieAÇAO DA ENTIDADE EXEÇUTORAiDGPNAE/PNDE/MEC '

Nome CNPJ Município

Endereço Fone

Nome do Representante Legal CPF

Declâro estár^dé âcòtdo còrri^ás çõndjçõesiestábéleçidas è'qUe as infòrniaçoès;^ çòrri' ãs 'çòndiçõèsrdèíp " ' ' "r

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual CPF:



ANEXO

DECLARAÇÃO DERESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO
ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS

COOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS)

0(A) (nome do Grupo Formal) ,
CNPJ n° , DAP jurídica n° com sede

, neste ato
representado(a) por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda)

, portador (a) da Cédula de
Identidade RG n° , CPF n° , nos termos do
Estatuto Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual
de venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar
Rural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais) por DAP/ANO CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA referente à sua produção,
considerando os dispositivos da Lei n° 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE n°
26/2013 que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE e demais
documentos normativos, no que couber.

Local, / /

Assinatura



ANEXO

MODELO DEDECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR
-PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS FORMAIS

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRÍA (CHAMADA PÚBLICA N° )

Eu, representante da Cooperativa/Associação
com CNPJ

n® e DAP Jurídica n°
declaro, para fins de participação no

Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, que os gêneros alimentícios
relacionados no projeto de venda são oriundos de produção dos cooperados/associados
que possuem DAP física e compõem esta cooperativa/associação.

Local, / /

Assinatura

ANEXO

MODELO DE DECLARAÇÃO DOAGRICULTOR FAMILIAR
-PRODUÇÃO PRÓPRIA PARA GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES

INDIVIDUAIS

DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA )

Eu. ,
CPF n° e DAP física
n° , declaro, para fins de participação no
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, que os gêneros alimentícios
relacionados no projeto de venda em meu nome são oriundos de produção própria.

Local, / /

Assinatura
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Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

nCincro de inscrição
04i845.893/0001-27'
MATRÍZ^-' V;.;:

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO

TÍTULO DOESTABELECIMENTO (NOVE DEFANTASIA)
:A:P.OPOV.iJ:i:'Cv; •

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADEECONÔMICAPRINOIPAL
,94;30-8-0.0 -^Atividades de associações de defesa de direitos sociais

COpIGO EDESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
94^93^-00 -'Atividades dé organizações associativas ligadas à cultura e à arte

i94.99;5;00L'-:Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO EDESCRIÇÃO DA NATUREZAJURÍDICA
399-9 - ASSOCIACAO PRIVADA

LOGRADOURO

RJTAMRE

85;d4ã;000

EI^DEBEÇq^Hi^.pNJGp - "•

BAIRROroiSTRrrO

CENTRO -

ENTE FEbWwt^RESppN^ (EFR)
--5 .rl

-•u r.iii

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CASA

município

PATO BRAGADO

TELEFONE

DATA DE ABERTURA

23/11/2001

UF

PR

SITUAÇÃO CAptòTnAL ^
ATIVA.

DATA DASrrUAÇÃO CADASTRAL
27/08/2005
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ao Pronaf

1®via-Beneficiário 2®via - Emitente

I - Identificação da Pessoa Jurídica

1.CNPJ: 04.845.893/0001-27

3.Razâo Social; ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORESORGÂNICOS DE PATOBRAGADO.

4.Nome Fantasia: APOP

G.Emaii:

8.Endereço: RUAiTARARÉ.

lO.Bairro e Distrito: CENTRO

12.Municlpio - UF: Pato Bragado - PR

13.Telefone:TipoCELUIJ^R DDD: 45

il-ldeVHfjcàçâo-íJoi?üadro,'So.cíãi., •P|- "
Süá4|ití;AÍfflM •• MEial '

ill - informaçoes

\ n^"'! ração rto(a)"Rc8ponsávd pel5 Entidade,

m

Número: 9921-8369

Declaro, sob'as penas da lei (art. 299 do código Penal), que os dados acima correspondem a verdade.

Nome: VALMIR ROQUE ANDERt^

CPF 407.879.409-25

Assinatura

. _ Bí?E«
^Ksen^lviinento|ÍCT

SOW0484589300012103171004

2.ln8crição Estadual: 9049759158

S.Data de Constituição: 17/10/2001

7.Site:

9.Número: S/N

11.CEP: 85946-000

Ramal:

;>)(
líBK

Polegar direito 1 Polegar direito 2

V - Atestado da Entidade Credenciada pelo MDA

Atesto que aPessoa Jurídica acima identificada atende ao quesito -Composição societária (Conforme estabelecido no MCR) - para ser enquadrada como BENEFICIÁRIA ESPECIAL de operaçBes de crédito rural de aparo do Pronaf.

Razão Social: INSTITUTO PARANAENSE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RUiV^l. - EMATER

Instituição: CNPJ 78.133.824/0001-27 Representante: CPF 615.818.959-68

P/9ky
Assinatura

MODELO 3.2 Data da Geração:21/03/2017



I de l

f http://smapl4.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPA^isualizar?To.

Ministério do Desenvolvimento Agrário
Secretária de Agriciiltura Familiar
Programa Nacional dé Fortalecimento da Agricultura Fãmítlár

Lista de Associados com DAP

Chave do extrato: 7266277

Emitido em: 21/03/2017 às 10:09:46

1DAP:SDW0484589300012103171004 Versão DAP: 3.2 Emissão: 21/03/2017 ValidadeC): 21/03/2020
IcNPJ: 04845893000127 Razão Social: ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO.

Categoria: Demais agricultores familiares

CPF Nome Numero DAP Validade Enquadramento

02875307959 ALCIONEVANDERLEI BENDER SDW0028753079592504160344 25/04/2019 V

54917115949 DARCISIO KUNZLER SDW0549171159491602120444 16/02/2018 V

02188261925 EDSON LEANDRO TOLFO SDW0021882619250909150223 09/09/2018 V

88645827972 ELSA SCHMOLLER SDW0886458279721411120446 14/11/2018 V

93101406900 GILMAR BOROSKI SDW0931014069000807161102 08/07/2019 V

28324650997 IRIO AFONSO BENDER SDW0283246509970407160854 04/07/2019 V

02188917928 JOCINEI CÉSAR TOLFO SDW0021889179282002170348 20/02/2020 V

66240506915 LAUDENOR DE QUEIROZ SDW0662405069150301170427 03/01/2020 V

67274617915 LÚCIA BACK SDW0672746179151402171015 14/02/2020 V

27591808087 MARA CRISTINA BORELIANDERLE SDW0275918080870208160344 02/08/2019 V

02953182950 MÁRCIO ANDRÉ BIANCHETTI SDW0029531829501612140446 16/12/2017 V

01874520917 MARCOS SZCZUK SDW0018745209172210150300 22/10/2018 V

02170405941 MARIA EDIR TOLFO SDW0021704059411510150823 15/10/2018 V

03811989952 MARIELE A. TOLFO BARELA SOW0018100879370407160909 04/07/2019 B

22342427972 NELSON ROSS SDW0223424279720305161123 03/05/2019 B

00610634950 NOEMIA NOEMI RIEGER SDW0006106349500511150252 05/11/2018 V

82936994934 ROSl MERI DOERSBACHER WOLF SDW0512930219201402171114 14/02/2020 V

40787940925 VALMIR ROQUE ANDERLE SDW0407879409252906160209 29/06/2019 V

04151499911 VIVIANE ALINE REDEL SDW0041514999111508110126 15/08/2017 V

Total Categoria: 19

Total sócios: 19

O Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social.
A autenticidade e veracidade deste documento poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br

(http://dap.mda.gov.br/)

21/03/2017 10:10



Idel

, http://smapl4.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPA^isualizar?To.

Mífiísíéflo do Deseiivoívlment0 Aarâí^So
Secretaria de Agricultura Familiar
Pr'ograma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Famíllàr

Lista de Associados sem DAP

DAP: SDW0484589300012103171004 Versão DAP: 3.2 Emissão: 21/03/2017 Validade(*): 21/03/2020
CNPJ: 04845893000127 Razão Social: ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BI^GADO.

Chave do extrato: 7266277

Emitido em: 21/03/2017 às 10:09:46

CPF Nome Data Filiação
00567869997 ANDERSON LUÍS BENDER II
37203363015 APOLINARIO LEVANDOSKl //
96902639949 GEBRAIR ROQUE MARCHl II
29039827087 MARINOTOLFO //
06364218997 NELSON KUHN II
70406324972 VALDIR JANDREI MARHOLT II

(*) Esta data devalidade da DAP esíácondicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social.
Aautenticidade e veracidade deste documento poderá sercomprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br

(hítp;//dap.mda.gov.br/)
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http://smapl4.mda.gov.br/extratodap/PesquisarDAPA'isualizar?To...

Mlnístérfo. do Desenvolvimento Agrário
Secretaria da Agricultura familiar
Programa Nacional de Portàleclmento da AgrlcuUura PamUla^

Extrato de DAP Pessoa Jurídica

IDAP; SDW0484589300012103171004 Versão DAP; 3.2 Emissão: 21/03/2017
Chave do extrato: 7266277

Emitido em: 21/03/2017 às 10:09:46

— 1

Informações da Pessoa Jurídica

ONHJ: 04.845.893/0001-27

Razão Social: ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO.
Municiplo/UF: Pato Bragado/PR

Data Constituição: 17/10/2001
Representante Legal: VALMIR ROQUE ANDERLE

CPF: 407.879.409-25

informações da DAP

Emissor: INSTITUTO PARANAENSE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EEXTENSÃO RURAL - EMATER
CNPJ: 78.133.824/0001-27

Agente Emissor: ADILSON WINTER
CPF: 615.818.959-68

Localde Emissão: Pato Bragado/PR

Composição Societária

Categorta(s) de Agricultores Familiares Quantidade Participação Relativa %
Demais agricultores familiares

19 76.00

Resultado Composição Societária
Número de titulares comDAP Reconhecidos pelo MDA

19 76,00
Assodados sem DAP

6 24,00
Total dos Associados

25 100%

(•) Esta data de validade da DAP está condicionada a manutenção do número e estrutura do corpo social.
Aautenticidade everacidade deste documenla poderá ser comprovada por meio do endereço: http://dap.mda.gov.br (http://dap.mda.gov.br/)



CERTIDÃO NR,

•a lyiunícípio de Pato Bragado - PR
Secretária dé Finanças.

GERfiDÃÚ NEGATIVA DE DÉBITOS.

,(NADA.GONStA);

192/2017

"O Município de Pato Bragado, por meio do seu Departamento de Tributação e
cadalstrc -Técnico ••vem através deste Documento Digitalmente Assinado, CERTIFICAR que
não' corist_am" "débitos Tributários e Não Tributários até a presente data da emissão
desta Certidão, -em nome de:
Contribuioté,:. . ASS DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO APOP
CPF7cnPJ':-""0'4'V'8,45 .893'/0001-27

- 'V .Fica- reservado o direto da Fazenda Municipal a qualquer tempo apurar
détiit.os"- que por ventura venham a ser apurados por meio de lançamentos anuais e/ou
f iscali-zãções.

' • - . Esta certidão tem validade de 90 dias após sua emissão

Pato Bragado em,09 de Março de 2017

Número de Autenticidade: 223899272223899

,Munic^iò^ePatoBrágadò - Ag. VAIly.Barth, 2885 - PatoBragado -Paraná.- Braslí—Télefòne'45-3282-1355
CtlPJ: 95.719.472/0001.05



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado
PARANA ^

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 015832760-55

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.845.893/0001-27
Nome: ASSOCIACAO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que ventiam a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

, ' V ' *

{'•V.Qbs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
na urieza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 23/05/2017 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.oov.br

CO! i-Jr-í-"; foror-ciJr. p:r ( ' -
• .tOí í ! .'"íACÂ». ' 1
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EfnHido via Internet Pública (23/01/2017 11:42:29)
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ht^s://www.sifge.caixa.gov,br/Empresa/CrffCrf/FgeCFStnprimirPapel...

CAÊJ^A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04845893/0001-27
Razão Social: ASSOCIACAO de produtores orgânicos de pato bragado

Nome Fantasía:AP0P

Endereço: RUA itararé sn / centro / pato bragado / pr / 85948-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

•Ò-:, préserite. Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.
V.ziVliiyZlíil''' '

Validade: 29/11/2016 a 28/12/2016

\-.-,s-:A'XÚKr •

Certificação Número: 2016112901173068818119 '

a.? - ^

Informação obtida em 07/12/2016, às 11:28:52.

A- útilízàção deste Certificado para os fins previstos em Lei 'está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.cáixá.gov.br

! i.-jUíjiSí-iLü-r •

: 2'-

I

• '.ir-..-i"
I

A r.c \ '

• À

! CV.;

07/12/2016 11:29



CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 04845893/0001-27
Razão Social: associacao de produtores orgânicos de pato bragado

Nome Fantasia:APOP

Endereço: rua itararé sn / centro / pato bragado / pr / 85948-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/04/2017 a 10/05/2017

Certificação Número: 2017041101451777059580

Informação obtida em 17/04/2017, às 09:45:31.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 04.845.893/0001-27

Certidão n®: 122021699/2016

Expedição: 20/12/2016, às 17:08:15
Validade: 17/06/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.845.893/0001-27,

NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Dò Bàiico Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
hècessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas

ináüimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndtScst.jus.br
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ESTATUTO

CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO E FINS

ARTIGO 1° - A Associação de Produtores Orgânicos de Pato Bragado,
também designada pela sigla APOP, é uma sociedade civil com
personalidade jurídica^ sem fins lucrativos, com duração por tempo
indeterminado, fundada em 17 de Outubro de 2001, com sede no município
de Pato Bragado, Estado do Paraná e foro na Comarca de Marechal Cândido
Rondon, reger-se-á pelo presente Estatuto e pelas disposições legais vigentes.

ARTIGO V - As finalidades da APOP abrangem todo o campo da
Agroecologia, definida como métodos de produção agrícola e afins, baseados
em tecnologias alternativas, sem o emprego de agroquímicos, produtos
geneticamente modificados (trangênicos) e quaisquer outros insumos ou
práticas que venham a representar ricos à saúde e ao meio-ambiente. Visando
especialmente a conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos e do
solo.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para atingir tais finalidades, a APOP poderá:
a) promover o permanente e rigoroso controle de qualidade e do válor

biológico dos produtos de seus associados, para que atendam às
exigências das Normas Técnicas de Certificação da Produção, inclusive
através de análises que garantam o não uso de agroquímicos e outros
contaminantes, conduzidas' em laboratórios oficiais e de idoneidade
reconhecida;

b) apoiar e promover a aquisição de insumos, o trgnsporte dos produtos, bem
como envidar esforços para a obtenção de créçlitos e quaisquer outros
recursos ou serviços que possambeneficiar seusassociados;

c) promover estudos e pesquisas sobre métodos alternativos de produção
agrícola e afins e de comercialização de produtos orgânicos;

d) realizar encontros, seminários, cursos e outrás atiA^dades educacionais,
com o objetivo de dar máxima divulgação aos assuntos ligados à
agricultura orgânica visando a educação ambiental;

^^^ô|̂ apoi^,. promover e até intermediar a comercialização, industrialização e
^ ^béneficiamento daprodução dos seus associados;

f) -.ántegr^ a agricultura com os demais setores, tais como: saúde, educação e
^outros;

^kceitai e apoiar na Associação agricultoes m^/^stejam produzindo em
regüne de conversão orgânica.

m



ARTIGO 3" - No desenvolvimento de suas atividades, a APOP observará os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade, e da eficiência e não fazendo qualquer discriminação de raça,
cor, gênero ou religião e agindo de forma suprapartidária.

ARTIGO 4® - A APOP disciplinará seu funcionamento por mèio das Normas
Técnicas de Certificação da Produção, emitida pela Assembléia Geral e
Ordens Executivas emitidas pela Diretoria.

ARTIGO 5" - A fim de cumprir com suas finalidades, a APOP se organizará
em tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias,
as quais se reger-se-ão pelas disposições estatutárias.

CAPITULO II

DOS ASSOCIADOS(AS)

ARTIGO 6° - Poderá ser sócio(a) da APOP todo agricultor(a), seja na
condição de proprietário(a), parceiro(a), meeiro(a), arrendatário(a) que se
dedique à produção agrícola e afins, dentro das normas objetivadas por esta
Associação nos termos dos artigos 2° deste Estatuto. A APOP será formada
pelas duas categorias de associados abaixo discriminadas:
a) sócio(a) agricultor(a) fundador(a): aqueles que participaram da

constituição e assinaram a Ata de Fundação da Associação.
b) sócios(as) agricultores(as): aqueles que se dedicam diretamente à atividade

de produção agrícola e afins e/oii beneficiamento de produtos, que terão os
direitos e deveres especificados nos Artigos 11 e 12 deste Estatuto;

c) sócios(as) especiais, sócios(as) de honra, não agricultores(as) envolvidos
em atividades ligadas à agroecologia, e que venham apoiar as iniciativas
da Associação. Poderão efetuar sugestões e críticas, porém não terão
direito á voto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inclusão de um novo(a) sócio(a), será
avaliada pelo Conselho de Ética, e aprovado(a) pela Diretoria Executiva. O
mesmo deverá possuir capacitação em produção orgânica, e seu ingresso será
efetivado mediantepagamento de jóia conformeRegulamento Interno.

excedera.

SEGUNDO - O número de sócios(as) especiais não poderá
tual de cinqüenta por cento do tot^ dos asspckdos.

ma/Z(^4^ PIB
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O número de associados(as) não terá limite
quanto ao máximo.

ARTIGO T - Cada associado(a) é livre para desligar-se, por sua vontade, da
Associação, mediante carta dirigida ao Presidente, não podendo lhe ser
negado o desligamento, desde que, estejas quites, em dia com suas obrigações
frente a entidade.

ARTIGO 8° - A eliminação será efetuada pela Diretoria Executiva, com
relação ao assGCÍado(a) que infringir disposições legais ou estatutárias, após o
infrator(a) haver sido notificado por escrito.

ARTIGO 9" - A exclusão compulsória do associado(a) ocorrerá por morte
física, por incapacidade civil não suprida, ou ainda por deixar de atender os
requisitos para a sua admissão ou permanência na Associação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de morte, o associado(a) poderá ser
substituído por um membro de sua família, maior de dezoito anos, que
mantenha os compromissos, deveres e direitos da APOP, estabelecidos neste
Estatuto.

ARTIGO 10® - São direitos dos associados(as):
a) participar das promoções da Associação;
b) beneficiar-se da certificação fornecida por um órgão de certificação

indicado pela Associação na comercialização de seus produtos;
c) propor a Diretoria Executiva medidas que visem ao aprimoramento da

Associação e ao bom cumprimento de seus objetivos;
d) participar das Assembléias Gerais;
e) solicitara exclusão do quadro social;
f) votar e ser votado, havendo o limite máximo de dois votantes por família

de associados, maiores de dezesseis anos.

PÁRÁGRADO ÚNICO - O associado(a) só poderá fazer gozo dos seus
direitos, desde que, esteja emdia comsuas obrigações frente a Associação.

ARTIGO 11- São deveres dos associados(as):
a) cumprir e fazer cxmiprir o Estatuto da Associação, em especial respeitar

rigorosamente os princípios da agricultura orgânica, conforme expressos
nas Normas Técnicas de Certificação da Produção, em sxia atividade de
produtor(a) rural;
manter-se em dia com suas obrigações financeiras para com a Associação;

^^^•foíS^xercer criteriosamente cargos, atribuições e, serviços que lhe foremc^Mos. £ j ^
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ARTIGO 12 - Os(as) associados(as) não réspondem subsidiariamente pelas
obrigações assumidas pela Associação.

CAPITULO III

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

ARTIGO 13-0 patrimônio da APOP será constituído por todos os bens
móveis e imóveis, e direitos que a Associação adquirir.

ARTIGO 14 - A receita da APOP será constituído de;
a) contribuição dos associados;
b) doações de pessoas físicas ou entidades públicas ou privadas, pendentes de

aprovação da Diretoria Executiva;
c) rendas de atividades educacionais;
d) rendas de quaisquer outros tipos de atividades ou serviços que possam

servir aos objetivos da Associação.

PARÁGRAFO ÚNICO - O ano social-fínanceiro da APOP coincidirá com
o ano civil.

ARTIGO 15 - A venda total ou alienação do patrimônio pertencente à
APOP, seu gravame total ou parcial através de hipotecas ou outras formas de
garantia, dependerão sempre da autorização expressa da Assembléia Geral,
com a participação de maioria absoluta cinqüenta por cento mais um
(50%+l).

ARTIGO 16- No caso de dissolução da Associação, o respectivo patrimônio
líquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei
9.790/99, preferencialmente que tenha omesmo objetivo social.

ARTIGO 17 - Na hipótese da Associação obter e, posteriormente perder a
qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível,
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela
qualificação, .será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica
qualificada nos termos da mesma Lei, preferenci^eip^nte qu^^n la omesmo
obje^misocial.

/' // /
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CAPÍTULO IV

DA ASSEMBLÉIA GERAL

ARTIGO 18 - A Assembléia Geral dos(as) associados(as) é o órgão supremo
da Associação e, dentro dos limites legais e deste Estatuto, poderá tomar toda
e qualquer decisão de interesse da sociedade.

ARTIGO 19 - AAssembléia Geral reunir-se-á ordinari^ente'uma vez por
mês, e extraordinariamente, sempre que for julgado conveniente.

ARTIGO 20 - Compete à Assembléia Geral Ordinária, em especial:
a) apreciar e votar o relatório, balanço e contas da Diretoria Executiva e o

parecer do Conselho Fiscal;
b) eleger eempossar os membros da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal

e Conselho de Ética;
c) aprovar programas da Associação ao exercício vigente;

ARTIGO 21 - Compete a Assembléia Ger^ Extraordinária, em especial:
a) deliberar sobre a dissolução voluntária da Associação e, nesse caso,

nomear os liquidantes e votar as respectivas contas;
b) decidir sobre as mudanças dos objetivos da Associação e sobre a reforma

deste Estatuto.

c) deliberar sobre assuntos específicos, proveniente de uma convocação
extraordinária;

ARTIGO 22 - É de competência das Assembléias Gerais a destituição da
Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal, do Conselho de Ética, bem como o
julgamento de recursos dos associados.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo destituição que possa comprometer a
regularidade da administração ou da fiscalização da Associação, aAssembléia
poderá designar diretores(as) ou conselheiros(as) provisórios(as), até aposse
de novos(as), cuja eleição se fará no prazo máximo de trinta dias.

ARTIGO 23-0 quorum para a instalação da Assembléia Geral será de
cinqüenta por cento mais um (50%+l), de associados em dia com suas
obrigações sociais, em primeira convocação, e de qualquer número, em
segunda convocação.

PARÁGRAFO ÚNICO - As deliberações serão tomadas por maioriaestde votos dos associados pr isentes, exec^^^o-se^^^asos previstos

0^



no Artigo 19°, em que é exigida a maioria de cinqüenta por cento mais um
(50%+l).

ARTIGO 24 - As Assembléias serão normalmente convocadas pelo
Presidente mas, se ocorrerem motivos graves ou urgentes, poderão também
ser convocadas por qualquer membro da Diretoria Executiva, pelo Conselho
Fiscal Conselho de Ética ou, ainda, por vinte por cento mais um dos sócios
(20%+l) dos associados em pleno gozo dos seus direitos sociais, após
solicitação não atendida.

ARTIGO 25 - As Assembléias serão convocadas com antecedência mínima
de dez dias, por meio de edital afixado no sede da Associação e/ou publicado
naimprensa local, por circulares ououtros meios convenientes.

ARTIGO 26-0 que ocorrem nas reuniões de Assembléia deverá constar em
ata aprovada e assinada pelos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e
Conselho de Ética presentes, por uma comissão de dez associados designados
pela Assembléia e, ainda por quantos queiram fazer.

CAPÍTULO V

DA administração E DA FISCALIZAÇÃO

ARTIGO 27 - AAPOP será administrada por uma Diretoria Executiva eleita
e empossada pela Assembléia Geral, com mandato de dois anos, sendo
vedada mais de uma reeleição consecutiva.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Diretoria Executiva compor-se-á de um
Presidente e vice, um Secretário e vice^ um Tesoureiro e vice, um Diretor
Técnico, imi Diretor Comercial e um Diretor de Comimicações.

PARAGRÁFO SEGUNDO - A Associação não remunera, sob qualquer
forma, os cargos de sua Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e do
Conselho de Ética, bem como as atividades de seus sócios, cujas atuações são
inteiramente gratuitas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - AAssociação arcará com as despesas obtidas
^pX;membros que deverão ser designados pela Diretoria, até oHmite de dois,^^fiSfk^p^ci;^ção em eventos de interesse d^^dade |̂J^
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ARTIGO 28 - Compete ao Presidente:
a) coordenar as atividades da Diretoria Executiva;
b) convocar epresidir as reuniões da Assembléia Geral;
c) representar aAssociação em todos os atos ou cerimonias em que amesma

tome parte, bem como em juízo ou fora dele;
d) admitir e dispensar os servidores da Associação, após aprovação da

Diretoria Executiva;
e) autorizar as despesas previstas no orçamento mensal aprovado pelo

Conselho Fiscal;
f) assinar cheques eordens de pagamento, bem como administrar as demais

atividades bancárias efinanceiras, juntamente com oDiretor Tesoureiro;
g) apresentar à Assembléia Geral, no mes de janeiro de cada ano, relatório

dos trabalhos realizados no exercício anterior, acompanhado de prestação
de contas;

h) voto de desempate nas reuniões das Assèmbléias Gerais;

ARTIGO 29 - Compete ao Vice Presidente:'
a) substituir o Presidente em seus impedimentos e colaborar nos trabalhos

administrativos;

b) assumir encargos, por deliberação de presidência, quando solicitado;
c) prestar, de modo geral, sua colaboração com oPresidente;

ARTIGO 30- Compete ao Secretário:
a) secretariar e lavrar, ás atas das reumões da Diretoria Executiva, das

Assembléias Gerais, responsabilizando-se pelos seus livros, documentos e
arquivos; . ^

b) providenciar adocumentação necessária ao funcionamento da Assocmçao;
c) zelar pela correspondência da Associação e pelas responsabilidades

delegadas pela Diretoria Executiva; > • " ^
d) assinar com o Presidente ou outro Diretor documentos referentes a

Secretaria;

e) dirigir os trabalho afetos à Secretaria.

ARTIGO 31- Compete ao Vice Secretário:
a) substituir ptitular no seu afastamento ou impedimento; '
b) assumir omandato, em caso de vacancia, até oseu término,
c) prestar, de modo geral, asua colaboração ao Secretáno.

ARTIGO 32 - Compete ao Tesoureiro: .
a) cpbrarjóias, mensalidades, cotas e quaisquer contribmções, depositando-

as: em estabelecimento bancário escolhido pela Diretoria Executiva e
^^^j^jíSSgOTitindo os respectivos recibos;

assinar cheques juntamente com oPresidente,- ^ hi cjjio-



c) elaborar o orçamento mensal da Associação e apresentá-lo a Diretoria
Executiva para aprovação;

d) manter o controle da receita e da despesas, elaborando balancetes mensais
e balanços anuais;

e) manter o controle das contas bancárias daAssociação;
Q zelar pelos livros e docimientos de contabilidade da Associação;
g) zelar pelo recolhimento das obrigações fiscais tributárias e previdências da

responsabilidade da Associação.

ARTIGO 33 - Compete ao Vice Tesoureiro:
a) substituir o titular no seu afastamento ouimpedimento;
b) assiunir omandato, em caso de vacância, até o seu término;
c) prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Tesoureiro.

ARTIGO 34 - Compete ao Diretor Técnico:
a) conhecer com maior profundidade as Normas Técnicas de Certificação da

Produção, estar acompanhando, atualizando e informando aos demais
membros da Associação quando houver alterações;

b) manter contatos com instituições ligadas à agricultura orgânica;
c) apoiar pesquisas sobre métodos de produção em agricultura orgânica;
d) coordenar as atividades do Conselho de Ética do qual émembro nato,
e) rexmir informações sobre a^cultura orgâmca e providenciar a

divulgação entre os associados, juntamente com o Diretor
Comunicações.

sua

de

ARTIGO 35- Compete aoDiretor Comercial:
a) promover e articular a comercialização da produção dos associados com

novos parceiros;
b) cuidar com que as parcerias atendam os interesses dos associados;
c) elaborar a estratégia de apoio à comercialização da APOP, submetendo-a

aprovação daDiretoria Executiva.
d) àdministrar o fimcionamento dos pontos de venda coordenados pela

Associação;
e) promover acompra em comum de insumos pelos sócios-agricultores.

ARTIGO 36- Compete ao Diretor de Comunicações:
a) providenciar aaquisição de publicações para abiblioteca da Associação,
b) divulgar a; agricultura orgânica junto aos sócios-agricultores;
c) providenciar a participação da APOP em congressos, encontros e

seminários e debates ligados à agroecologia;
®„xesponsabilizar-se pela organização de cursos, encontros e seminános para

^^ '̂E^^giados,^^cultores eopúblico em

fft



^ Sf°r ° Infonnativo, sendo que os assuntos técnicos deverãoser submetidos aaprovação do Diretor Técnico;
g) manter os ^sociados informados das atividades da Associação inclusive

remetendo-lhes tmnestrahnente, os balancetes mensais.

ARTIGO 37 -A^^OP contará, ainda, em sua estrutura administrativa, com
um Consemo de Etica, encarregado de analisar casos de infração das Normas

PARAGRAFO ^ICO - OConselho de Ética será composto por três
membros sendo do Dn-etor Técnico, membro nato ecoordenador, eos demais
eleitos pela Assembleia Geral, para mandato dé dois anos.

ARTIGO 38 - Todos e quaisquer documentos e papéis que contribmrem
obngaçoes, especialmente cheques emitidos, notas promissórias aceites
endossos contratos, bem como correspondência que í
Responsabilidade de tercen-os, somente serão aponíveis à Associação se
desi^SpÍSfiT'"'"' ^
^TIGO 39 -OConselho Fiscal da APOP compor-se-á de três membros
fttulares e fres suplentes, eleitos bianualmente pela Assembléia Geral
competmdo-lhe oexame, afiscalização eaaprovação das contas edos atos d^
Diretona Executiva, relativos à gestão financeira e patrimonial da APOP
podendo ser reeleitos. ,

ÚNICO - o Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a
cada tres meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

ARTIGO 40 - OConselho Fiscal remiir-se-á ordinariamente sessenta dias
apos o te^no do exercício financeiro, para apreciar o relatório anual da
Diretona Executiva eaprovar as contas eos balanços econômico-financeiros.

ARTÍGO-41 - Compete ao Conselho Fiscal:
a) ex^inar os livros de escrituração da Associação;
b) opin^ sobre os balanços erelatórios de desempenho financeiro econtábil

e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os
OT^^smos superiores da Associação;

iiísi% ao Tesoureiro, aqualquer tempo, documentação comprovatória
operaÇiD^conômico-íinanceiras reali;^^pela i^so^ação;

ji
€



d) acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;
e) convocar extraordinariamente à Assembléia Geral.

CAPITULO VI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

lü'

ARTIGO 42 - A prestação de contas da Associação observará o mínimo:
a) os princípio íundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de

Contabilidade;
b) a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício

fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da
Associação, incluindo as certidões negativas de débitos juntos ao INSS e
ao FGTS, colocando-o à disposição para o exame de qualquer cidadão;

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se
for o caso, de apHcação dos eventuais recursos objeto de Termo de
Parceria, conforme previsto em regulamento.

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública
recebidos será feita, conforme o parágrafo único do Art. 70 da
Constituição Federal.

CAPITULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 43 - A APOP será dissolvida por decisão da Assembléia Geral
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tomar
impossível a continuação de suas atividades. Assembléia esta que também
decidirá sobre o destino do patrimônio da entidade.

ARTIGO 44 .-0 presente Estatuto poderá se reformado, a qualquer tempo,
por decisão da maioria absoluta dos sócios, em Assembléia Geral
especialmente convocada para esse fim, e entrara em vi^<j(r na data de seu.
registro em Cartório
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ARTIGO 45 - Os casos omissos no presente Estatuto serão dirimidos no
Regimento Interno e referendados pela Assembléia Geral

.0 •

ato Bragado, 17 de Outubro de 2001,

At

^demÃMn

'//Igmaí

'l/o Wb^/vO'/-^^
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Reuniram-se no dia 19/12/2016 (dezenove de dezembro de dois mil e dezesseis) para reunião

mensal os sócios da APOP (Associação dos Produtores Orgânicos de Pato Bragado). Com pauta

única eleição da nova diretoria para o pleito 2017 a 2019. Valmlr Roque Anderle atual

presidente deu abertura da reunião para eieição da futura diretoria. Np decorrer da reunião

teve somente uma chapa para assumir o pleito de 2017 a 2019. Ficou por unanimidade aceito

por todos como presidente novamente o senhor Valmlr Roque Anderle portador do RG n.s

1.895.848 SSP/PR e CPF 407.879.409-25 e como vice Presidente o senhor Alcione Vandereü

Bender portador do RG n.s 7.205.316-8 SSP/PR e CPF 028.753.079-54, agricultor , solteiro,

presidente da linha barigüi do município de Pato Bragado Paraná, como Tesoureiro o senhor

Valdir Jandrei Marholt RG n.s 4.191.425-4 SSP/PR, CPF 704.063.249-72 residente na linha

oriental Pato Bragado Paraná e como vice Tesoureiro a senhora Mara Cristina Boreili Anderle

portadora do RG n.9 12.759.754-5 SSP/PR e CPF 063.642.189-97 agricultora, solteira residente

na rua Itararé, 680 no município de Pato Bragado PR. Como Secretário o senhor Odilo Thomas

portador do RG n.2 3.976.080-0 SSP/PR e CPF 153.588.109-78 agricultor residente na linha

cristal no município de Pato Bragado PR e como *vice Tesoureiro o senhor Irlo Afonso Bender

portador do RG 3.102.280 e CPF 283.246.509-97 agricultor casado residente na avenida Willy

Barth saindo para Marechal Cândido Rondón no município de Pato Bragado Paraná. "Ressalva"
residente o senhor Valmlr Roque Anderle, na rua Itararé 680, Pato Bragado Paraná e ele é

agricultor e casado. E também ficou como Diretor Técnico a senhora Cristina Covellão e

Diretor Comercial a senhora Clarice B. Anderle e diretor de comunicação Marcos Szczuk e

Conselho de Ética a senhora Marli T.G. Marholt e a Marlena Schmidt a senhor Ari Heinz e

Conselho Fiscal ficou a senhora Rosimeri Wolff e a senhora Maria Tolfo e senhor Nelson Kuhn e

suplentes do conselho fiscal Joclnei Tolfo a senhora Marieli Barela e o senhor Valdecir Rieger.

Assim, sem mais declarar e empossados os integrantes dá nova diretoria para o pleito 2017 a

2019. Encerro esta reunião por mim lida e assinada.

*Errata: Onde se lê : vice tesoureiro o senhor Irio Afonso Bender. Leia-se: vice secretário Irio

Afonso Bender.
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PROJETO DE VFNDA DE GENEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
Identificação da proposta deatendimento ao edital-chamada pública n.0Q1-2Q1J7

I- IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

Nome do proponente: Associação de Produtores Orgânicos de ^ato Bragado
3. Endereço: Rua Itararé, n. 625. Centro 4. Município: PatoBragado

6. Nome Representante Legal: Valmir Roque Anderle

C- Fornecedores participantes (Grupo Formal)

CPF

028.753.059-79

IrioAfonso Bender 283.246.509-97

MarcioBianchetti 029.531.829-50

Noemia Noemi Rieger 006.106.349-50

672.746.179-15

223.424.279-72

Marcos Sczcuk 018.745.209-17

Nelson Kuhn 275.918.080-87

ValdirJandreiMarholt 704063249-72

10 VaimirRoqueAnderle 407.879.409-25

11 Mara Cristina Boreili Anderle 063.642.189-97

12 Maria EdirTolfo 021.704.059-41

13 MarieleAparecidaTolfoBarela 038.119.899-52

021.889.179-28

021.882.619-25

7. CPF: 407879409-25

10. Agência: 0715

DAP

RDWQQ28753079592504160344

SDW02832465099704071608M
RnWQQ29531829501612140446

SDW0006106349500511150252
S DW067274617915140217101^
fin\A/02234242279720305161123

SnWQQ18745209172210150300

SDW0275918080872204100313

SDW0004718209111108100756
SDW0407879409252906160209

SDWQ275918080870208160344

SDWQ021704059411510150823
SDW0018100879370407160909

SDW0021889179282002170348
SDWQ021882619250909150223

SDW0512930219201402171114

2. CNPJ: 04.845.893-0001/27
5. CEP: 85948-000

a DDD/Fone: (45^ 9921- 8369

11. Conta Corrente:7398-9

N.

Agencia

715

715

715

715

715

715

715

715

715

715

715

715

715

715

715

715

N. ContaCorrente

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9

7398-9
16 RosiMeri Wolff 829.369.949-34

[| JlDENTIFICACAO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC
3. Município: PatoBragado

1. Nome da Entidade: Município de Pato Bragado/Sec. Munic.
De Educ.eCult.

4. Endereço: Avenida Willy Barth. n.2885, Centro

6. Nome do representante: Cristiane Scheuermann Bonatto

2. CNPJ: 95.719.472/0001-05

5. DDD/Fone: (45) 3282-1355

7 .CPF: 915.049.969-68



1

N.

1

2

3

4

5

6

1. Nome do Agricultor
Familiar

' 1. Nõme dp Agricultor
Familiar

EDSON L. TOLFO

EDSON L TOLFO

EDSON L. TOLFO

EDSON L. TOLFO

I. Nome do Agricultor
Familiar

IRIO BENDER

IRIO BENDER

IRIO BENDER

IRIO BENDER

I.Nome do Agricultor
Familiar

.inCINEI 0. TOLFO

JOCINEI C. TOLFO

JOCINEI C. TOLFO

•inClNEl C. TOLFO

•inCINEI C. TOLFO

JOCINEI C. TOLFO

I.Noine do Agricultor
Familiar

1- RELAÇAO DE FORNECEDORES EPRODUTOS
Produlo

MARACUJÁ
Total agricultor

2. Produto

MACARRAO

PÃO DE TRIGO

PAO nF TRIGO FATIADO
Total agricultor

2. Produto

LEITE PASTEURIZADO

MANTEIGA

NATA

Ml ISSARELA EM BARRA
Total agricultor

2. Produlo

BOLACHA

ni IFCA VIRADA ASSADA

MACARRAO

OVO CAIPIRA

PÃO DE TRIGO

PÃO DE TRIGO FATIADO
Total agricultor

2. Produto

KG

KG

KG

KG

DZ

KG

KG

LT

KG

KG

KG

KG

KG

KG

DZ

KG

KG

30

130

45

60

130

15

70

50

3.Unidade 4.Quantidadé

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

11,60

23.96

19,00

13.80

6.23

9.78

11.50

3.16

17.25

11.50

28.75

23.96

19.00

13.80

6.23

9.78

11,50

5.Preço/Unidade

R$

R$

287.50
287,50

R$ 718.80

R$ 285,00

R$ 207.00

R$ 809.90

R$ 684.60

R$ 517.50
R$ 3.222.80

R$ 23.700.00

R$ 345.00

R$ 690.00

RS 3.737.50
R$ 28.472.50

R$ 285,00

R$ 207,00

R$ 809,90

RS 684.60

R$ 575,00
R$ 3.280;30

6.Valor Total



BANHA KG
20 R$ 6,33 R$ 126.60

CARNE BOVINA MOÍDA DE PRIMEIRA KG
300 R$ 28.75 R$ 8.625.00

CARNE BOVINA PURA DE PRIMEIRA KG
180 R$ 28.75 R$ 5.175.00

Total àgricültor -
-

1. Nome do Agricultor
Fámiíiár

- ' ' 2. Produto 3.Unidade' 4.Qüantidade S.Preço/Unidáde

BOLACHA KG
35 R$ 23.96 R$ 838,60

BOLACHA CASEIRA SEM GLÚTEN SEM LEITE
kG 25 R$ 23.96 R$ 599.00

CUCA RECHEADA KG
160 R$ 10.93 R$ 1.748.80

CUECA VIRADA ASSADA KG
10 R$ 19.00 R$ 190.00

DOCE DE FRUTAS KG
75 R$ 14.38 R$ 1.078.50

0

PÃO DE MILHO KG
60 R$ 9,20 R$ 552,00

PÃO DE TRIGO KG
45 R$ 9.78 R$ 440,10

Total agricultor

" . 1. Nome do Agricultor
Familiar

2. Produto S.Unidáde 4.Quantidade 5.Preço/Unidádè

AMENDOIM KG
80 R$ 12.08 R$ 966.40

FEIJÃO CARIOCA KG
20 R$ 8.05 R$ 161.00

MANDIOCA KG
40 R$ 4.03 R$ 161,20

MFI ADO KG
160 R$ 10.93 R$ 1.748,80

Totàl agricultor

1. Nònie do Agricultor
.Familiar

•. , . " 2. Produto ' • ' • . 3.UnÍdade 4.Quantidade 5.Preço/Unidadé b.Vdior 10131

ABOBORASECA KG
15 R$ 2,88 R$ 43,20

ABOBRINHA MENINA KG
10 RS 2.88 R$ 28.80

ACELGA KG
10 R$ 3,83 R$ 38,30

AFACE VARIEDADES Í350ar^ PÉ 50 R$ 3.22 R$ 161,00

BATATA DOCE KG
50 R$ 3,35 R$ 167.50

SZCZUK BETERRABA KG
15 R$ 4,79 R$ 71,85

BRÓCOLIS ÍCAB. OU MC) CAB 10 R$ 5,18 R$ 51.80

8 MARCOS SZCZUK CENOURA KG
20 R$ 5,18 R$ 103,60



COUVE FLOR CAB. 10 R$ 5.75 R$ 57.50

COUVE FOLHA ÍMACO^ MACO
5 R$ 3.45 R$ 17.25

GENGIBRE KG
5 R$ 28.75 R$ 143.75

MAMÃO KG 15 R$ 3.83 R$ 57.45

MELANCIA KG
30 R$ 2,88 R$ 86.40

MF.LÃO KG
10 R$ 4.79 R$ 47.90

MILHOVERDE EM ESPIGA KG 25 R$ 4.03 R$ 100,75

MORANGO KG
5 R$ 20.70 R$ 103.50

PÂO DE LEGUMES KG
55 RS 11,98 R$ 658.90

PEPINO SALADA KG
25 R$ 3.11 R$ 77.75

RABANETE KG
10 R$ 6.90 RS 69.00

REPOLHO KG
25 R$ 3.45 R$ 86,25

RÚCULA ÍMC) KG
5 RS 4.03 RS 20.15

21

TEMPERO VERDE ílõOarí MACO 10 R$ 4.03 RS 40.30

VAnPM KG
15 R$ 8.05 R$ 120.75

23 Total agricultor

• - 1". Npnie do Agricultor
Familiar

2. Produto 3;Unidade 4.Quantid3de 5.Preço/Unidade

BOLACHA KG
30 R$ 23.96 R$ 718.80

BOLACHA CASEIRA SEM GLÚTEN SEM LEITE
kG 15 R$ 23.96 RS 359.40

CUECA VIRADA ASSADA KG
10 R$ 19.00 RS 190.00

MACARRÃO KG
30 R$ 13.80 RS 414.00

MILHOVERDE EMBALADO KG
100 R$ 11.50 R$ 1.150,00

OVO CAIPIRA DZ
130 R$ 6.23 RS 809.90

6

PÃO COLORIDO KG
50 R$ 11.98 RS 599.00

PÃO DE TRIGO KG
70 R$ 9.78 RS 684.60

Pin nF TRIGO FATIADO KG
50 R$ 11,50 RS 575.00

Total agricultor

N.

1. Nome do Agricultor
Familiar

• 2. Produto S.Unidade A.Quantidade



MARtELl A T BARELA BOLACHA KG 30 R$ 23.96 R$ 718.80

CUECA VIRADA ASSADA KG
15 R$ 19.00 R$ 285.00

MARIELI A T BARELA MACARRÃO KG 25 R$ 13,80 R$ 345.00

OVO CAIPIRA DZ
130 R$ 6.23 R$ 809.90

PÃO DE TRIGO KG 70 R$ 9.78 R$ 684.60

PÃO nF TRIGO FATIADO KG
50 R$ 11.50 R$ 575.00

• ' • Total agricultor
- .

l/Nõniedo Agricultor-
Familiar

-• ^ ... 2. Produto S.Unidáde 4.Quantidade 5.Preço/Unidáde

NIELSO ROOS ACEROLA KG
30 R$ 4.79 R$ 143.70

BANANA KG
200 R$ 3,45 R$ 690.00

BOLACHA KG
45 R$ 23.96 R$ 1.078.20

CHUCHU KG
15 R$ 2.88 R$ 43.20

NELSO ROOS CUCA RECHEADA KG 160 R$ 10,93 R$ 1.748,80

NELSO ROOS nnr.F df frutas KG
75 R$ 14.38 R$ 1.078.50

Tótal agricultor
, j fc. . . .

' - 1..Nome dò Agricultor
Familiar ' '

. ' 2. Prodütó . - . • S.Unidáde 4;Quantidade ' õ.Preço/Unidade. o.vsior 1ot3i

NELSON KUHN ABOBORA MORANGA KG
10 R$ 2.88 R$ 28.80

NELSON KUHN ABOBRINHA MENINA KG
10 R$ 2.88 R$ 28.80

NELSON KUHN ACELGA KG 20 R$ 3.83 R$ 76.60

NELSON KUHN AFACE VARIEDADES Í350ar) PÉ 50 R$ 3.22 R$ 161.00

NELSON KUHN BERINJELA KG 5 R$ 6.71 R$ 33.55

NELSON KUHN BETERRABA KG
15 R$ 4.79 R$ 71.85

NELSON KUHN BRÓCOÜS ÍCAB. OU MC) CAB 20 R$ 5,18 R$ 103.60

NELSON KUHN CENOURA KG
10 R$ 5.18 R$ 51.80

NELSON KUHN COUVE FLOR CAB.
10 R$ 5.75 RS 57.50

NELSON KUHN COUVE FOLHA ÍMACO) MACO
10 R$ 3.45 R$ 34.50

NELSON KUHN MAMÃO KG
20 R$ 3.83 R$ 76.60

12 NELSON KUHN MELANCIA KG
30 R$ 2.88 R$ 86.40



MELÃO KG
10 R$ 4.79 R$ 47.90

MILHO VERDE EM ESPIGA KG
25 R$ 4.03 R$ 100.75

MORANGO KG
10 R$ 20.70 R$ 207.00

PEPINO SALADA KG
25 R$ 3.11 R$ 77.75

RABANETE KG
10 R$ 6,90 R$ 69,00

NELSON KUHN REPOLHO KG
25 R$ 3.45 R$ 86,25

NELSON KUHN RÚCULA ÍMC) KG
5 R$ 4.03 R$ 20,15

MCi soN KUHN TEMPERO VERDE f150ar) MACO
20 R$ 4.03 R$ 80.60

NELSON KUHN TOMATE KG
160 R$ 5,18 R$ 777.00

Total agricultor

I. Nome do Agricultor
Familiar

2. Produto 3.Ur^idade 4.Quantidade õ.Preço/Unidade 6.V8lor 10131

ABOBORA MORANGA KG
15 R$ 2.88 RS 43.20

ABOBORASECA KG
10 R$ 2,88 R$ 28,80

ABOBRINHA MENINA KG 15 R$ 2.88 R$ 43.20

ACELGA KG
10 R$ 3,83 R$ 38,30

AFACE VARIEDADES f350qr) PÉ 50 R$ 3.22 R$ 161,00

BATATA DOCE KG
100 R$ 3.35 R$ 335,00

BERINJELA KG 5 R$ 6,71 R$ 33,55

BETERRABA KG
10 R$ 4.79 R$ 47,90

BOLACHA KG 35 R$ 23,96 R$ 838,60

BRÓCOLIS ÍCAB. OU MC) CAB 10 R$ 5,18 R$ 51.80

CENOURA KG
10 R$ 5,18 R$ 51.80

CHUCHU KG
20 R$ 2.88 R$ 57.60

COUVE FLOR CAB. 5 R$ 5,75 R$ 28,75

COUVE FOLHA (MACO) MACO 5 R$ 3.45 R$ 17,25

CUECA VIRADA ASSADA KG 5 R$ 19.00 R$ 95,00

ESPINAFRE ÍMC) MACO 5 R$ 3,22 RS 16.10

LIMÃO KG
20 R$ 2.88 RS 57.60

18 NOEMIA RIEGER MAMÃO KG
15 R$ 3,83 R$ 57.45



23

24

27

28

29

30

31

NOEMIA RIEGER

NOEMIA RIEGER

NOEMIA RIEGER

NOEMIA RIEGER

NOEMIA RIEGER

NOEMIA RIEGER

1. Nome do Agricultor
Familiar

2 Rn.qi MERI D. WOLFF

3 RnSI MERI D.WOLFF

N.

1

2

3

4

5

6

7

8

I.Nome do Agricultor
Familiar

VALDIR MARHOLT

VALDIR MARHOLT

VALDIR MARHOLT

VALDIR MARHOLT

VALDIR MARHOLT

VALDIR MARHOLT

MANDIOCA

MARACUJÁ

MELANCIA

MORANGO

RABANETE

REPOLHO

RÚCULA (MÇ)

TFMPERO VERDE (150gr)

VAGEM

Total agricultor

2. Produto

BANHA

CARNESUÍNA

FRANGO CAIPIRA
Total agricultor

2. Produto

ABOBORA MORANGA QRGANICA

ABOBORA SECA ORGANICA

ABOBRINHA MENINA QRGANICA

AFACE VARIEDADES QRGANICA (3S0gr)

BERINJELA QRGANICA

RFTFRRABA QRGANICA

RRrtnOLIS ORGÂNICO (CAB. OU MÇ)

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

MAÇO

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

PÉ

KG

KG

CAB

KG

40

10

10

10

15

10

20

10

15

200

10

10

50

20

20

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

4,03

11.50

2.88

4.79

4.03

20.70

3,11

7.67

6.90

3.45

4,03

4,03

8.05

6.33

19,55

19.55

3.74

3.74

3.74

4,19

8,72

6,23

6.73

3.74

R$ 161.20

R$

R$ 115.20

R$ 47.90

R$ 40.30

R$ 207.00

R$ 46.65

R$ 38.35

R$ 69.00

R$ 69.00

R$ 20.15

R$ 40.30

R$ 120.75

R$ 3.266.20

6.Valor Total

R$ 126.60

R$ 1.955.00

RS 3.910.00

R$ 5.991,60

R$ 37.40

R$ 37.40

R$ 74,80

R$ 209,50

R$ 43,60

R$

R$ 134.60

R$ 74.80



COUVE FLOR ORGÂNICO CAB.
15 R$ 7.48 RS 112.20

COUVE FOLHA ORGÂNICO ÍMACO) MACO
10 R$ 3.45 R$ 34.50

MAMÃO ORGÂNICO KG
25 R$ 4.98 RS 124.50

MANDIOCA ORGANICA KG
60 R$ 5.24 RS 314.40

MARACUJÁ ORGÂNICO KG
15 R$ 14.95 RS 224,25

MELANCIA ORGANICA KG
25 R$ 3.74 RS 93.50

MELÃO ORGÂNICO KG
10 R$ 6.23 RS 62.30

MILHO VERDE F-M ESPIGAORGÂNICO KG
30 R$ 5.24 RS 157.20

MORANGO ORGÂNICO KG
15 R$ 26.91 RS 403.65

OVO CAIPIRA DZ
130 R$ 6.23 RS 809.90

18

PÃO DE TRIGO KG 45 R$ 9.78 RS 440.10

PEPINO SALADA ORGÂNICO KG
20 R$ 4.04 RS 80.80

RABANETE ORGÂNICO KG
15 R$ 8.97 RS 134.55

repolho ORGÂNICO KG
35 R$ 4.49 RS 157,15

TFMPERO VERDE ORGÂNICO flSOar) MACO
20 R$ 5.24 RS 104.80

TOMATF ORGÂNICO KG
50 R$ 6.73 RS 336.50

Total agricultor

1. Nome do Agricultor
Familiar

2. Produto S.UnIdade A.Quantidade 5.Preço/Unidade

N.

ABOBORA MORANGA ORGANICA KG 15 R$ 3.74 RS 56.10

ABOBORA SECA ORGANICA KG
15 R$ 3,74 RS 56.10

2

ABOBRINHA MENINAORGANICA KG
15 R$ 3,74 RS 56.10

3

AFACE VARIEDADES ORGANICA ÍSSOqr) PÉ 50 R$ 4.19 RS 209,50

AMF.IXA ORGANICA KG
50 R$ 8.05 RS 402.50

5

BANANA ORGANICA KG
300 R$ 4.49 R$ 1.347.00

BERINJELA ORGANICA KG
5 RS 8.72 RS 43.60

7

BETERRABA ORGANICA KG
15 RS 6.23 RS 93.45

BRÓCOLIS ORGÂNICO (CAB.OU MÇ) CAB 20 RS 6.73 RS 134.60

CHUCHU ORGÂNICO KG
15 R$ 3,74 RS 56.10

11 VALMIR ANDERLE COUVE FLOR ORGÂNICO CAB. 10 RS 7.48 1 R$ 74.80



VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIRANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

VALMIR ANDERLE

COUVE FDI HA ORGÂNICO (MAÇO

FARINHA DE MILHO ORGANICA

MAMÃO ORGÂNICO

MANDIOCA ORGANICA

maracujá ORGÂNICO

MELANCIA ORGANICA

MELÃO ORGÂNICO

MILHO v/FPnFFM gSPIGA ORGÂNICO

MORANGO ORGÂNICO

PEPINO SALADA ORGÂNICO

RABANETE ORGÂNICO

REPOLHO ORGÂNICO

Tí=i>/iPFpn VFRHF ORGÂNICO (150gr

TOMATE ORGÂNICO

UVA ORGANICA
Total agricultor

MACO

14,95

MACO

34,50

300.00

124.50

209.60

523,25

157.20

403.65

60.60

89,70

157.15

78,60

336,50

368,00

5.528.90
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LICENÇA SANITÁRIA

Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

SecretariaMunicipal de Saúde
Vigilância Sanitária

2 /2017

Contribuinte MARIA EDIR TOLFO 02170405941

CNPJ n".

24.094.635/0001-63

Enderei^

Setor

Alimentação

Telefone (s):45 32821644

Área construída(m)

140 m'

Num Rãp.fècn Protoco o

Ramo de Atividade
CÓDIGO Êdescrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

I0.94>5-D0 - FebríoaçSo tíe massas allnnenllolas
• CÓDIGO Edescrição DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

10.96-1>a0 - Fabricação de QÍlmsnlos e prelos prontos
10.9Z-9-00 • FabrIcaç§oda biscollos e bolachas

10,61-9-02 • FabrIcsçSo de produtos do arroz
10.31-7-00- Fabricação de conservas de frulas

10.93-7-01 -Fabricação de produtos dsilvadas do cacau e de chocolates
10.d1 '1-02' Fabricação de produtos de padaria e coníellarla compredominância de produção própria

Nome

MARIA EDIR TOLFO

Observações

Ejcercícío

2017

Conselho Rcglonnl

CPF:021.704.059-41

Carimbo e Licenciamento

Data da Licença
16/03/2017

Data da Validade

18/03/2018

Responsável de Inspeção

^onimrei^
\G:8.039.288-5 - Vigilância Sanilária

Secretaria Municipalde Saúda
Pato Bragado - Paraná

Carimbo e Assinatura

Fone p/ contato

3282-1396

c/ Jean Cario

Aafíxaçào desTíí'local visível ãoTonsumid^^^^^^ éobrigatória. Licença valida por 01 (ura) ano apartir da data de Licenciamento



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Secretaria Municipal de Saúde
. Vigilância Sanitária

LICENÇA SANITÁRIA
Vaimír Anderle

3 /2017

Contribuinte

CNPJn".

407.879.409-25

naere

ISetor

jagrícultura familiar

Área construída (m)

16 m

Rua Itararé, 680

Num.Resp.Técn

Ú

Protocolo

Ramo de Atividade

Atividade Economica Principais
Produção de doces e compotas de frutas

Produção de pão integral, pão de legumes e cuca

ffês^hsSvêrr"
Nome.

Valmir Anderle

Observações

Exercício.

2017

Conselho Regionalj

CPF: 480.879.409-25

J

Carimbo e Licenciamento

Data da Licença

21/03/2017.

Data da Validade

21/03/2018

Responsável de Inspeção

Teãn^C^iTomMtem
Jg; 8.039.288-5 -Vigilância Sanitária

Secretaria Municipal de Saúda
Pato Bragado-Paraná

Carimbo e Assinatura

Fone p/ contato

3282-1396

c/ Jean Cario

A ailxação desta em local visível ao consumidor/ usuário é obrigatória. Licença valida poí* 01 (um) ano a partir da data de Licenciamento



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado 14 de março de 2017

Declaração

A Vigilância Sanitária, junto com o Sistema de Inspeção Municipal de Produtos
de Origem Animal de Pato Bragado - SIM-POA DECLARA para os devidos fms de
comprovação que Irio Affonso CPF 283.246.509-97 responsável pela empresa TANIA
INES BENDER - ME, CNPJ 11.535.586/0001-05, está cadastrado no Sistema de
Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal de Pato Bragado - SIM-POA sob o
número 02 SIM-POA Pato Bragado para agroindústria e venda de produtos derivados
de leite, sendo mesmos estão inspecionados e adequados as normas da vigilância
sanitária.

Sendo o que tínhamos para o momento.

RG: 8.039.288-5 - Vigilância Sanitária
Secretaria Municipal de Saúde

Pato Bragado - Paraná

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
wvvw.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DO OESTE
Estado do Paraná

RuaTocantins. 600 - Fone/Fax; (45) 3257-1268 - CEP359ÔS-000 - Enlre Riosdo Oeste • PK

' Entre Rios do Oeste, 25 de Maio de 2016.

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, e a quem interessar, que: LÚCIA BACK, CNPJ
22.632.819/0001-04, Residente na linha Cristal, no Município de Pato Bragado, faz Abate de
seus Animais no Frigorífico - RECKTENWALD &CIA LTDA, com alvará de Licença - SIM/POA ns
002/15,situado na Linha Felicidade no Município de Entre Rios doOeste.

U
VILIVIAR FRAR

Técnico Resp. Vigilância Sanitária



Prefeitura do Município^de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragadô,.13 de maio de 2016.

LIBERAÇÃO SANITARIA

Declaramos para os devidos fins de comprovação que LÚCIA BACK
67274617915 CNPJ: 22.632.819/0001-04, residente na linha Cristal,,está cadastrado na
vigilância sanitária para Produção e Venda deprodutos coloniais daagricultura familiar.

A Vigilância Sanitária se coloca a inteira disposição paraesclarecimentos e
duvidas.

Sendo o que tínhamos para o momento

Qarúy^ommrenkS'
- Vigilância Sanitária

Secretaria Municipal de Saúde'
Pato Bragado-Paraná

Av. WIÜy.Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.pafobragado.pr.goV.br - CEP85948-000 - Pato Bragado - Paraná



/•

Í>

REDE DE AGROECOLÕGJA

Certificado.

N" tíBm

;

Aéomwi a. Étta do Núclêóíoito do Par.ní d. Red.liórida do Aeroccologi» doítari.,». aTJi.i<l.dc do ProjlaçSo
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RedèEcovw

Nfeteo Oeste ip#;aKafflá

REDÊr.láE AGROECOLOGIA

ec#viDA'

'̂ s|Í3Ç3í^ (Jfí confoFMiíisdG!Daía^áa última ãv;

Área argámca; i|;o|p,
M«.<.d.»™|í|i«.FACE,W®™, „,àC01,M«B«ETE, PEP«,S4m«HA,

^ ABOnRi™A,CmJCHU,AÇÀIfRÃdV^MÉníÃO;ABOBRlNHA,AGMÃO-SECO,AB,ÓBORA,MÂMÃq,
•• "t. «ARAÇUJÁ, uva, banana:, MitHO-VERDE, MORANGO EMELANCIA., _•'

Marechal Grindido Rondpn - PR, 23 de março de 2017.

CoordèiíMõrÍSa'"€Õn5 de Etka do Núcleo
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fREPE DE,A(3ROECOLOÇIA
dCOVIDA^

Hcde Eçpvida de Agroecologia

Núcleo Oeste do Paraná

Data da últíma avaliação de cpofomidade: 01/09/2016

Área orgâinicá; 2,B0 ha

Relação dé Produtos: ALFACE, TOMATE, ABÓBORA DE PESCOÇO,' REPOLIfO, BRÓCOLIS,

. PEPINO, SALSINHA, CEBOLI]>ÉLíV, BATATA DOCE, MANDIOCA, COUVE-FÓLHÀ,

BÇÍEtólisÀí RÜCpLÀrMÍLHO-VERDE, UVA, AMÉm, ACEROLA, MELANCIA,

MAÍ^CUJÁ, MORANGO, AMORA-SILVESTRE, MAÇÃ, ROMÃ, BANANA E CAFÉ.

i ' , - • •

. Marechal CâÂdido Rohdon - Pít, 01 de setembro de 2016.

Coordenador da Comissão de Ética do Núcleo

ffti-Tirri'TiT}'^'^iiinMTii
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10/11/2016

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TFÉIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO

CNPJ: 04.845.893/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN é abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http;//www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidãoemitidagratuitamentecom base na PortariaConjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 15:45:33 do dia 10/11/2016 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/05/2017.

Código de controle da certidão: CC87.B544.2849.2D33
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

ALVARÁ DE LICENÇA

NR. ALVARÁ: 19/2017

2,
J •^ Pelo presente fica, a titulo precário, concedida LICENÇA para o estabelecimento

abaixo, enquanto preecher. as exigências da Lesgislaçào em vigor.

x-y

®

r

CADASTRO

RAZAO SOCIAL..
NOME FANTASIA.

ENDEREÇO

17066001-0 CNPJ/CPF: 14.733.580/0001-30
ROSI MERI DOERZBACHER WOLFF

•ROSI MERI DOERZBACHER WOLFF

PROLONG. DA AVE. WILLY BARTH

Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
Serviços -ambulantes de alimentação
Criação de peixes ornamentais em água doce

-Fabricação de conservas de legumes e outros vegetais, exceto
Fabricação de laticinios
Comércio varejista de laticinios e frios
Peixariá

ATIVIDADE.

OBS:

DE SEGUNDA A SEXTA.

SÁBADOS
DOMINGOS

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Normal

8:00 às 18:00 horas

8:00 às 12:00 horas

xxxxxxxxxxxxxx

EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA..: 2017
VALIDADE ATÉ : 31/03/2018

Cadastro de Prestação de Serviço Nr.:
Em Data de 13/04/2017

®

®
xíb.

®

®
®
®
®

•®

Assinatura

r-j j j ®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®®^g>



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
COMARCA DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON, PR.

Rna: Rio de Janeiro, n** 94.

CARTÓRIO DO REGISTRO DE TITÜLOS E DOCUMENTOS
E PESSOAS jurídicas.

LEVI M. GOMES FILHO

OnCIAL DESIGNADO

LINCON lURKTV GOMES.

Aux. Juramentado.

CERTIDÃO:

Eu, LEVI MARTINS GOMES FILHO,
Oficial Designado do Registro de Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica, desta
Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná. CERTIFICO, a pedido da
pessoa interessada, que em data de (23/11/2001), foi feito o registro do ESTATUTO,
da ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES ORGÂNICOS 0E PATO BRAGADO-
APOP. Sob n® 897, folhas n° 147, do Livro A-2, de Pèssoas Jurídicas, ficando
devidamente arquivado neste Oficio os documentos exigidos pelos artigos 114 e 119 da
Lei 6.015 de 31 de dezembro de 1973.

O REFERIDO E VERDADE E DOU FE.

Maredial Cândido

LeVí Mf Gomes Filho.

RÈBiSroÕ D&PESSOAS JURÍDICAS
Levl NUnlni Gomes FUbo

—e^AL desíqnado
LineoB lurkiv Gome*

escrevente

Mal. Cândtdo Rondon - Paraná

bvembro de 2001.

o



http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/C.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federai do Brasi!

Procuradoría-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTiDÃO NEGATiVA DE DÉBITOS RELATiVOS AOS TRiBUTOS FEDERAiS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PRODUTORES ORGÂNICOS DE PATO BRAGADO

CNPJ: 04.845.893/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://wv\w.receita.fazenda.gov.br> ou <http://viAftAV.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 09:48:48 do dia 17/04/2017 <hora e data de Brasília>.

Válida até 14/10/2017.

Código de controle da certidão: 7A67.DD57.F5DE.9335
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1 de 1 C 05/05/2017 09:06



IV . TOTALIZÀÇÃO POR PRODUTO.:-
VALOR TOTALUNITÁRIOVALORQUANTIDADEUNIDADEPRODUTO

100,80

ARDRRINHA menina
130,90

ABOBRINHA MENINA ORGANICA

ABOBORA MORANGA

ABOBORA MORANGA ORGANICA

ABOBORA SECA
93,50

ABOBORA SECAORGANICA
153,20

143.70

ACEROLA
483.00

AFACE VARIEDADES (350gr 419,00

402,50

AMEIXAORGANICA
966.40

AMENDOIM
690.00

BANANA
1.347,00

BANANA ORGANICA
253,20

BANHA
502,50

BATATA DOCE

BERINJELA
87,20

BERINJELA ORGANICA
191.60

186,90

BETERRABA ORGANICA
23,96 5.630.60

BOLACHA
958.4023,96

BOLACHA nASEIRA SEM GLÚTEN SEM LEITE 207,20

BRÓCOLIS (OAB. OU M
269.20

BRÓCOLIS fCAB. OU M
8.625.0028,75

CARNE BOVINA MOIDA DEPRIMEIRA
5.175.00

CARNE ROVINA PURADEPRIMEIRA
19,55 1.955,00

CARNE SUINA
207,20

CENOURA
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59

60

61

62

63

64

65

69

70

72

75

76

77

78

80

81

82

83

84

MILHO VERDE EMBALADO

MORANGO ORGÂNICO

OVO CAIPIRA

PÃO COLORIDO

PÃO DE LEGUMES

PEPINO SALADA

PEPINO SALADA ORGÂNICO

OI IFI.IO MUSSARELA EM BARRA

QUIABO

REPOLHO

REPOLHO ORGÂNICO

RÚCULA (MC)

TFMPERO VERDE (150g0

TEMPERO VERDE ORGÂNICO (150gr)

TOMATE

TOMATE ORGÂNICO
UVAORGANICA

CUECA VIRADA ASSADA
VAGEM

KG

KG

KG

KG

DZ

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

KG

MACO

MAÇO

KG

KG

KG

KG

KG

100

25

30

"eõ"

650

50

55

60

370

195

65

35

130

30

25

70

70

15

40

35

150

100

40

70

30

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

R$

RS

R$

R$

RS

R$

R$

RS

RS

RS

-• V:- C^QNQGRAMIA DE ENTREGA (conforme chamada pública ouedital)

11,50

20,70

26,91

11.50

6,23

11,98

11,98

9,20

9,78

11,50

3,11

4,04

28,75

7,67

6,90

8,97

3,45

4.49

4,03

4,03

5.23

5,18

6,73

9,20

19.00

R$ 1.150,00

RS 517.50

R$ 807,30

R$ 690,00

R$ 4.049.50

R$ 599,00

R$ 658,90

R$ 552,00

R$ 3.618,60

R$ 2.242,50

R$ 202,15

RS 141.40

R$ 3.737,50

R$ 38,35

RS 207.00

R$ 224,25

R$ 241,50

R$ 314,30

RS 60,45

RS 161,20

RS 183,05

RS 777,00

RS 673,00
R$ 368,00

R$

R$

1.330.00
241,50



PRODUTO

ABOBRINHA MENINA

ABOBRINHA MENINA ORGANlCA

aroRORA MORANGA

ABOBORA moranga ORGANlCA
ABOBORA

ABOBORA SECAORGANlCA
ACELGA

ACEROLA

AFACE VARIEDADES (350gr

AFACE v/&Pi»=nAnFR ORGANlCA (350gr)
AMEIXA ORGANlCA

AMENDOIM

BANANA

BANANA ORGANlCA

BANHA

BATATA DOCE

BERINJELA

BERINJELAORGANlCA

BETERRABA ORGANlCA

BOLACHA

BOLACHA CASEIRA SEMGLÚTEN SEM LEITE

BRÓCOLJS(ÇAB^Oy_M

BRÓCOLIS (CAB.OU M
pn\/iMa MOinA DE PRIMEIRACARNE

CARNE ROX/IMA PURA DE PRIMEIRA
CARNE SUÍNA

CENOURA

CHUCHU

r.Hiir.HüORGANICO

COUVE FLOR

COUVE Fl OR ORGÂNICO
COUVE FOLHA (MACO)

CMEl QUANTIDADE

35

UNIDADE

KG

MAÇO

VALOR UNITÁRIO VALOR

12,08

28.75

19.55

TOTAL

100.80

130,90

72.00

93.50

72.00

153.20

143,70

483,00

419,00

402,50

966,40

690,00

1.347,00

253.20

502.50

67.10

191.60

186.90

5.630.60

958,40

207,20

269.20

8.625,00

5.175.00

1.955.00

207.20

100.80

130.90

143,75

187,00



64

CUCA RECHEADA

nnCE DE FRUTAS

espinafre (MC
FARINHA DEMILHO ORGANICA

FFI.IÃO CARIOCA

FRANGO CAIPIRA

GENGIBRE

I FITF PASTEURIZADO

LIMÃO

MACARRÃO

MAMÃO

I ORGÂNICOMAMAO'

MANDIOCA

MANintOCA ORGANICA

MANTEIGA

MARACUJÁ

lulARAP.UJÂ ORGÂNICO

MELADO

MELANCIA

MR ANCIA ORGANICA

_ MELÃO
MFI ÃO ORGÂNICO

MILHO VERDE EM ESPIGA

Mil HO VERDF PM FSPIGA ORGÂNICO
: EMBALADO

PÃO COLORIDO

PÃO DE LEGUMES

PÃO DE MILHO

PÃO DE TRIGO

Pãn nF TRIGO FATIADO

10
MACO R$ 3.45 R$ 69.00

KG 1
~~KG f

R$ 10.93 R$ 3,497.60 1

R$ 14.38 R$ 2.157.00

MAÇO R$ 3,22 R$ 16.10

KG R$ 5,00 R$ 300.00

KG R$ 8.05 R$ 161.00

KG R$ 19.55 ' R$ 3.910.00

KG R$ 28,75 R$ 143.75

LT R$ 3.16 R$ ?a.700.00

KG

KG

KG

KG

R$ 2.88 R$_ 57.60

R$

1 R$
13.80

3,83

R$ 1 173.00

R$ 191.50

1 R$ 4.98 R$ ?49.00

322.40

523.00

345.00

575.00

747.50

1.748.80

288.00

187.00

R$ 4.79 R$ 143,70 J

R$ 6,23 R$ 124.60

R$ 4.03 R$ 241.80

, R$ 5,23 R$ 313.80 1

R$ 11.50 R$ 1 150.00

1 R$ 20.70 R$ 517.50

T_ R$ 26.91 R$ 807,30

R$ 11.50 R$ 690.00

1 R$ 6.23 R$ A fl49.50

1 R$ 11.98 R$ 599.00

1 R$ 11.98 R$ 658.90

1 R$ 9.20 R$ 552,00

"j~ R$
1 R$

9.78 R$ 3.618.60

11.50 R$ 9 ?42.50



PEPINO SALADA

PEPINO SALADA ORGÂNICO

QUEIJO MUSSARELA EM BARRA
QUIABO

rabanete

RABANETE ORGÂNICO

REPOLHO

RFPni HO ORGÂNICO

RUCULA (MÇ)

TEMPFRO VERDE n50gr
TEMPERO vFPnF ORGÂNICO dSOgr

TOMATE

TOMATE ORGÂNICO

UVA ORGANICA

CUECAVIRADA ASSADA

VAGEM

28.75

MACO
MACO

19,00

202.15

141.40

3.737.50

207.00

224,25

241.50

314,30

161.20
183,05

777,00

673,00

368,00

1.330,00

241.50



IV-TOTALIZAÇÃÕ POR PRODUTO M '

PRODUTO UNIDADE . QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 ABOBRINHA MENINA' KG 35 R$ . 2.88 R$ 100.80

? ABOBRINHA MENINA ORGANlCA KG 35 R$ 3.74 R$ 130,90

3 ABOBORA MORANGA • • KG 25 R$ 2.88 R$ • 72,00

4 ABOBORA MORANGA ORGANlCA KG - 25 R$ 3.74 ' R$ 93,50

5 ABOBORA SECA KG 25 R$ 2.88 R$ 72,00

R ABOBORA SECA ORGANlCA KG 25 R$ -3.74 R$ 93.50

7 ACELGA KG 40 R$ 3,83 R$ 153.20

8 ACEROLA KG 30 R$ 4.79 R$ 143.70

9 AFACE VARIEDADES (350art PÉ 150 R$ 3,22 R$ 483,00

10 AFACE VARIEDADES ORGANlCA Í350qr) PÉ 100 R$ 4.19 R$. 419,00

11 AMEIXA ORGANlCA KG 50 R$ 8,05 R$ 402.50
-

1? AMENDOIM KG 80 • R$ 12.08 • R$ 966.40

13 BANANA KG 200 • R$ 3.45 R$ 690.00

14 BANANA ORGANlCA KG 300 R$ 4.49 R$ 1.347.00

15 BANHA KG 40 R$ 6.33 R$ 253.20

Ifi BATATA DOCE KG 150 R$ 3.35 R$ 502.50

17 BERINJELA KG
10 R$ 6.71 R$ 67,10

Ifi BERINJELA ORGANlCA KG 10 R$ 8.72 R$ 87.20

Ifl BETERRABA KG 40 R$ 4.79 R$ 191.60

?n BETERRABA ORGANlCA KG 30 R$ 6.23 R$ 186,90

?1 BOLACHA KG 235 R$ 23,96 R$ 5.630.60

?? BOLACHA CASEIRA SEM GLÚTEN SEM LEITE kG 40 R$ 23.96 R$ 958.40

?3 BRÓCOLIS ÍCAB. OU MC) CAB 40 R$ 5.18 R$ 207.20

?4 BRÓCOLIS ÍCAB. OU MC) CAB 40 R$ 6.73 R$ 269.20

?•) CARNE BOVINAMOlDA DE PRIMEIRA KG 300 R$ 28,75 R$ 8.625,00

?fi CARNE BOVINA PURA DE PRIMEIRA KG 180 R$ 28.75 R$ 5.175.00

77 CARNE SUiNA KG 100 R$ 19,55 R$ 1.955,00

28 CENOURA KG 40 R$ . 5.18 R$ 207.20
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

ATA N.s 044/2017
REF.; CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2017

Ata de Recebimento e Abertura dos Envelopes de habilitação e proposta de preços, em resposta ao
Edital de Chamamento Público ne. 001/2017 do Município de Pato Bragado, que tem como objeto a
aquisição de produtos para composição da merenda escolar.

Aos dezessete dias mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às oito horas e quarenta
minutos, nas dependências da sala da Secretaria de Administração, da Prefeitura do
iVIunicípio de Pato Bragado, Estado do Paraná, sito à Avenida Wilíy Barth, número dois mil,
oitocentos e oitenta e cinco, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de

Licitação, nomeados pelo Decreto Municipal Número 003/2017, os servidores Margo Beatris
Seibert, Disel Daiane Bortolato, Marlene V. P. Knapp, Jonatan Fernandes e Djoni A. Rohden,

para sob a presidência da primeira, receberem abrirem, julgarem e deliberarem sobre a
habilitação e propostas de preços advindas da Licitação Chamamento Público n° 001/2017,

que tem como objeto o Projeto de Vendas de Gêneros Alimentícios da Agricultura familiar
para Alimentação Escolar e exame da documentação de habilitação das proponentes

interessadas. Apenas 01 (uma) empresa manifestou Interesse em participar desta licitação,
qual seja a Associação de Produtores Orgânicos de Pato Bragado, doravante denominada
APOP, a qual teve acesso ao Edital de Chamamento Público n^. 001/2017 através do site do
Município na Aba de Licitações Abertas. Aberta a sessão pela Presidente da Comissão

Permanente de Licitações, os envelopes foram rubricados pelos presentes. A entidade

estava representada nesta sessão pelo presidente, o senhor Valmir Roque Anderle. Na

seqüência foi aberto o envelope n.s 001, que continha a documentação de habilitação e o
Projeto de Vendas de Gêneros Alimentícios da Agricultura familiar para Alimentação Escolar,
os quais foram rubricados pelo Presidente e comissão de Licitação. A Licitante participante
estava devidamente credenciada pelo presidente, o senhor Valmir Roque Anderle. Iniciamos
com a abertura do Envelope 01- Documento s de habilitação. Neste momento verificou-se
que a Certidão Negativa de FGTS estava vencida, fez se a verificação da mesma junto ao site

da Caixa Econômica Federal e constatou-se haver uma negativa em plena vigência, sendo a
mesma impressa pela comissão, a qual ira compor este processo. Os demais documentos
apresentados pela licitante estavam conforme solicitado no Edital. Em seguida, abriü-se o
envelope n.^ 002, com a proposta de preços apresentada pela Associação de Produtores
Orgânicos de Pato Bragado, doravante denominado APOP, o qual cumpriu na íntegra os
requisitos do Edital, apresentando preço para todos os Itens solicitados no objeto da
Licitação, ao valor global de R$ 95.087,15 (noventa e cinco mil oitenta e sete reais e quinze
centavos). Perguntado ao presente se gostariam de constar algo a mais nesta ata, o mesmo
manifestou-se favoravelmente com o que está exposto na presente. A presente reunião foi

encerrada às nove horas e trinta minutos. A presente ata foi lida e considerada conforme, e

vai assinada pelo Presidente e pelos demais membros da comissão de licitação e pelos

demais presentes que assim o quiserem.

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO MUNICIPAL
REFERÊNCIA: Processo Licitatório, Chamamento Público para
Credenciamento n.^001/2017.
INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações.
EMENTA: Análise Final do Processo Licitatório, Chamamento Público para

Credenciamento n.-001/2017.

ASSUNTO: Retornam os autos para exame final do Chamamento Público para
Credenciamento de interessados para suprir a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura
familiar para a alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino, conforme termo de
referência.

PARECER: Verifico que na fase de julgamento a comissão devidamente verificou a

aceitabilidade ou não das propostas e, a seguir, estabeleceu a ordem de classificação das ofertas,
utilizando exclusivamente os critérios objetivos do edital;

Como estabelecido no art. 21, inciso I e II da Lei n^ 8666, de 21/03/1993, a
convocação das empresas foi efetuada mediante publicação de aviso da licitação na imprensa
local (Jornal O Presente n- 4392}, no dia 17/03/2017, fls 43, Diário Oficial Eletrônico n- 1112 fls.
01 de 15/03/2017, ficando definida a data de 17 de abril para a realização da sessão pública
para recebimento dos envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de
habilitação. Assim sendo, foi respeitado o interstício mínimo de 30 dias entre as datas de
publicação e da reunião.

Que o ato de abertura das propostas foi formal e público, pois o revestimento

exteriorizador do ato administrativo constitui requisito vinculado e imprescindível à sua
perfeição, caso contrário o ato é nulo.

Constatando-se a regularidade do procedimento e da conveniência da aquisição
do objeto

CONCLUSÃO: Assim, ressalvados os limites previstos na Resolução CD/FNDE
n® 26 de 17 de junho de 2013 [atualizada pela Resolução CD/FNDE n- 04 de 02 de abril de
2015], Verifico que o certame atende aos preceitos legais que regem a matéria e o procedimento
encontra-se apto à homologação.

Frise-se, pois, que este assessoramento presta-se à orientação e apoio da
autoridade ou órgão colegiado, que, em regra, não está vinculado às conclusões deste parecer
quando de sua decisão.

Entendo que a contratação dos credenciados poderá se dar por meio da dispensa do
processo licitatório, com fundamento no art. 14 da Lei n- 11.947 de 16 de julho de 2009

É o parecer, a superior consideração e/ou censura de outro entendimento que
comprove melhor resguardo do interesse púbUco.

Pato Bragado/PR, 17 de abril de

\p. da S. Luft

/oAB/PR 56100
Procuradora Municipal

, , Pjnino 1 tje 1
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HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 021/2017
OBJETO: Aquisição de Merenda Escolar-Compra Direta

Consoante Justificativa acima da Comissão Permanente de Licitação e Parecer Jurídico assinado, aprovo os
termos em que se encontra, ficando a Secretaria Municipal de Administração/Finanças encarregada de
promover o Contrato com a APOP - Associação de Produtores Orgânicos de Pato Bragado, para
fornecimento dos Gêneros de Alimentação para Merenda escolar (objeto desta Licitação), ao valor global
de R$ R$ 95.087,15 (noventa e cinco mil oitenta e sete reais e quinze centavos), para a plena consolidação
do previsto neste Certame, após cumpridas as formalidades legais.

Pato Bragado - PR, em 03 de maio de 2017.

^BOMAR ^OHDEN j
'Prefeito do Município
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